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I. IDENTIFICAGAO DO CONCURSO

I.I O presente Caderno de Encargos compreende as clausulas a incluir no Contrato a celebrar
com a APIN - EMPRESA INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO PINHAL INTERIOR,
EIM, SA, no ambito do Concurso Publico para a realizagao da empreitada de “Execugdo de Sistema de
Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale Pereira e Vale Nogueira” de acordo com as especificages
técnicas constantes no presente Caderno de Encargos conforme abaixo se indica:

a) Empreitada de “Execucdo de Sistema de Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale Pereira e
Vale Nogueira

1.2 O Projeto para os efeitos do estabelecido na clausula anterior é o definido na clausula 9.1 do
presente Caderno de Encargos.

2, PECAS PATENTEADAS A CONCURSO

As pegas patenteadas no concurso para a Empreitada “Execuc@o de Sistema de Abastecimento de
Agua dos Lugares de Vale Pereira e Vale Nogueira” s3o as seguintes:

e Anuncio;
e Programa do Procedimento;
e Caderno de Encargos, incluindo os respetivos anexos, a saber:
o Volume | - Projeto de Execugao:
=  Pegas escritas
=  Condi¢cdes Técnicas
=  Pecas Desenhadas,
=  Medigoes
o Volume 2 - Estudo Geolégico e Geotécnico;
o Volume 3 -Documentagao de Prevencao:
=  Plano de Seguranca e Saide da Fase de Projeto
=  Plano de Prevencao e Gestao de Residuos da Construcao e Demoligao.

3. OBJETO DA EMPREITADA

3.1 DESCRIGAO GERAL

A presente empreitada tem por objeto a execugdo de sistema de abastecimento de agua dos Lugares
de Vale Pereira e Vale Nogueira incluindo:
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a) A execucao de todos os trabalhos de construcao definidos nas clausulas 3.2.1 a 3.2.5 do
presente Caderno de Encargos relativos a “Obra”, considerada como Obra de
Abastecimento e Tratamento de Agua (Sistemas ou partes de sistemas de
abastecimento de agua para mais de 10 000 habitantes) (tipologias IX de acordo com as
tipologias principais definidas no Anexo Il da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho),
de Categoria lll (de acordo com o definido no artigo 11.° do anexo | e no anexo Il da
Portaria n.° 701-H/2008), correspondente a execuc¢ao do Projeto de Execugao.

b) A realizagdo das atividades e trabalhos de “Comissionamento” da “Obra”;

c) A realizagdo das atividades de “Inspegbes e Ensaios de Funcionamento” para verificagao
da conformidade da “Obra”;

3.2 COMPONENTES DO OBJETO DA EMPREITADA

A empreitada de execugao inclui:

3.2.1 CONSTRUGAO CIVIL

A relagdo dos principais trabalhos de construgdo civil é a seguinte:

e Reabilitagao das captagoes
¢ Instalagao de condutas de abastecimento de agua;
e Construcio de reservatorio em betio armado.

3.2.2 EQUIPAMENTO MECANICO E ELETROMECANICO

As atividades relacionadas com esta especialidade incluem, entre outras, o fornecimento e montagem

do seguinte:
e Caudalimetros eletromagnéticos (se aplicavel)
e Valvulas e 6rgaos acessoérios de redes de abastecimento de agua;
e  Tubagens metilicas e respetivos acessoérios.
3.2.3 INSTALACOES ELETRICAS, INSTRUMENTACAO E AUTOMAGAO (se aplicavel)

As atividades relacionadas com esta especialidade incluem o fornecimento e montagem de
equipamentos dos sistemas de telemetria/telegestdo e instalagdes elétricas associadas.

Sera encargo do adjudicatario o arranque e o comissionamento, de todo o sistema, bem como a
formagao do pessoal da APIN.

3.24 OUTROS TRABALHOS

O Empreiteiro tera ainda a seu cargo e incluido na proposta de prego, para além do estipulado em
todas as restantes clausulas deste Caderno de Encargos, o seguinte:

3.2.4.1 Outras atividades de construcao
a) Elaboragao do PSS em fase de obra;
b) Elaboragao do PPGRCD;
c) Montagem e desmontagem do estaleiro geral;

d) Manutencao do estaleiro;

Caderno de Encargos — Concurso Publico
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e) Fornecimentos e embalagens;

f) Transportes desde a origem ao local de implantagdo, incluindo cargas e descargas;

g) Eventuais despesas de seguros, importagao e alfandegas;

h) Taxas e impostos em vigor;

i) Desenhos e instrugbes de montagem;

j) Lavagem e desinfecao de todas as instalagoes;

k) Referéncias e etiquetas e a sua clara e adequada montagem nos locais correspondentes;

[) Programagio dos automatos, o fornecimento de todo o software para a sua
programagio e a entrega do programa de cada autémato e do respetivo cédigo fonte,
em suporte informadtico, incluindo lista de variaveis e fluxogramas dos algoritmos
implementados, devidamente comentados;

m) Protegoes anticorrosivas e pinturas de acabamento de todos os equipamentos e
superficies metdlicas, mesmo que nao especificamente indicadas no projeto;

n) Realizagdo dos ensaios, considerando-se abrangidas por esta disposigdo as visitas as
instalagoes fabris;

o) Implementagio das medidas de seguranga e saide em todas as frentes de trabalho e
locais de intervencao;

p) Implementagio de medidas mitigadoras de impactes ambientais em todas as frentes de
trabalho e locais de intervengao;

q) Publicitagao de eventuais comparticipagoes da Comunidade Europeia, de acordo com a
legislagao respetiva;

r) A energia para a execugao dos trabalhos;

s) A agua para a execugao dos trabalhos;

t) Todos os trabalhos necessarios de ligagdo aos pontos de entrega dos respetivos
distribuidores (incluindo construgdo, licenciamento, etc.) caso sejam considerados
necessarios para garantia do adequado fornecimento de:

- Agua de abastecimento proveniente da rede de distribuigio municipal;
- Energia Elétrica (média tensao) proveniente da rede de distribuicao local;
- Telecomunicagbes de dados / voz por via terrestre;

u) Elaboragao de outros processos de licenciamento, para além dos previstos no ponto
anterior, que eventualmente venham a ser exigidos no ambito da execugio da
empreitada (RAN, REN, IP, ICNF, APA, etc.), incluindo a prestacao de esclarecimentos e
complemento dos processos instruidos de acordo com as exigéncias das entidades
licenciadoras;

v)  Os trabalhos de desmontagem dos equipamentos existentes necessarios a execugao dos
trabalhos;

w) Os trabalhos de demolicoes de orgaos/pavimentos existentes necessarios a execugao
dos trabalhos;

x) Os trabalhos provisorios de construgao civil e de montagem provisoria de meios e

equipamentos para assegurar o funcionamento hidraulico e processual permanente da
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instalagao durante a execugao das obras;

y) Os trabalhos de demoligio e condugdo desses materiais a destino final adequado, de
todos os orgaos, edificios, circuitos hidraulicos, equipamentos mecanicos e elétricos,
pavimentos e zonas paisagisticas da obra existente e que sejam para desativar.

3.2.4.2 Outros trabalhos a concluir apé6s a fase de construgao

3.2.5
a)

b)

3.3
3.3.1

a) Adestramento do pessoal de exploragio designado pelo Dono da Obra, sobre o
funcionamento e manutengao das instalagoes e dos equipamentos;

b) Elaboragao do Manual de Instruges de Funcionamento e de Manutengao da “Obra”;

c) Desenhos das obras da empreitada tal como foram construidas (telas finais), elaborados
de acordo com a clausula 44.

INTERFERENCIA COM OS SISTEMAS EXISTENTES

O Empreiteiro devera garantir obrigatoriamente o funcionamento das infraestruturas
existentes, indicadas na alinea seguinte, durante o prazo de execugio da empreitada”,
sendo responsavel, sem direito a qualquer pagamento adicional, pela execugiao de todas as
obras de carater temporario que venham a ser necessarias para garantir o funcionamento
da mesma;

Os tempos de execugido de todas as obras que interfiram com a exploragao de sistemas
existentes deverao ser minimizados: devera ser programada a fixagdo das datas para a
execucao das referidas obras e o tempo maximo disponivel para a sua execugao, que nunca
sera superior a 6 (seis) horas e fora dos periodos de ponta;

A programagio das obras referidas sera efetuada pelo Empreiteiro, carecendo de
aprovacao prévia do Dono da Obra, devendo para o efeito ser apresentada ao Dono da
Obra com uma antecedéncia minima de 15 (quinze) dias;

O Empreiteiro nao tera direito a qualquer pagamento adicional, pelos condicionalismos que
estas obras venham a implicar;

O Dono da Obra podera ordenar a nao execugao de alguns dos trabalhos de reabilitagdo
previstos no Projeto de Execugao colocado a concurso, se durante o decorrer da obra se
venha a provar que estes nao serao necessarios em fungao da avaliagdo dos orgaos ou
equipamentos em causa.

OUTRAS OBRIGACOES

O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo prego indicado no Contrato, todos os trabalhos

constantes do Projeto de Execugao fornecido pelo Dono da Obra, competindo-lhe, ainda, efetuar,

sem direito a qualquer pagamento suplementar, os trabalhos subsididrios que forem consequentes

daqueles ou necessarios para a sua perfeita execugdo, excetuando-se as questoes previstas nas

clausulas 33 e seguintes, respeitantes aos “Trabalhos Complementares, erros e omissoes e Trabalhos

a menos”.

3.3.2

Salienta-se ainda que o Empreiteiro:

a) E inteiramente responsavel pela pesquisa da localizagio de infraestruturas e/ou
obstaculos no subsolo onde se vao desenvolver os seus trabalhos;

b) Devera evitar qualquer dano, ou suspensao do funcionamento, nas infraestruturas que
encontrar durante a execugao dos trabalhos e devera assegurar sempre a protegiao e o
funcionamento de tais infraestruturas;
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E inteiramente responsavel pelos danos causados nas infraestruturas existentes, sendo
seu encargo exclusivo os custos dos desvios necessarios e das reparagdes, substituigoes
ou interrupgoes correspondentes;

Nio pode proceder a desenraizamentos e ao arranque de arvores e arbustos sem a
autorizagao da fiscalizacao;

E inteiramente responsivel pela eventual abertura de pogos para identificar,
previamente, a localizagdo exata de infraestruturas existentes, nomeadamente nos
pontos onde vao ser estabelecidas as ligagdes e/ou cruzamentos com novas
infraestruturas;

Devera com a devida antecedéncia, definir os locais onde efetivamente serdo localizadas
valvulas de seccionamento, etc. para que o Dono da Obra possa, atempadamente, avaliar
e aprovar;

Nao tera direito a qualquer pagamento adicional ou trabalhos complementares quando
ocorram dificuldades no decurso das escavagbes que se prendam com a natureza dos
solos (entivagoes, condigoes de seguranca, minas de agua, etc.) e/ou com as condigoes
de trabalho a enfrentar (trafego, condicionamentos provocados por outras entidades:
Infraestruturas de Portugal, IP, etc.).

3.3.3  Salvo disposigao em contrario constante deste Caderno de Encargos, correrio por conta do

Empreiteiro, os seguintes custos e responsabilidades:

a)

b)

d)

g)

h)

A reparagao e a indemnizagao de todos os prejuizos que, por motivos imputaveis ao
Empreiteiro, sejam sofridos por terceiros até a recegao definitiva dos trabalhos, em
consequéncia do modo de execugao dos trabalhos, da atuagio do pessoal do
Empreiteiro ou dos seus subempreiteiros, fornecedores e tarefeiros e do deficiente
comportamento ou da falta de seguranca das obras, materiais, elementos de construgao
e equipamentos;

As indemnizagoes devidas a terceiros pela constituicao de servidoes provisérias ou pela
ocupagao temporaria de prédios particulares necessarios a execugao da empreitada.

O que for necessario para a execugdo completa dos trabalhos abrangidos pelo Contrato,
de acordo com a melhor técnica e regras da arte de construir e de harmonia com as
especificagbes técnicas e de acordo com as condigdes expressas no Caderno de
Encargos, com as instrugoes dos fabricantes e com as disposigoes legais aplicaveis;

O refor¢o dos meios de agdo necessarios para recuperagio de atrasos no andamento
dos trabalhos que |he seja exigivel;

As medidas necessarias para evitar ou minimizar os incomodos aos usuarios, vizinhos e
passantes, quando os trabalhos forem executados nas proximidades de lugares
habitados;

As licengas de obras necessarias a execugio da empreitada;

As indemnizagbes devidas a terceiros por prejuizos resultantes de rebentamentos de
explosivos ou vibragao de equipamento utilizados na execugao dos trabalhos;

A manutengao e reparagao de todas as vias de comunicagao publicas ou privadas que
hajam sido comprovadamente afetadas em consequéncia dos trabalhos de construgao
das obras ou da circulagio de maquinas ou dos veiculos com transportes de materiais
para fornecimentos da obra, incluindo subempreiteiros ou fornecedores da mesma;

As operagoes de limpeza final da obra, bem como as de limpeza de todas as vias por

Caderno de Encargos — Concurso Publico



(/ .
'I A P I N “Execucdo de Sistema de Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale

,I/ Pereira e Vale Nogueira’

>

onde tenha circulado o trafego da obra durante a execugao dos trabalhos;

j)  Desvios de transito, sinalizagdo e policiamento, de acordo com a legislagdo em vigor e
com as normas técnicas das entidades concessionarias/responsaveis;

k) Custos por ocupagio de locais de estacionamento;

I) Os custos decorrentes da implementagdo do Plano de Seguranga e Salide (PSS) e do
Plano de Gestao Ambiental (PGA);

m) Sempre que aplicavel, a instrugdo dos processos de licenciamento de combustiveis e de
reservatorios sob pressao, de sistemas de elevacao de carga, de utilizagao de origens de
agua, etc.

3.3.4 E ainda, obrigagio do Empreiteiro efetuar todas as diligéncias junto das entidades
responsaveis pelos servigos afetados, quer publicos, quer privados, que se revelarem necessarios, de
modo que a empreitada decorra em conformidade com o Plano de Trabalhos. Sao exemplo dessas
diligencias, a obtencao de licengas para trabalhos nas vias/locais tutelados por entidades gestoras que
ndo os municipios, sendo que para isso o Dono Obra, passara uma declaragao atestar a legitimidade
do Adjudicatario, para tal.

3.3.5 O Empreiteiro fica responsavel por, apos a consignagao da obra e no prazo maximo de 60
dias, executar os trabalhos necessarios (entre eles, murete de suporte ao armario de contagem e a
respetiva portinhola), para pronuncia da entidade distribuidora de energia elétrica. Fica igualmente
responsavel por toda a tramitacao necessaria, nomeadamente, preparar a documentagao e instruir os
pedidos de Vviabilidade/ligagdes necessirios ao funcionamento dos equipamentos/6rgios a
instalar/construir na obra, nomeadamente os ramais para ligagio de energia elétrica. O Empreiteiro
fica ainda responsavel por, apos a conclusao das partes da obra a alimentar por energia elétrica,
diligenciar junto das entidades fornecedoras destes servigos, no sentido de obter as certificagdes
necessarias a ligagao definitiva dos equipamentos/orgaos a instalar/construir na obra, nomeadamente
os ramais para ligacao de energia elétrica, sendo da sua responsabilidade a instrugao e tramitagao de
todo o processo. Os prazos necessarios a realizagio das diligencias anteriormente mencionadas
deverao ser desenvolvidos de modo que a empreitada decorra em conformidade com os prazos
previstos no Plano de Trabalhos.

3.3.6 O Empreiteiro é o Unico responsavel por todos os acidentes ou danos, quer pessoais quer
materiais ou ambientais, que os trabalhos de execugio da obra ou agao dos seus agentes ou
operarios, subempreiteiros, tarefeiros, fornecedores e montadores possam causar, tanto ao pessoal
como a terceiros e a outras empresas que trabalhem na mesma obra, bem como ao Dono da Obra e
seus representantes.

3.3.7 O Empreiteiro obriga-se a garantir a seguranca dos trabalhadores, assim como das pessoas
empregadas, a qualquer titulo.

3.3.8 Constituem ainda encargos do Empreiteiro a celebragao dos contratos de seguros indicados
nas clausulas 32.1 e 32.2 do presente Caderno de Encargos, a constituicio das caugdes exigidas no
Programa do Procedimento e as despesas inerentes a celebragao do Contrato.

3.3.9 O Empreiteiro devera permitir, em qualquer momento, a realizagao de auditorias a obra, por
parte do Dono da Obra ou por entidade por este designada para o efeito, para verificagio do
cumprimento dos requisitos de Qualidade, Ambiente, Higiene, Seguranca.

3.3.10 As ocorréncias ou condutas que ponham em causa a boa execugio das obras por motivos
imputaveis ao Empreiteiro ou a qualquer das suas subcontratadas e o incumprimento de qualquer
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obrigacao sancionavel nos termos da Lei n.° 41/2015, de 3 de junho determinam a comunicagao ao
IMPIC, I.P. dessas situagoes ao abrigo do n.° | do artigo 30.° da referida Lei, sem prejuizo de outras
agoes que o Dono da Obra venha a estabelecer, contratual ou legalmente admissiveis.

3.3.11 O dono de Obra ja durante a execugao do contrato, podera vir a decidir alterar o processo
construtivo relacionado com a instalagao de tubagens com recurso a perfuragoes e/ou cravagoes, para
escavagao/aterro a céu aberto e posterior pavimentagdo. Neste caso deverdo ser utilizados os pregos
unitarios previstos na empreitada para atividades relacionadas com as execugdes e fornecimentos
idénticos.

4. DISPOSICOES POR QUE SE REGE A EMPREITADA

4.1 EXECUCAO DO CONTRATO

4.1.1 A execucio do Contrato obedece:

a) Ao Codigo dos Contratos Publicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.° 18/2008, de
29 de janeiro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 111-B/2017, de 3| de agosto
(retificado pelas declaragoes de retificagio n.° 36-A/2017, de 30 de outubro e n.°
42/2017, de 30 de novembro), pelo Decreto-Lei n.° 33/2018, de |5 de maio, pelo
Decreto-Lei n.° 170/2019, de 4 de dezembro, pela Resolugio da Assembleia da
Republica n.° 16/2020, de |9 de margo e pela Lei n.° 30/2021 de 21 de maio, doravante
designados conjuntamente CCP;

b) As clausulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que
dele fazem parte integrante;

c) Ao Decreto-Lei n.° 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislagao complementar;

d) A Lein.° 41/2015, de 3 de junho (Regime juridico aplicivel ao exercicio da atividade da
construgao);

e) Toda a restante legislagio e regulamentagao atualizada aplicavel, nomeadamente a que
respeita a construgio, a revisao de precos, as instalagbes do pessoal, a seguranga social,
a higiene, seguranca, prevencio e medicina no trabalho, ao ambiente e a
responsabilidade civil perante terceiros;

f) O Decreto-Lei n.° 9/2007, de |7 de janeiro (Regulamento Geral de Ruido), com os
complementos da Circular Clientes n.° 2/2007 emitida pelo IPAC;

g) O Decreto-Lei n.° 46/2008, de 12 de margo (Gestao de RCD);

h) O Decreto-Lei n.° 306/2007, de 27 de agosto, alterado pelos Decreto-Lei n.° 92/2010,
de 26 de julho e Decreto-Lei n.° 152/2017, de 7 de dezembro (Qualidade da Agua
destinada a Consumo Humano);

i) O Decreto-Lei n.° 152/97, de 19 de junho, alterado pelos Decreto-Lei n.° 348/98, de 9
de novembro, Decreto-Lei n.° 261/99, de 7 de julho, Decreto-Lei n.° 172/2001, de 26 de
maio, Decreto-Lei n.° 149/2004, de 22 de junho, Decreto-Lei n.° 198/2008, de 8 de
outubro e Decreto-Lei n.° 133/2015, de 13 de julho (Recolha, tratamento e descarga de
aguas residuais urbanas no meio aquatico);

i) O Decreto-Lei n.° 220/2008, de 12 de novembro (Regime Juridico de Seguranga contra
Incéndio em Edificios);
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O Decreto-Lei n.° 163/2006, de 8 de agosto (Regime da acessibilidade aos edificios e
estabelecimentos que recebem publico, via publica e edificios habitacionais);

O Decreto-Lei n.° 24/2012, de 6 de fevereiro (Prescricoes minimas em matéria de
protecdo dos trabalhadores contra os riscos para a seguranga e a saide devido a
exposigao a agentes quimicos no trabalho);

A Portaria n.° 762/2002, de | de julho (aprova o Regulamento de Seguranca, Higiene e
Satde no Trabalho na Exploragio dos Sistemas Plblicos de Distribuicio de Agua e de
Drenagem de Aguas Residuais);

O Decreto-Lei n.° 103/2008, de 24 de junho (Transposigao da Diretiva n.° 2006/42/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, relativa as maquinas) e o
Decreto-Lei n.° 50/2005, de 25 de fevereiro (Registo dos Equipamentos de Elevagao de
Cargas);

O Decreto-Lei n.° 90/2010, de 22 de julho e o Despacho n.° 1859/2003, de 30 de
janeiro (Instrugoes Técnicas para RAC);

A Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.° 40/2015, de | de
junho (Qualificagdo profissional exigivel aos técnicos responsaveis pela coordenagio,
elaboragao e subscricao de projetos, pela fiscalizagao de obra e pela direcao de obra e
condugao da execucao dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras de classe 6
ou superior, que ndo esteja sujeita a legislagdo especial, e os deveres que lhes sio
aplicaveis);

A Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho (Categoria da Obra, Contetido do projeto de
execug¢ao, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboragao e faseamento
de projetos de obras publicas);

As regras da arte.

4.1.2 Para efeitos do disposto na alinea b) da clausula anterior, consideram-se integrados no

Contrato, sem prejuizo do disposto no n.” 4 do artigo 96.° do CCP:

2)

b)

O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto
no artigo 99.° do CCP e aceites pelo Empreiteiro nos termos do disposto no artigo
101.° desse mesmo Codigo;

Os suprimentos dos erros e das omissoes do Caderno de Encargos identificados pelos
interessados, desde que tais erros e omissoes tenham sido expressamente aceites pelo
orgio competente para a decisdo de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.°
do CCP;

Os esclarecimentos e as retificagoes relativos ao Caderno de Encargos;

Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no
Caderno de Encargos;

A proposta adjudicada;

Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Empreiteiro.

5. INTERPRETAGAO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM A EMPREITADA

5.1 No caso de existirem divergéncias entre os varios documentos referidos nas alineas b) a f) da
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clausula 4.1.2 prevalecem os documentos pela ordem em que sao ai indicados.

5.2  No caso de divergéncia entre as varias pegas do Projeto de Execugao:

a) As pegas desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto a localizagdo, as
caracteristicas dimensionais da obra e a disposigao relativa das suas diferentes partes;

b) As folhas de medigoes discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas resumo de
quantidades de trabalhos prevalecem sobre quaisquer outros no que se refere a
natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuizo do disposto nos artigos 50.° e 61.° do
CCP, e sem prejuizo da remissdo direta que estes elementos fizerem para outras pegas;

c¢) Em tudo o mais prevalece o que constar da memoria descritiva e das restantes pegas do
projeto.

5.3  Em caso de divergéncia entre os documentos referidos nas alineas b) a f) da clausula 4.1.2 e o
clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo
com o disposto no artigo 99.° do CCP e aceites pelo Empreiteiro nos termos do disposto no artigo
101.° desse mesmo Codigo.

6. ESCLARECIMENTOS DE DUVIDAS

6.1 As davidas que o Empreiteiro tenha na interpretacao dos documentos por que se rege a
empreitada devem ser submetidas ao Diretor de Fiscalizagao da Obra antes do inicio da execugao dos
trabalhos a que respeitam.

6.2 No caso de as duvidas ocorrerem somente apés o inicio da execugao dos trabalhos a que
dizem respeito, deve o Empreiteiro submeté-las imediatamente ao Diretor de Fiscalizagdo da Obra,
juntamente com os motivos justificativos da sua nao apresentagao antes do inicio daquela execugao.

6.3 O incumprimento do disposto no nimero anterior torna o Empreiteiro responsavel por todas
as consequéncias da errada interpretagio que porventura haja feito, incluindo a demoligio e
reconstrugao das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

7. PRECO CONTRATUAL E PRECO BASE

7.1 PRECO CONTRATUAL

7.1.1 O preco contratual a pagar pelo Dono da Obra pela execugao de todos os trabalhados
incluidos no objeto do Contrato a celebrar corresponde ao prego proposto na proposta adjudicada.

7.1.2  As propostas serdo analisadas em todos os seus atributos, nos termos consagrados no CCP,
e deverao ser devidamente instruidas com todos os elementos solicitados e descritos no ponto 6
Programa de concurso.

7.2 PRECO BASE

7.2.1 O preco base para efeito do concurso previsto para a execugao da empreitada é de 230
341.60 € (duzentos e trinta mil, trezentos e quarenta um euros e sessenta céntimos), nao
incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.
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8. PRAZOS DE EXECUCAO

8.1 PRAZO DE EXECUGAO DA EMPREITADA

8.1.1 O prazo de execugio das empreitadas é variavel, e é contado a partir da data da
Consignagao, (ou da data de aprovagao do PSS, caso ocorra em data posterior), até a data da Recegao
Provisoria

O prazo global previsto para a execugiao da empreitada é de 180 (cento e oitenta) dias contados a
partir da assinatura do Contrato. O prazo inclui a seguinte programagao:

a) 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da data da “Consignagao”, para a execugao
integral de todos os trabalhos relativos a “Obra”, previstos para a obra de Execugao de
Emissirio em Chio de Couce, e realizacio dos trabalhos relativos ao
“Comissionamento”, até a data de aceitagao do fim do periodo de “Comissionamento”;

b) 30 (trinta) dias, a contar da data de aceitagao do fim do periodo de “Comissionamento”,
referente ao ponto anterior, para a realizagio de “Inspegdes e Ensaios de
Funcionamento”, em conformidade com o estabelecido na clausula 40.2.1.

8.2 DISPOSICOES GERAIS

8.2.1 O Empreiteiro obriga-se a:

a) Iniciar a execugdo da “Obra” na data da conclusdo da Consignagao Total ou da primeira
Consignagao Parcial ou ainda da data em que o Dono da Obra comunique ao
Empreiteiro a aprovagao do Plano de Seguranga e Salde, caso esta Ultima data seja
posterior;

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execugdo previstos no Plano de
Trabalhos em vigor, quando estes estejam previstos neste Caderno de Encargos;

c) Concluir a execugio da obra e solicitar a realizagdo de vistoria da obra para efeitos da
sua Recegdo Proviséria no prazo de execugdo da empreitada, estabelecido na clausula
8.1.1 do Caderno de Encargos, contado da data da sua Consignagao ou da data em que o
Dono da Obra comunique ao Empreiteiro a aprovagao do Plano de Seguranga e Salde,
caso esta Ultima data seja posterior.

d) Realizar “ensaios, arranque e comissionamento” de instalagdes eletromecanicas em data
posterior a da vistoria para recegao provisoria, caso por algum motivo, até a data dessa
mesma vistoria, nio estejam reunidas as condi¢bes de fornecimento de energia,
necessarias a sua realizacdo. Os custos decorrentes desta situacdo deverdo ser incluidos
nos pregos da empreitada.

8.2.2 No caso de se verificarem atrasos injustificados na execugao de trabalhos em relagao ao
Plano de Trabalhos em vigor que sejam imputaveis ao Empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a
tomar todas as medidas de refor¢o de meios de acao e de reorganizagao da obra necessarias a
recuperagao dos atrasos e ao cumprimento do prazo de execugao.

8.2.3  Em nenhum caso serio atribuidos prémios ao Empreiteiro.

8.3 PRORROGAGAO DO PRAZO DE EXECUGAO DA OBRA

8.3.1 Se houver lugar a execucao de trabalhos complementares cuja execugao prejudique o normal
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desenvolvimento do Plano de Trabalhos e desde que o Empreiteiro o requeira, o prazo para a
conclusdo da obra sera prorrogado proporcionalmente, nos seguintes termos:

a) Sempre que se trate de trabalhos da mesma espécie de outros definidos no Contrato e a
executar em condi¢coes semelhantes, proporcionalmente aos prazos parciais de
execugao previstos no Plano de Trabalhos Aprovado para essa espécie de trabalhos e
atendendo ao seu enquadramento geral na empreitada;

b) Quando os trabalhos forem de espécie diversa ou da mesma espécie de outros previstos
no Contrato, mas a executar em condigdes diferentes, por acordo entre o Dono da
Obra e o Empreiteiro, considerando as particularidades técnicas da execugao.

8.3.2 Na falta de acordo quanto ao calculo da prorrogagdo do prazo contratual previsto na
clausula anterior, proceder-se-a de acordo com o disposto no n.° 5 do artigo 373.° do CCP.

8.3.3  Sempre que ocorra suspensao dos trabalhos nao imputavel ao Empreiteiro, considerar-se-ao
automaticamente prorrogados, por periodo igual ao da suspensao, o prazo de execugdo da Obra e os
prazos parciais vinculativos previstos no Plano de Trabalhos em vigor e que sejam afetados por essa
suspensao.

8.3.4 Caso o Empreiteiro proponha alteragées ao Projeto que dependam da aprovagio por
entidades oficiais, essas alteragdes sé darao direito a eventual prorrogagao de prazo se,
simultaneamente com a sua proposta de alteragdes, o Empreiteiro alertar o Dono da Obra das
implicagoes que tais alteragoes possam vir a ter e este as aceite expressamente, acrescido do prazo
estritamente necessario a organizacao de meios e execugao de trabalhos preparatorios ou acessorios
com vista ao recomego da execugao.

8.3.5 Em conformidade com o estabelecido no CCP e mediante requerimento do Empreiteiro,
devidamente fundamentado, podera o Dono da Obra conceder-lhe prorrogacao do prazo de
execugao ou dos prazos parciais vinculativos da empreitada.

8.3.6 O requerimento previsto na clausula anterior devera ser acompanhado dos novos Planos de
Trabalhos e de Pagamentos, com indicagdo, em pormenor, das quantidades de mao-de-obra e do
equipamento necessario ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisquer outras medidas que para o
efeito o Empreiteiro se proponha a adotar.

8.3.7 O Dono de Obra comunica a decisao no prazo de |10 (dez) dias, equivalendo o siléncio a sua
rejeicao.

9. PROJETO

9. AUTORIA DO PROJETO DE EXECUGAO

9.1.1 O Projeto a considerar para a realizagdo da empreitada é o Projeto de Execugio elaborado e
apresentado pelo Dono da Obra.

9.1.2  Para além dos requisitos constantes das disposi¢oes legais aplicaveis, o Projeto de Execugao
devera ser complementado pelos seguintes elementos:

a) Plano de Seguranca e Saide e Compilagao Técnica;

b) Plano de Prevengiao e Gestido dos Residuos de Construgiao e Demoligao, nos termos
do artigo 10.° do Decreto-Lei n.° 46/2008, de 12 de margo.
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9.1.3 O Empreiteiro entrega ao Dono da Obra colegao atualizada das Telas Finais, em papel e em
formato digital editavel, em nimero e no prazo indicados na clausula 44.1 do Caderno de Encargos.

9.1.4 O Empreiteiro é obrigado a dar execugdo aos trabalhos, provenientes de alteragdes ou
retificacoes do Projeto que forem determinadas, por escrito, pelo Dono da Obra.

9.2 ALTERAGOES AO PROJETO PROPOSTAS PELO EMPREITEIRO

9.2.1 No decorrer da obra, o Empreiteiro podera propor a aprovagio do Dono da Obra
alteracoes de solugdes construtivas, apresentando, para tal efeito, todos os elementos necessarios a
sua perfeita apreciagdo.

9.2.2 Os elementos referidos na clausula anterior devem incluir, homeadamente, a memodria ou
nota descritiva e explicativa da solugao, com indicagao das eventuais implicagoes nos prazos e custos
e, se for caso disso, pecas desenhadas e calculos justificativos e especificagoes de qualidade da
proposta de alteragao.

9.2.3 Nao podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alteracoes ao Projeto
propostas pelo Empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo Dono da Obra.

10. ESPECIFICACOES TECNICAS

10.1 DISPOSICOES GERAIS

10.1.1 O Empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicavel aos equipamentos a instalar e aos
trabalhos a realizar e nao esteja em oposicao com os documentos do Contrato, as Especificacoes
Técnicas do presente Caderno de Encargos.

10.1.2 As condigbes técnicas de execugido dos trabalhos da empreitada sio as deste Caderno de

Encargos.

10.1.3 As condicoes e especificagdes técnicas sao apresentadas em anexo a este Caderno de
Encargos.

10.1.4 As especificagdes técnicas anexas aplica-se o disposto no artigo 49.° do CCP.

10.1.5 Quando o Empreiteiro decida adotar normas de qualidade para os materiais e equipamentos
ou normas para a execugao dos trabalhos distintas das constantes das Condigoes e Especificagdes
Técnicas anexas, devera demonstrar a sua equivaléncia através de entidade independente e aprovada
pelo Dono da Obra.

10.1.6 Quando, nos termos do n.° I3 do artigo 49.° do CCP, as especificagdes referidas nas
clausulas anteriores fizerem mengao, a titulo excecional, a fabricantes ou proveniéncia determinados,
a processos especificos de fabrico, a marcas, patentes ou modelos, tais referéncias deverao ser
consideradas como acompanhadas da mengao “ou equivalente”.

10.2 RELATIVAS AO EQUIPAMENTO

10.2.1 O “Equipamento” a fornecer e a montar satisfara as correspondentes Condigoes e
Especificagdes Técnicas anexas ao presente Caderno de Encargos, de acordo com o artigo 49.° do
CCP.

10.2.2 O modo de execugao dos trabalhos de montagem do “Equipamento” esta definido nas
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Condicoes e Especificagoes Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.° do CCP.

10.3 RELATIVAS A CONSTRUCAO CIVIL

10.3.1 As caracteristicas dos materiais e elementos de construgdo a empregar na construgao civil
estao definidos em Especificagoes Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.° do CCP.

10.3.2 O modo de execugao dos trabalhos de construciao civil esta definido nas Condigdes e
Especificagdes Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.° do CCP.

10.4 RELATIVAS AS INSTALAGOES ELECTRICAS

10.4.1 O “Equipamento e instalagoes elétricas” a fornecer e a montar satisfara as correspondentes
Condigdes e Especificagdes Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.° do CCP.

10.4.2 O modo de execugao dos trabalhos de montagem do “Equipamento e instalagoes elétricas”
esta definido nas Condigoes e Especificagbes Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.° do CCP.

1l. REPRESENTAGCAO DO EMPREITEIRO

1. EXECUGAO DO CONTRATO

I1.1.1 Durante a execugdo do Contrato, o Empreiteiro é representado por um Diretor de Obra,
designadamente nas reunides e comunicagoes com o Dono da Obra e com o Diretor de Fiscalizagao,
salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulagao diversa no Caderno de Encargos ou no
Contrato, se estabelega diferente mecanismo de representagdo, com uma afetagao presencial minima
de 100% (cem por cento).

11.1.2 O Empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitagao pelo Dono da Obra, a confiar a diregao da
obra a engenheiro ou engenheiro técnico com a Qualificagdo definida no Quadro n.° 2, e respetiva
Nota, do Anexo Il da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.° 40/2015, de |
de junho, para obra de Abastecimento e Tratamento de Agua / Drenagem e Tratamento e Aguas
Residuais de categoria Il/lll/V, conforme classificacdo das obras por categorias constante do Anexo I
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho.

11.1.3 Para efeitos de celebragao do Contrato, o Empreiteiro designara, por escrito, o nome do
Diretor de Obra, indicando a sua qualificagdo técnica, devendo esta informagdo ser acompanhada por
uma declaragao subscrita pelo técnico designado, com assinatura reconhecida, assumindo a
responsabilidade pela diregao técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa fungao com
proficiéncia e assiduidade, de acordo com a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela
Lei n.° 40/2015, de | de junho.

11.1.4 Nos termos da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.° 40/2015, de
| de junho, o Empreiteiro tera que fazer prova dos documentos exigidos para o Diretor de Obra no
n.°2 e n.° 4 do artigo 22.°.

11.1.5 O Diretor de Obra fica obrigado ao cumprimento dos deveres definidos no artigo 14.° da Lei
n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.° 40/2015, de | de junho.

11.1.6 As fungoes de “Diretor técnico da empreitada”, nos termos do Decreto-Lei n.° 273/2003, de
29 de outubro, serao desempenhadas pelo “Diretor de Obra”.
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11.1.7 As ordens, os avisos e as notificagdes que se relacionem com os aspetos técnicos da
execugdo da empreitada sdo dirigidos diretamente ao Diretor de Obra.

11.1.8 O Diretor de Obra acompanha assiduamente os trabalhos e esta presente no local da obra
sempre que para tal seja convocado.

11.1.9 O Dono da Obra podera impor a substituicio do Diretor de Obra, devendo a ordem
respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razdes objetivas e ou inerentes a atuagiao

profissional do Diretor de Obra.

11.1.10 Na auséncia ou impedimento do Diretor de Obra, o Empreiteiro é representado por quem
aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessarios para responder,
perante o Diretor de Fiscalizagao da Obra, pela marcha dos trabalhos.

I1.1.11 O Empreiteiro entregara ao Diretor de Fiscalizagdo da Obra um documento escrito
indicando o nome, a qualificagdo, as atribuicSes e a respetiva posigdo no organograma da equipa da
empreitada de todos os técnicos que intervenham na execugao dos trabalhos, e que, nominalmente
constaram da lista nominativa da equipa técnica que submeteu aquando da aprovagao da minuta do
Contrato.

11.1.12 O Diretor de Obra sera obrigatoriamente coadjuvado nas varias especialidades envolvidas,
em permanéncia, pelos outros técnicos designados na lista nominativa da equipa técnica apresentada
aquando da aceitagdo da minuta do contrato pelo Empreiteiro, que respondam diretamente e com
conhecimento de causa por todas as questdes pertinentes que se relacionem com as suas respetivas
especialidades.

I1.1.13 Em obras de classe 6 ou superior, o Empreiteiro deve recorrer a técnicos com as
qualificagoes suficientes para a condugdo da execugao dos trabalhos das diferentes especialidades
enquadraveis na mesma, nos termos do anexo IV a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, com a redagao dada
pela Lei n.° 40/2015, de | de junho.

11.1.14 O Empreiteiro obriga-se a ter em cada frente de trabalho, permanentemente, um
responsavel de frente, com a qualificagdo exigida na lei e no presente Caderno de Encargos, o qual
devera prestar todos os esclarecimentos que Ihe sejam pedidos e apto a receber todas as instrugdes
do Diretor de Fiscalizagao da Obra.

11.2 RESPONSAVEL DE HIGIENTE, SEGURANGA E SAUDE NO TRABALHO

11.2.1 O Empreiteiro deve designar um responsavel pelo cumprimento da legislagio aplicavel em
matéria de seguranca, higiene e salde no trabalho e, em particular, pela correta aplicagio do
documento Plano de Segurancga e Saide (PSS) referido na alinea a) da clausula 15.2.1.

11.2.2 O Responsavel da Higiene, Seguranca e Saude no Trabalho devera ter uma afetagao minima
de 100% (cem por cento) durante toda a empreitada.

11.3 RESPONSAVEL PELA GESTAO AMBIENTAL

11.3.1 O Empreiteiro deve designar um responsavel pela gestio ambiental da obra e pelo
cumprimento da legislagdo aplicivel em matéria de aplicagdo do Plano de Prevengio e Gestao de
Residuos da Construcao e Demolicao (PPGRCD).

11.3.2 O Responsavel pela Gestao Ambiental devera ter uma afetagao minima de 20% (vinte por
cento) durante o periodo de execugio da “Obra”.
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11.4 RESPONSAVEL PELA GESTAO DA QUALIDADE
11.4.1 O Empreiteiro deve designar um responsavel pela gestao da qualidade da empreitada.

11.4.2 O Responsavel pela Gestao da Qualidade devera ter uma afetagdo minima de 20% (vinte por

cento) durante o periodo de execugao da “Obra”.

12. REPRESENTACAO DO DONO DA OBRA

12.1 Durante a execugao, o Dono da Obra é representado por um Diretor de Fiscalizagao da
Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulagao distinta no Caderno de Encargos
ou no Contrato, se estabeleca diferente mecanismo de representagao.

12.2 O Dono da Obra notifica o Empreiteiro da identidade do Diretor de Fiscalizagao da Obra que
designe para a fiscalizagao local dos trabalhos até a data da Consignagao ou da primeira Consignagao

Parcial.

12.3 O Diretor de Fiscalizagao da Obra tem poderes de representagao do Dono da Obra em todas
as matérias relevantes para a execucao dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questoes
que lhe sejam postas pelo Empreiteiro nesse ambito, excetuando as matérias de modificagao,

resolugao ou revogagao do Contrato.

12.4 A obra e o Empreiteiro ficam também sujeitos a fiscalizagdo que, nos termos da lei, incumba a

outras entidades.

12.5 As determinagdes e instru¢coes do Diretor de Fiscalizagao da Obra serao obrigatoriamente

confirmadas por escrito.

12.6 O Diretor de Fiscalizacio da Obra, mediante a autorizacio do Dono da Obra, tera autoridade
para suspender os trabalhos, total ou parcialmente, quando houver incumprimento do Plano de
Seguranga e Saude ou das disposi¢des do Contrato.

12.7 A presenga ou auséncia de elementos da Fiscalizagdo ndo podera ser invocada para ilibar o

Empreiteiro das obrigacoes inerentes a empreitada.

12.8 A falta de exercicio, em devido tempo, por parte do Diretor de Fiscalizagao da Obra, do
direito de notificagdo, por uma ou mais faltas, cometidas pelo Empreiteiro, em caso algum constituira
precedente que limite o exercicio dos direitos sobre futuras faltas semelhantes.

13. DEVERES DE COLABORACAO RECIiPROCA E INFORMACAO

13.1 As partes estao vinculadas pelo dever de colaboragao mutua, designadamente no tocante a
prestacao reciproca de informagoes necessarias a boa execugao do Contrato, sem prejuizo dos
deveres de informagao previstos no artigo 290.° do CCP.

13.2 Cada uma das partes deve informar sem demora a outra sobre quaisquer circunstincias que
cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execugao do

Contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé.

13.3 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstancias,
constituam ou nao for¢a maior, que previsivelmente impegam o cumprimento ou o cumprimento
tempestivo de qualquer uma das suas obrigagoes.
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13.4 No prazo de |10 (dez) dias apos a ocorréncia de tal impedimento, a parte deve informar a
outra do tempo ou da medida em que previsivelmente sera afetada a execugdao do Contrato.

14. CONSIGNACAO

14.1 PLANO FINAL DE CONSIGNAGCAO (APLICAVEL, QUANDO O TERRENO
NAO FOR PROPRIEDADE DO DONO DA OBRA)

14.1.1 No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da celebragao do Contrato, o Dono da Obra
comunica ao Empreiteiro um Plano Final de Consignagao que densifique e concretize o plano
inicialmente apresentado para efeitos de elaboragdo da proposta.

142 CONSIGNACAO TOTAL E PARCIAL

14.2.1 O Dono da Obra s6 pode proceder a consignagdes parciais nos seguintes casos:

a) Quando, antes da celebragio do Contrato, nio esteja na posse administrativa da
totalidade dos prédios necessarios a execugao da obra;

b) Quando o periodo necessario as operagdoes preparatorias da consignagao total sob
responsabilidade do Dono da Obra impossibilite o inicio da execugdo dos trabalhos no
momento projetado por este e o respetivo adiamento cause grave prejuizo para o
interesse publico;

c) Nos casos previstos em 14.4.

143 PRAZO E AUTO DE CONSIGNAGCAO

14.3.1 Em conformidade com o disposto no artigo359.° do CCP, a Consignagao deve estar
concluida em prazo nao superior a 30 (trinta) dias apds a data da celebragao do Contrato, no caso de
Consignagao Total ou da primeira Consignagao Parcial, ou logo que o Dono da Obra tenha acesso
aos prédios, com a faculdade de os entregar a terceiros, no caso das demais Consignagoes Parciais.

14.3.2 A Consignagao é formalizada em auto e, em caso de Consignagdes Parciais, a cada uma deve
corresponder um auto auténomo.

14.3.3 Caso o Empreiteiro nao comparega no local, na data e na hora que o Dono da Obra
comunicar para efeitos de assinatura do Auto de Consignagiao, é notificado para comparecer em
outra data e hora, com indicagdo do local, sem prejuizo de o Dono da Obra poder resolver o
contrato, nos termos do disposto na alinea b) do n.° | do artigo 405.° do CCP.

144 MODIFICACAO DAS CONDICOES LOCAIS E SUSPENSAO DO
PROCEDIMENTO DE CONSIGNAGCAO

14.4.1 Quando se verifique uma modificacdo relevante das condi¢coes locais existentes por
comparagao com os dados fornecidos pelo Dono da Obra que serviram de base a elaboragio do
Projeto, a qual determine a necessidade de um projeto de alteragido, o prazo referido na clausula
14.3.1 do presente Caderno de Encargos é suspenso, salvo se for possivel a realizagao de
consignagoes parciais quanto as zonas da obra nao afetadas pelo projeto de alteragio, que, nesse caso,
devem respeitar os prazos ali estabelecidos.
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14.4.2 A contagem do prazo referido na clausula 14.3.] do presente Caderno de Encargos so6 é
retomada depois de terem sido aprovadas pelo Dono da Obra as alteragoes introduzidas pelo
Empreiteiro no seu Projeto, num prazo maximo de |5 (quinze) dias apds a recegdo dessas alteragoes

ao Projeto.

14.4.3 Sem prejuizo do direito de resolucao previsto na alinea a) do n.° | do artigo 332.° do CCP, a
suspensao de prazo prevista na clausula 14.4.1 do presente Caderno de Encargos implica a suspensao

do prazo previsto na alinea a) do artigo 406.° do CCP.

I5. PREPARAGCAO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS

15. PREPARAGCAO E PLANEAMENTO DA EXECUGCAO DA EMPREITADA

I15.1.1 O Empreiteiro é responsavel:

a) Perante o Dono da Obra, nos termos da clausula 3.3.1, pela preparagao, planeamento e
coordenagao de todos os trabalhos da empreitada, seja qual for o agente executor, bem
como pela preparagao, planeamento e execugao dos trabalhos necessarios a aplicagao,
em geral, das normas sobre seguranga, higiene e salide no trabalho vigentes e, em
particular, das medidas consignadas no Plano de Seguranca e Saude (PSS) da fase de obra,
por si desenvolvido com base no PSS da fase de projeto patenteado a concurso, € no
Plano de Prevengao e Gestao de Residuos de Construgio e Demolicao (PPGRCD),
também da sua responsabilidade;

b) Perante a Fiscalizagdo, pela apresentagdo, no final de cada més, de um Plano de Situagio
ou de seguimento do Plano de Trabalhos aprovado, no qual se identifiquem as seguintes
datas:

- Inicio das atividades comecadas no periodo;
- Fim das atividades concluidas no periodo;
- Percentagem do trabalho realizado nas atividades em curso.

c) Perante a Fiscalizagio e o Coordenador de Seguranga em Obra, pela preparagao,
planeamento e coordenacgao dos trabalhos necessarios a aplicagao das medidas sobre
seguranca, higiene e saide no trabalho em vigor, bem como pela aplicagio do
documento Plano de Seguranca e Salide (PSS) indicado na alinea a) da clausula 15.2.1;

d) Na execugao do Contrato, cumprir e fazer cumprir todas as normas de direito
ambiental destinadas a protegiao do ar, agua, solos, flora e fauna e normas de higiene,
seguranca e saude no trabalho, designadamente as normas e disposi¢oes resultantes de
todas as convengdes e tratados internacionais aplicaveis, da legislagio comunitaria e
respetiva legislagao nacional que a transpoe;

15.1.2 Ficarao a cargo do Empreiteiro a preparagio dos procedimentos relativos aos pedidos e a
obtencao das licengas respetivas junto das entidades intervenientes (Infraestruturas de Portugal, S.A,
operadores de servigos publicos, Camaras Municipais e outros).

15.1.3 A disponibilizagao e o fornecimento de todos os meios necessarios para a realizagao da obra
e dos trabalhos preparatérios ou acessorios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e

equipamentos, compete ao Empreiteiro.

15.1.4 O Empreiteiro sera responsavel pela execugiao de todos os trabalhos que, por natureza, por
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exigéncia legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatorios ou acessorios a

execucao da obra, designadamente:

a)

b)

g)

h)

k)

Trabalhos de montagem, constru¢ao, manutengao, desmontagem e demolicio do
estaleiro, incluindo as correspondentes instalagdes, redes provisérias de agua, de
esgotos, de eletricidade e meios de telecomunicagoes, vias internas de circulagao e tudo
o mais necessario a montagem, construgao, desmontagem e demoligao do estaleiro;

Trabalhos necessarios para garantir a seguranca de todas as pessoas que trabalhem na
obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e
terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os
regulamentos de seguranga, higiene e satde no trabalho e de policia das vias publicas;

Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisorias, de todas as servidoes e
serventias, que sejam indispensaveis alterarem ou destruir para a execugao dos trabalhos
e para evitar a estagnagio de aguas que os mesmos possam originar;

Trabalhos de construcao dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste;

O levantamento, guarda, conservagio e reposicio de cabos, canalizagbes e outros
elementos encontrados nas escavagoes, e cuja existéncia se encontre assinalada nos
documentos que fazem parte integrante do contrato ou pudesse verificar-se por simples
inspecao do local da obra ou que, fora destes casos, o conhecimento da sua existéncia
possa ser obtido junto das entidades em jurisdi¢do sobre eles (Camara ou Servigos
Municipais, operador com ocupagao de subsolo, etc.);

O transporte e remogao, para fora do local da obra ou para locais especificamente
indicados neste Caderno de Encargos, dos produtos de escavagao ou residuos de
limpeza, cumprindo integramente a legislagao em vigor;

O levantamento cadastral individual (acompanhado de registo fotografico e video) do
estado exterior e interior do patriménio edificado, bem como dos pavimentos
rodoviarios e orgios de drenagem, nas areas contiguas as da execugido dos trabalhos,
previamente ao inicio dos mesmos, com acompanhamento da fiscalizagao da obra.

A reconstrugio ou reparagio dos prejuizos que resultem das demoli¢des a fazer para a
execucao da obra;

Os trabalhos de escoamento de aguas que afetem o estaleiro ou a obra e que se
encontrem previstas no projeto ou sejam previsiveis pelo Empreiteiro quanto a sua
existéncia e quantidade a data da apresentagdo da proposta, quer se trate de aguas
pluviais ou de esgotos quer de aguas de condutas, de valas, de rios ou outras devendo
cumprir integralmente a legislagdo ambiental em vigor;

A conservagao das instalagdes que tenham sido cedidas pelo Dono da Obra ao
Empreiteiro com vista a execu¢ao da empreitada;

A reposi¢ao dos locais onde se executaram os trabalhos em condigdes de nao lesarem
legitimos interesses ou direitos de terceiros ou a conservagao futura da obra,
assegurando o bom aspeto geral e a seguranca e ambiente dos mesmos locais.

152 PRAZOS DAS ATIVIDADES DE PREPARAGAO E PLANEAMENTO DA
EXECUGCAO DA EMPREITADA

15.2.1 A preparagao e o planeamento da execugao da obra compreendem ainda os atos previstos

na presente clausula, que deverao realizar-se nos 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do
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Contrato, em conformidade com os prazos parciais indicados nas alineas seguintes e dentro dos

limites estabelecidos no CCP:

a)

b)

e)

15.2.2

A elaboragiao de documento do Plano de Seguranga e Saide da fase de Obra, nos moldes
indicados na clausula 30.3 do presente Caderno de Encargos — |5 (quinze) dias a partir da
data de assinatura do Contrato;

A pronincia e validagido técnica pelo Coordenador de Seguranga em Obra do documento
referido na alinea a) da presente clausula — 7 (sete) dias a contar da data de entrega dos
elementos da alinea a);

A aprovagio, por escrito, pelo Dono da Obra do documento referido na alinea a) da
presente clausula — 4 (quatro) dias a contar da data da validagao técnica prevista na alinea
anterior, se positiva;

A apresentagdo do Plano de Trabalhos Ajustado e respetivo Plano de Pagamentos — 10 (dez)

dias a partir da data da notificacao do Plano Final de Consignagao;

A pronuncia do Dono da Obra sobre o documento referido na alinea d) — 5 (cinco) dias apos
a apresentagdo do documento da alinea d), nos termos do CCP;

Relativamente a qualquer arruamento a intervencionar, o Dono da Obra, podera em

qualquer momento decidir que as areas a pavimentar serdo apenas as correspondentes a largura da

vala. A eventual ocorréncia desta situagao, da qual desde ja o adjudicatario toma conhecimento, nao

dara ao Empreiteiro o direito a qualquer indeminizagio seja a que titulo for.

15.3 CONDICIONAMENTOS

15.3.1

O Empreiteiro tera em consideragdo condicionamentos, instrugdes ou indicagbes que

eventualmente venham a ser definidos pelas autoridades competentes no que se relaciona a area da

sua jurisdigdo, e que estejam incluidos na area da obra.

15.3.2

Antes do inicio dos trabalhos o Empreiteiro devera:

a) Informar-se na(s) Camara(s) Municipal(ais), nos operadores de servigos, entidades
tutoras de redes e nas entidades que a(s) Camara(s) indique(m), da existéncia dos
diversos tipos de infraestrutura na area dos trabalhos, por forma a compatibilizar os
planos de execugdo dos trabalhos que deverio ser submetidos a aprovagio da
Fiscalizagao;

b) Diligenciar junto da(s) Camara(s) Municipal(ais) e Juntas de Freguesia envolvidas:
a. A localizagio e a drea do(s) estaleiro(s);
b. O controlo do trafego no local dos trabalhos.

c¢) Cumprir o disposto no Decreto Regulamentar n.° 22-A/98, de | de outubro e suas
alteragdes e retificagoes;

d) Submeter a aprovacio do Dono da Obra o projeto ou estudo do estaleiro e das
instalagoes provisorias;

e) Definir as eventuais manchas de empréstimo, que, em qualquer situagao, serao da sua
Unica e exclusiva responsabilidade, devendo para tal requerer autorizagido, conforme
estabelecido no PGA;

f) Informar-se sobre os feriados municipais, festividades e outros eventos publicos que
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exijam alteragoes ao planeamento da obra.

15.4 INFORMAGOES PRELIMINARES SOBRE O LOCAL DA OBRA

15.4.1 Independentemente das informagoes fornecidas nos documentos integrados no Contrato,
entende-se que o Empreiteiro se inteirou localmente das condigoes aparentes de realizagio dos
trabalhos referentes a empreitada.

15.4.2 A falta de informagoes relativas as condi¢oes locais, ou a sua inexatidao, s6 podera servir de
fundamento para reclamagdes quando os trabalhos a que der origem nao pudessem ser previstos
perante os elementos patenteados a concurso, nem que fossem notoriamente previsiveis na inspegio
local realizada na fase do concurso.

16. PLANO DE TRABALHOS

16.1 DISPOSICOES GERAIS

16.1.1 O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo prazo de execug8o da obra, a fixagdo da
sequéncia e dos prazos parciais de execucdo de cada uma das espécies de trabalhos previstas e a
especificagdo dos meios com que o empreiteiro se propde executd-los, bem como a definicdo do
correspondente plano de pagamentos.

16.1.2 A metodologia para a elaboragdo do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos ¢é a
seguinte:

Elaboracao de um diagrama de barras relativo a execugao dos trabalhos, suportado por uma rede
l6gica CPM, em formato tipo “Microsoft Project” ou similar, no qual se identifique a duragdo, o
principio e o fim de cada uma das atividades e o seu valor, em suporte digital editavel evidenciando
todas as interdependéncias entre as diversas atividades (sucessoras e predecessoras e caminho
critico).

a) tomando em consideragao:

1) A clausula 16.1;

2) As datas da Assinatura do Contrato e de Consignagao;

3) Elaboragiao do Plano de Seguranca e Salde;

4) A data de aprovagao do Plano de Seguranca e Salde;

5) As atividades de montagem, manutengao e desmontagem de Estaleiro

6) Plano de interferéncias com as instalagoes existentes em funcionamento;

7) As atividades de construgao civil, discriminadas, no minimo, por Movimentos de Terras,
Fundacoes e Estruturas, Serralharias e Acabamentos, Pavimentagao, instalacio de
equipamentos hidraulicos, instalagao de equipamentos
elétricos/eletromecanicos/automagao/informaticos, desdobradas por numero de frentes
de trabalho minimos;

8) As datas de inicio e de conclusiao do fornecimento do “Equipamento”, desdobradas por
operagao unitaria;

9) As datas de inicio e de conclusao da montagem do “Equipamento”, desdobradas por
operagao unitaria;

10) A formagao e treino do pessoal de operagao e manutengao;

I'l) As datas de inicio e conclusao das atividades de “Comissionamento”;
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12) As datas de inicio e conclusao das “Inspegdes e Ensaios de Funcionamento”;

13) A data de apresentacgao das Telas Finais;

14) A data de apresentagdao do Manual de Instrugoes de Funcionamento e de Manutengao;

I15) As datas de Recegao Provisoria e Recegao Definitiva;

16) A semana e o més como unidade de tempo, respetivamente, para o Plano de trabalhos e
para o Plano de pagamentos;

b) Considerando, igualmente, os prazos vinculativos estabelecidos na clausula 8.

16.1.3 Na elaboragao do Plano de Trabalhos, Plano de mao-de-obra e Equipamento, o Empreiteiro
tera em conta as festividades ou eventos dos Municipios, pelo que tomara todas as medidas de

minimizagao do impacto causado por estas no planeamento e respetivos custos associados.

16.1.4 Na elaboragao do Plano de Trabalhos, Plano de mao-de-obra e Equipamento, o Empreiteiro
evidenciara o nimero de turnos e dias por semana que facultara a empreitada para o cumprimento do
prazo total e respetivos prazos vinculativos. Caso o Empreiteiro opte por este cenario, sera da sua
responsabilidade a obtencio de todos os licenciamentos necessarios para esse efeito.

16.1.5 O Plano de Pagamentos deve conter a previsao, quantificada e escalonada no tempo, do valor
dos trabalhos a realizar pelo Empreiteiro, discriminado por atividade prevista no Plano de Trabalhos e
na periodicidade definida para os pagamentos a efetuar pelo Dono da Obra.

16.1.6 Na elaboragio do Plano de Pagamentos, quando numa empreitada estiver prevista a
utilizagdo de mais do que uma férmula de revisio de pregos, o Empreiteiro devera apresentar esse
plano subdividido pelos correspondentes valores mensais aos quais se aplica cada uma das féormulas
previstas.

16.1.7 O Plano de Trabalhos deve ter em consideragio que planeamento da empreitada tera,
obrigatoriamente, de obedecer aos seguintes critérios:

a) Existéncia permanente de pelo menos 2 frentes de trabalho em laboragio simultanea.

16.2 PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO

16.2.1 Sempre que tal se revele necessario, o Empreiteiro deve apresentar, nos termos e para os
efeitos do artigo 361.° do CCP, o Plano de Trabalhos Ajustado e o respetivo Plano de Pagamentos,
observando na sua elaboragao a metodologia e disposi¢oes definidas na clausula 16.1 do presente
Caderno de Encargos.

16.2.2 Os ajustamentos ao Plano de Trabalhos constante do contrato, referidos no nimero
anterior, ndo podem implicar a alteragao do Prego Contratual, nem a alteragio do prazo de execugao
da empreitada, nem ainda alteragbes aos prazos parciais definidos no Plano de Trabalhos constante do
Contrato, para além do que seja estritamente necessario a adaptagao do Plano de Trabalhos ao Plano
Final de Consignacao, sem prejuizo do disposto na clausula 8.3 do presente Caderno de Encargos.

16.2.3 O Plano de Trabalhos Ajustado deve, nomeadamente:

a) Definir com precisio os momentos de inicio e de conclusao da empreitada, bem como a
sequéncia, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de execugio das diversas
espécies de trabalho, distinguindo as fases que porventura se considerem vinculativas e a
unidade de tempo que serve de base a programagao;

b) Indicar as quantidades e a qualificacao profissional da mao-de-obra necessaria, em cada
unidade de tempo, a execugio da empreitada;
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c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessario, em cada unidade de
tempo, a execugao da empreitada, contendo a sua repartigao por frentes de trabalho e
indicagio dos rendimentos a obter em cada frente, com base nos rendimentos médios
dessas maquinas e equipamentos;

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou nao no presente Caderno de
Encargos, que serao mobilizados para a realizagao da obra.

16.2.4 Juntamente com a apresentacao do Plano de Trabalhos Ajustado e Plano de Pagamentos,
prevista na clausula 16.2.1, devera ser apresentada a Estrutura de Custos da Empreitada, desagregada
de acordo com as seguintes rubricas:

CD Cl
Custos Estaleiro
CUSTO DIRETO CUSTO INDIRETO
MO MQ MT CE EE El

Custos estaleiro

. L. . . . Encargos Encargos

Mao-de-obra Maquinas/equipamentos Materiais | exclusivamente afetos a
Estrutura industriais

obra em causa

(*) - Indicagio dos valores absolutos totais
- Em qualquer momento, o Dono de Obra, podera se assim o entender solicitar esclarecimentos e a

comprovagao dos valores aqui indicados.

16.2.5 O Plano de Trabalhos Ajustado carece de aprovacao pelo Dono da Obra, no prazo de 5
(cinco) dias ap6s a notificagado do mesmo pelo Empreiteiro, equivalendo o siléncio a aceitagao.

16.2.6 O procedimento de ajustamento do Plano de Trabalhos deve ser concluido antes da data de
conclusao da Consignagao Total ou da primeira Consignagao Parcial.

16.2.7 No caso de se encontrarem previstas Consignagoes Parciais, o Plano de Trabalhos devera
especificar os prazos dentro dos quais elas terdo de se realizar, para nio se verificarem interrupgdes
ou abrandamentos no ritmo de execugao da empreitada.

16.2.8 O Dono da Obra nido pode proceder a aceitagio parcial do Plano de Trabalhos.

16.3 CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS

16.3.1 O Empreiteiro informa mensalmente o Diretor de Fiscalizagdo da Obra dos desvios que se
verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsoes do
plano em vigor.

16.3.2 Quando os desvios assinalados pelo Empreiteiro, nos termos do nimero anterior, nao
coincidirem com os desvios reais, o Diretor de Fiscalizagao da Obra notifica-o dos que considera
existirem.

16.3.3 No caso de o Empreiteiro retardar injustificadamente a execugao dos trabalhos previstos no
plano em vigor, de modo a por em risco a conclusao da Obra dentro do prazo contratual, ficara
sujeito ao disposto no artigo 404.° do CCP.
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16.3.4 Em caso de desvio do Plano de Trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o
cumprimento do prazo de execugao da Obra ou dos respetivos prazos parciais vinculativos, o Dono
da Obra pode notificar o Empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, um Plano de
Trabalhos Modificado, adotando as medidas de correcao que sejam necessarias a recuperagao do
atraso verificado.

16.3.5 O Dono da Obra pronuncia-se sobre as alteragdes propostas pelo Empreiteiro, ao abrigo da
clausula 16.3.4, no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo a falta de pronuncia a aceitagao do novo plano.

16.3.6 Realizada a notificagao prevista na clausula 16.3.4, se o Empreiteiro nao apresentar um Plano
de Trabalhos Modificado em moldes considerados adequados pelo Dono da Obra, este pode elaborar
novo Plano de Trabalhos, acompanhado de uma memoéria justificativa da sua viabilidade, devendo
notifica-lo ao Empreiteiro.

16.3.7 Caso se verifiquem novos desvios, seja relativamente ao Plano de Trabalhos Modificado pelo
Empreiteiro ou ao Plano de Trabalhos Modificado pelo Dono da Obra nos termos do disposto no
numero anterior, este pode tomar a posse administrativa da obra, bem como dos bens moéveis e
imoveis a mesma afetos, e executar a obra, diretamente ou por intermédio de terceiro, nos termos
previstos nos n.* 2 a 4 do artigo 325.° do CCP, procedendo aos inventarios, medi¢coes e avaliagoes

necessarios.

16.3.8 Sem prejuizo do disposto nas clausulas anteriores, o Empreiteiro é responsavel perante o
Dono da Obra ou perante terceiros pelos danos decorrentes do desvio injustificado do Plano de
Trabalhos, quer no que respeita ao contelido da respetiva prestagao quer no que respeita ao prazo de
execugdo da Obra e prazos parciais vinculativos.

16.3.9 Sempre que o Plano de Trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente
reajustamento do Plano de Pagamentos.

164 MODIFICACAO DO PLANO DE TRABALHOS E DO PLANO DE
PAGAMENTOS

16.4.1 O Dono da Obra pode modificar em qualquer momento o Plano de Trabalhos em vigor por
razdes de interesse publico.

16.4.2 Em quaisquer situagoes em que se verifique a necessidade de o Plano de Trabalhos em vigor
ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputavel ao Empreiteiro, deve este
apresentar ao Dono da Obra um Plano de Trabalhos Modificado.

16.4.3 O Dono da Obra pronuncia-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre as alteragcdes propostas
pelo Empreiteiro ao abrigo das clausulas 16.3.4 e 16.4.2, podendo apresentar contraproposta em caso
de niao-aceitagdo das mesmas, equivalendo a falta de qualquer comunicagdo do Dono da Obra a
aceitagao do novo plano.

16.4.4 Em qualquer dos casos previstos nos numeros anteriores, o Plano de Trabalhos Modificado
apresentado pelo Empreiteiro deve ser aceite pelo Dono da Obra desde que dele ndo resulte prejuizo
para a obra, alteragdo do prego contratual, alteragdo do prazo de execucao da obra ou dos prazos
parciais vinculativos.

16.4.5 Sempre que o Plano de Trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente
reajustamento do Plano de Pagamentos.

16.4.6 O Empreiteiro pode, em qualquer momento, propor modificagdes ao Plano de Trabalhos ou
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apresentar outro para substituir o vigente, justificando a sua proposta, desde que nao resulte a
alteragao do prego contratual, do prazo de execugao da obra ou dos prazos parciais vinculativos.

17. ESTALEIRO E OUTRAS INSTALAGCOES PROVISORIAS

17.1 DISPOSICOES GERAIS

17.1.1 Constitui obrigagdo e encargo do Empreiteiro a dotagido das instalages provisorias e do
estaleiro com todos os meios, humanos, materiais e financeiros, necessarios ao normal funcionamento
do mesmo, de modo a assegurar a gestao, o enquadramento, o apoio e a dire¢ao da obra.

17.1.2 O Estaleiro e as instalagdes provisorias deverao obedecer ao especificado no presente grupo

de clausulas do Caderno de Encargos.

17.1.3 O Estaleiro e as instalagdes provisorias deverao ser organizados de modo a obedecer ao que
se encontra prescrito nos varios documentos contratuais por que se rege a empreitada e no Decreto-
Lei n.° 273/2003, de 29 de outubro (Transpoe para a ordem juridica interna a Diretiva 92/57/CE, do
Conselho, de 24 de junho, relativa as prescrigdoes minimas de seguranga e saude a aplicar nos
estaleiros temporarios ou moveis), devendo o respetivo estudo ou projeto ser previamente
apresentado a Fiscalizacao e ao Coordenador de Seguranca em Obra e deve ser tecnicamente
validado por este Gltimo e aprovado pelo Dono da Obra.

17.1.4 O Empreiteiro devera construir e manter em bom estado de utilizagdo os acessos
provisorios a todas as frentes de trabalho e repor as condigdes iniciais apds a conclusio dos
trabalhos, dentro de prazos a acordar com o Dono da Obra, em face das caracteristicas especificas de
cada obra. Findo esse prazo, o Dono da Obra reserva-se o direito de mandar executar os trabalhos a
custa do Empreiteiro, deduzindo o seu custo nos pagamentos da empreitada.

17.1.5 Todos os encargos e meios afetos ao funcionamento e manutencio do estaleiro,
nomeadamente os que a seguir se referem, deverao ser objeto de uma quantificagdo cujo valor global
devera ser refletido no item proprio na lista de pregos unitarios:

a) Instalagdes provisorias efou definitivas, fixas e/ou moveis, para escritorios, oficinas,
armazéns, ferramentarias, aparcamento de viaturas, alojamento de pessoal, refeitorios,
cozinhas, Fiscalizagdo, etc., de acordo com o definido no presente grupo de clausulas;

b) Infraestruturas e respetivos componentes de equipamento e acessorios (eletricidade,
aguas, esgotos, comunicagdes, climatizagdo, informatica, acessos, serventias,
abastecimento de combustiveis, seguranca, sinalizagao, etc.) de apoio e necessarias ao
regular funcionamento do estaleiro, de acordo com o definido no presente grupo de
clausulas;

c) Mobiliario, equipamento de escritorio e consumiveis;

d) Equipamentos informaticos e respetivos consumiveis;

e) Equipamento de comunicagdes e respetivos consumiveis;

f)  lluminagdo do(s) recintos do estaleiro e controlo de acesso ao(s) mesmo(s);
g) Equipamentos (pesados e ligeiros) e ferramentas (manuais e elétricas);

h) Equipamentos de protecao individual e coletiva;

i) Meios humanos (técnicos superiores ligados a gestdo, preparagio, apoio e diregio de
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obra, técnicos intermédios de apoio, enquadramento e chefia, pessoal administrativo e
secretariado, operarios qualificados e indiferenciados, etc.);

j)  Apoio de estrutura empresarial do Empreiteiro e respetiva remuneragao.

k) Instalagbes provisorias para armazenamento/acondicionamento de residuos e produtos
quimicos, de acordo com o estabelecido no PGA.

17.1.6 A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere as instalagoes e aos locais de trabalho,
devera ser organizada de acordo com a regulamentagao aplicavel.

17.1.7 A identificagdo publica bem como os sinais e avisos a colocar no estaleiro da obra devem
respeitar a legislagio em vigor. As entidades fiscalizadoras podem ordenar a colocagdo dos sinais ou
avisos em falta e a substituicao ou retirada dos que nao se encontrem conformes.

17.2 LOCAIS DE INSTALAGCAO DO ESTALEIRO

17.2.1 A selecdo dos locais para implantagio do estaleiro, é da iniciativa e responsabilidade do

Empreiteiro, que a submetera a aprovagao do Dono da Obra.

17.2.2 Os locais e, eventualmente, as instalagdes que o Dono da Obra ponha a disposigao do
Empreiteiro devem ser exclusivamente destinados a implantagdo e exploragao do estaleiro relativo a

execugao dos trabalhos.

17.2.3 O Empreiteiro nao podera, sem autorizagdio do Dono da Obra, realizar qualquer trabalho
que modifique as instalagbes que tenham sido cedidas pelo Dono da Obra e, se tal lhe for
expressamente exigido neste Caderno de Encargos, sera obrigado a repo-las nas condigoes iniciais
uma vez concluida a execugdo da empreitada.

17.2.4 O uso de qualquer parte da obra para alguma das instalagées provisérias dependera de
autorizagao da Fiscalizacio.

17.2.5 Aquela autorizagio nao dispensara o Empreiteiro de tomar as medidas adequadas a evitar a
danificagao da parte da obra utilizada.

17.3 INSTALAGOES PARA A FISCALIZAGAO
17.3.1 MONTAGEM DAS INSTALACOES

a) No estaleiro principal ou em local apropriado e aprovado pelo Dono da Obra e Fiscalizagao
serao construidas instalagoes para a Fiscalizagao;

b) As instalagées deverao dispor, no minimo, de um gabinete com area unitaria aproximada de 15
(quinze) m? assim como uma sala de reunides com uma 4rea minima de 15 (quinze) m” As
instalagoes deverao dispor de meios de climatizagdo e iluminagao adequados, circuitos de
tomadas, e trés extensdes e impressora multifungées em formato A3. A ligagio da rede
informatica da Fiscalizagdo ao exterior (Internet) devera ser de banda larga com wireless.

c) As instalagoes deverao dispor de sanitarios femininos e masculinos, equipados com lavatorio,
sanita e servidos de esgoto satisfazendo em tudo os regulamentos em vigor;

d) O gabinete sera equipado com 3 (trés) secretaria, 3 (trés) cadeiras e | (uma) estante. A sala de
reunioes devera dispor de uma mesa para 8 (oito) lugares e ser equipada com pelo menos 8
(oito) cadeiras;

e) Além das redes de abastecimento de agua, saneamento, aguas pluviais, eletricidade e telefones,
havera uma rede de iluminagao exterior montada e pronta a funcionar;
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f) Todo o recinto das instalagoes devera ser vedado e dispor de uma area destinada, no minimo,
ao estacionamento de 8 (oito) viaturas ligeiras;

g) Constitui obrigagio e encargo do Empreiteiro a obtengao dos espagos e/ou terrenos necessarios
e respetivas autorizagoes para a implantagao e construcao das referidas instalagoes;

h) O Empreiteiro nao podera, sem autorizagdo do Dono da Obra, realizar qualquer trabalho que
modifique as instalagdes eventualmente cedidas pelo Dono da Obra e sera obrigado a repo-las
nas condigoes iniciais uma vez concluida a execucao da empreitada;

i) O Empreiteiro devera ainda por a disposicao do Dono da Obra e manter em bom estado de
conservagao e limpeza, 5 (cinco) conjuntos completos do equipamento individual de protegao,
destinado as restantes entidades intervenientes bem como a visitas oficiais ou nao, que venham a
ocorrer no decurso da obra. Este equipamento revertera para o Dono da Obra no final do
Contrato;

j) Entre outros.

17.3.2 CONSERVACAO DAS INSTALACOES

Compete ao Empreiteiro:

a) A manutengao, conservagao e limpeza de todas as instalagdoes e, em particular no que se
refere aos postos de trabalho;

b) A reparagdo e substituicio de todo o equipamento e infraestruturas que se danifiquem por
desgaste ou avaria;

c) Garantir a seguranga e protegao permanente de todas as instalagoes enquanto durar a obra e
for justificada a sua permanéncia;

d) Garantir o abastecimento de agua potavel;

e) Fornecer e substituir todo o material de consumo em instalagdes sanitarias tais como
toalhas, sabonetes e papel higiénico;

f) Transportar e remover para fora do local da obra e para locais apropriados e autorizados
para o efeito todos os residuos provenientes das limpezas e manutengao.

17.3.3 DESMONTAGEM E LIMPEZA DA AREA

Compete ao Empreiteiro:
a) A desmontagem e/ou demolicdo e remogado de todas as instalagdes destinadas a Fiscalizagao;

b) O restabelecimento, nas condigbes iniciais, se necessario através de obras complementares,
das areas afetadas pela montagem e funcionamento das instalagoes, incluindo a reconstrugao
ou reparagao de todos os danos causados pela duragao e permanéncia dessas instalagoes, de
forma a nao lesarem legitimos interesses ou direitos de terceiros, assegurando o bom e
eficaz aspeto geral.

17.3.4 OPCAO POR OUTRAS INSTALACOES

a) Em alternativa as instalagoes referenciadas nos pontos 17.3.1 a 17.3.3 e pelo fato de a Equipa
de Fiscalizagao poder estar associada a outras empreitadas dentro do Polo onde se
desenvolve a empreitada, o Dono de obra podera em alternativa estabelecer, que a mesma
equipa de fiscalizagdo fique instalada em outro local. O Empreiteiro ficara responsavel pelo
pagamento da quota-parte correspondente a este encargo proporcionalmente ao valor das
suas obras.
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174 REDES DE AGUAS, DE ESGOTOS, DE ENERGIA ELETRICA E DE
TELECOMUNICACOES

17.4.1 O Empreiteiro devera construir e manter em funcionamento as redes provisorias de
abastecimento de agua, de esgotos, de energia elétrica e de telecomunicagdes que satisfagam as
exigéncias da obra e do pessoal.

17.4.2 Salvo indicagdo em contrario constante deste Caderno de Encargos, a manutengio e a
exploragao das redes referidas na clausula anterior, bem como as diligéncias necessarias a obtengao
das respetivas licengas, bem como todos os custos inerentes, sao da responsabilidade do Empreiteiro,
por inclusao dos respetivos encargos na proposta apresentada e sobre a qual recaiu a adjudicagao.

17.4.3 Sempre que na obra se utilize agua nao potavel, devera colocar-se, nos locais convenientes, a
inscricdo "agua impropria para consumo".

17.4.4 As redes provisérias de energia elétrica deverio obedecer ao que for aplicavel da

regulamentacao em vigor.

17.4.5 As redes definitivas de agua, esgotos e energia elétrica poderao ser utilizadas durante os
trabalhos, mediante prévia autorizagao da fiscalizagdo.

17.5 VEDAGAO DO LOCAL DA OBRA

17.5.1 O Empreiteiro devera estabelecer, por sua conta, uma vedacao do estaleiro e da obra,
destinada a impedir o acesso de estranhos

17.5.2 As vedagoes poderao ter carater definitivo (entendendo-se por carater definitivo quando tais
vedagdes permanecerem no local por todo o tempo de execugao da obra) ou carater provisorio,
nomeadamente em valas. O tipo e caracteristicas das vedagSes serao os adequados aos locais da sua
instalagao e as condi¢des de execucao dos trabalhos.

17.5.3 Competira ao Diretor de Fiscalizagao da Obra aprovar os locais a isolar, o tipo de vedagao e
a ocasido da sua desmontagem.

17.5.4 Quando o Diretor de Fiscalizagdo da Obra o determinar, o Empreiteiro, sob seu encargo,
devera garantir um servico de vigilincia que impega a entrada de estranhos, quer de dia, quer de
noite, e a danificacido dos trabalhos ou a remogao de materiais, mesmo os provenientes de

demoligoes.

17.5.5 No final dos trabalhos a vedagdo provisoria e definitiva sera removida a expensas do
Empreiteiro, salvo se for prevista a sua manutengdo até a conclusio de eventuais trabalhos

complementares.

17.6 ACESSOS PROVISORIOS E DEFINITIVOS

17.6.1 O Empreiteiro devera construir e manter em bom estado de utilizagdo os acessos
provisorios ao estaleiro e aos locais de trabalho, garantindo a seguranga de pessoas e salvaguardando
danos ou transtornos as populagdes e edificagdes vizinhas.

17.6.2 Os acessos definitivos sé poderao ser utilizados ap6s autorizagao do Dono da Obra.

17.6.3 No caso de serem construidos acessos provisorios ou serem utilizados acessos definitivos,
devera o Empreiteiro proceder a reposi¢ao das condigoes iniciais apds a conclusao dos trabalhos.

17.6.4 Compete ainda ao Empreiteiro o restabelecimento, por meio de obras provisorias, de todas
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as servidoes e serventias que seja indispensavel alterar ou destruir para a execucao dos trabalhos
previstos no Contrato.

17.7 ARMAZENS

17.7.1 O Empreiteiro devera tomar os cuidados necessarios para que os materiais € elementos de
constru¢cao bem como os equipamentos sejam devidamente acondicionados e protegidos contra as
intempéries, humidades do solo ou outras agdes externas, sujeitando-se, caso contrario, a que os
mesmos sejam rejeitados. Se entender necessario, o Empreiteiro devera construir edificios fechados e
destinados a armazéns, sendo o respetivo custo de sua inteira responsabilidade. No caso do
armazenamento de produtos quimicos ou residuos, este armazém devera ser um local coberto,
arejado, impermeabilizado e com dispositivos de seguranga ambiental, sendo que os materiais devem
ser armazenados de acordo com as suas compatibilidades quimicas.

17.8 INSTALAGOES SANITARIAS

17.8.1 O Empreiteiro devera construir, dentro dos limites da obra, instalagoes sanitarias adequadas
destinadas ao pessoal.

17.8.2 O Empreiteiro é responsavel por manter todas as instalagdes sanitarias em boas condigdes
de servico, devendo as mesmas ser abastecidas de agua e servidas de esgoto satisfazendo os
regulamentos em vigor.

17.9 ILUMINAGCAO PROVISORIA

17.9.1 Em todas as instalagoes, locais de trabalho e acessos, devem ser instalados dispositivos de
iluminagao adequados ao tipo de utilizagao.

17.10 SINALIZACOES E PAINEIS PUBLICITARIOS

17.10.1 O Empreiteiro é responsavel pela execucao e instalagio de painéis publicitarios assim como
da sinalizagdo necessaria a circulagao de pessoas e viaturas impostas pela Fiscalizagio ou pelas
entidades envolvidas e com jurisdigao no local.

17.10.2 A Fiscalizagao podera exigir que sejam submetidas a sua aprovacao a sinalizagao a colocar no
Estaleiro e na Obra, excetuando a identificagao publica nos termos legais. Neste caso o Empreiteiro
devera fornecer a Fiscalizagdo cépia do pedido e da autorizagdo a entidade respetiva.

17.10.3 Todos os painéis e sinalizagao atras referidos deverao ser removidos e transportados pelo
Empreiteiro no fim da obra, correndo por sua conta os respetivos encargos. Excetuam-se a este caso,
os painéis publicitarios a que se referem as normas impostas pela Unido Europeia, previstos na
clausula 19.2.

17.10.4 A afixacao pelo Empreiteiro de publicidade no local dos trabalhos depende de autorizagao do
Dono da Obra respeitante aos trabalhos ai em curso.

18. TRABALHOS E EQUIPAMENTOS AUXILIARES’

18. DEMOLICOES
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18.1.1 Consideram-se incluidas no preco da empreitada, as demolicdes que se revelarem
necessarias, quer se encontrem previstas ou nao neste Caderno de Encargos.

18.1.2 Os trabalhos de demoligdao referidos na clausula anterior compreendem a demolicdo das
construgoes cuja existéncia seja evidente e que ocupem locais de implantagao da obra, salvo indicagao
em contrario deste Caderno de Encargos, bem como a remogao dos residuos resultantes para
destino final licenciado, de acordo com o previsto no PGA/PPGRCD.

18.2 REMOCAO DE VEGETACAO

18.2.1 Consideram-se incluidos no preco da empreitada os trabalhos necessarios aos
desenraizamentos, a desmatagao e ao arranque de arvores existentes na area de implantagao da obra,
devendo os desenraizamentos ser suficientemente profundos para garantirem a completa extingao das
plantas, de acordo com o estabelecido no PGA.

18.2.2 Compete ainda ao Empreiteiro a remogiao dos residuos resultantes para destino final
licenciado, de acordo com o previsto no PGA/PPGRCD, bem como a regularizagao final do terreno.

18.3 IMPLANTAGAO E PIQUETAGEM

18.3.1 O trabalho de implantacdo e piquetagem sera efetuado pelo Empreiteiro, a partir das cotas,

dos alinhamentos e das referéncias fornecidas pelo Dono da Obra.

18.3.2 O Empreiteiro devera examinar no terreno as marcas fornecidas pelo Dono da Obra ou pela
Fiscalizagdo, apresentando, se for caso disso, as reclamagdes relativas as deficiéncias que
eventualmente encontre e que serao objeto de verificagao local pela Fiscalizagdao, na presenca do
Empreiteiro.

18.3.3 Uma vez concluidos os trabalhos de implantagdo, o Empreiteiro informara desse facto, por
escrito, a Fiscalizagdo, que procedera a verificacao das marcas e, se for necessario, a sua retificagao,
na presenca do Empreiteiro.

18.3.4 O Empreiteiro obriga-se a conservar as marcas ou referéncias e a recoloca-las, a sua custa,
em condic¢oes idénticas, quer na localizagdao definitiva quer num outro ponto, se as necessidades do
trabalho o exigirem, depois de ter avisado a fiscalizagdo e de esta haver concordado com a

modificagao da piquetagem.

18.3.5 O Empreiteiro é ainda obrigado a conservar todas as marcas ou referéncias visiveis
existentes que tenham sido implantadas no local da obra por outras entidades e s6 proceder a sua

deslocagao desde que autorizado e sob orientagao da Fiscalizagao.

18.4 EQUIPAMENTO AUXILIAR

18.4.1 Constitui encargo do Empreiteiro o fornecimento e utilizagdo das maquinas, aparelhos,
utensilios, ferramentas, andaimes e todo o material indispensavel a boa execugio dos trabalhos.

18.4.2 Previamente a entrada de todos os equipamentos em obra (incluindo equipamentos de
subempreiteiros e prestadores de servicos do Empreiteiro), o Diretor de Fiscalizagio da Obra
verificara se estao assegurados os requisitos legais aplicaveis, nomeadamente os relativos a maquinas
(nomeadamente os relativos as regras para a colocagio no mercado e entrada em servico das
maquinas e dos componentes de seguranca colocados no mercado isoladamente; os relativos as
prescricoes minimas de seguranga e de saide para a utilizagdo pelos trabalhadores de equipamentos
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de trabalho, e os relativos ao ruido de equipamentos de utilizagao no exterior).

18.4.3 Nas situagdes em que nao se verifique o cumprimento dos requisitos legais mencionados na
clausula anterior, a entrada dos equipamentos em obra sera recusada até serem assegurados os
referidos requisitos legais.

18.5 PATRIMONIO CULTURAL E RESTOS HUMANOS

18.5.1 Todos os bens com valor histérico, paleontoldgico, arqueolégico, arquitetonico, linguistico,
documental, artistico, etnografico, cientifico, social, industrial ou técnico, encontrados no decurso da
execucao da obra, sao entregues pelo Empreiteiro ao Dono da Obra, acompanhados de auto donde
conste especificamente o objeto da entrega.

18.5.2 Quando se trate de bens moveis cuja extragdo ou desmontagem envolva trabalhos,
conhecimentos ou processos especializados, o empreiteiro comunica o achado ao Dono da Obra e,
se necessario, suspende a execugao dos trabalhos até receber instrugdes sobre como proceder.

18.5.3 O Dono da Obra esta obrigado a dar conhecimento de todos os achados referidos nos
numeros anteriores as autoridades administrativas competentes.

18.5.4 No caso de serem detetados restos humanos, o empreiteiro deve comunicar imediatamente

o facto as autoridades policiais competentes, dando conhecimento ao Dono da Obra.

19. MENCOES OBRIGATORIAS NO LOCAL DOS TRABALHOS

19.1 Sem prejuizo do cumprimento das obrigacoes decorrentes da legislagio em vigor, o
Empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visivel, a identificagdo da obra, do Dono da
Obra e do Empreiteiro, com mengao do respetivo alvara ou nimero de certificado de empreiteiro de
obras publicas ou dos documentos previstos na portaria referida no n.° 2 do artigo 81.° do CCP, e
manter copia dos alvaras ou certificados de empreiteiros de obras publicas dos subcontratados ou
dos documentos previstos na referida portaria, consoante os casos.

19.2 O Empreiteiro deve ainda afixar os painéis publicitarios no local dos trabalhos de acordo com
as regras impostas pela Uniao Europeia, constantes da Retificagao ao Regulamento (CE) n.° 1828/2006
da Comissdo, de 8 de dezembro, que prevé as normas de execugio do Regulamento (CE) n.°
1083/2006, de |l de julho, que estabelece disposicoes gerais sobre o Fundo Europeu de
Desenvolvimento Regional, o Fundo Social Europeu e o Fundo de Coesao e do Regulamento (CE) n.°
1080/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Fundo Europeu de Desenvolvimento
Regional (Jornal Oficial da Uniao Europeia L 37| de 27 de dezembro de 2006), relativas a
responsabilidades dos beneficiarios relativamente a medidas de informagao e publicidade destinadas ao
publico. Assim, esta publicitagdo deve ser colocada no local dos trabalhos antes do inicio de execugdo

dos mesmos e devera ser mantida apds a execugiao do contrato.

19.3 O Empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservagao, o livro de
registo da obra e um exemplar do Projeto, do Caderno de Encargos, do clausulado contratual
(quando o contrato seja reduzido a escrito) e dos demais documentos a respeitar na execucao da
empreitada, com as alteragoes que neles hajam sido introduzidas.

19.4 O Empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horario de trabalho em
vigor, bem como a manter, a disposi¢ao de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de
trabalho aplicaveis.
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19.5 No estaleiro de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do Projeto
respeitantes aos trabalhos ai em curso.

20. LIVRO DE REGISTO DA OBRA

20.1 O Empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e
rubricadas por si e pelo Diretor de Fiscalizagdo da Obra, contendo uma informagao sistematica e de
facil consulta dos acontecimentos mais importantes relacionados com a execugao dos trabalhos.

20.2 Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra sao, para além dos referidos no n.°
3 do artigo 304.° e no n.° 3 do artigo 305.° do CCP, os seguintes:

a) As alteragoes ao Projeto ordenadas ou aceites pelo Dono da Obra;
b) As alteragées ao Plano de Trabalhos ordenadas ou aceites pelo Dono da Obra;
c) Os acontecimentos relevantes no desenvolvimento dos trabalhos;

d) As informagbes quanto a elaboragido dos autos de medigao e a realizagdo e resultado
dos ensaios;

e) As informacgoes relativas a execucao de trabalhos complementares e a menos;
f) Asaprovagoes e rejei¢oes de materiais e/ou equipamentos;

g) Registo de materiais e equipamentos, incluindo os auxiliares, entrados no estaleiro, com
referéncia a eventuais certificados de qualidade e boletins de ensaio de recegao;

h) Os acidentes de trabalho;

i)  Os acidentes e incidentes ambientais;

j)  As suspensdes ou paralisagdes dos trabalhos e suas causas ou motivos;
k) As penalizagdes dos trabalhos e suas causas;

I) As ocorréncias anormais prejudiciais ao regular andamento da empreitada e ao ritmo do
fornecimento e montagem do “Equipamento”.

20.3 Sera referenciado no Livro de Registo da Obra a entrega dos certificados de qualidade dos

materiais e equipamentos e boletins dos ensaios de recegao.

20.4 Mensalmente serao fornecidos pelo Empreiteiro ao Dono da Obra 2 (dois) exemplares em
fotocopia dos registos nele consignados durante esse periodo.

20.5 O Livro de Registo da Obra sera rubricado pelo Diretor de Fiscalizacago da Obra e pelo
Diretor de Obra em todos os acontecimentos nele registados e ficara ao cuidado deste Ultimo, que o
devera apresentar sempre que solicitado pela primeira ou por entidades oficiais com jurisdigdo sobre
os trabalhos.

21. ATOS E DIREITOS DE TERCEIROS

21.1 Sempre que o Empreiteiro sofra atrasos na execugdo da obra em virtude de qualquer facto
imputavel a terceiros, deve, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data em que tome conhecimento da
ocorréncia, informar, por escrito, o Diretor de Fiscalizagdo da Obra, a fim de o Dono da Obra ficar
habilitado a tomar as providéncias necessarias para diminuir ou recuperar tais atrasos.
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21.2 No caso de os trabalhos a executar pelo Empreiteiro serem suscetiveis de provocar prejuizos
ou perturbacoes a um servico de utilidade publica, o Empreiteiro, se disso tiver ou dever ter
conhecimento, comunica, antes do inicio dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto
ao Diretor de Fiscalizagao da Obra para que este possa tomar as providéncias que julgue necessarias
perante a entidade concessionaria ou exploradora daquele servigo.

22. CONDICOES GERAIS DE EXECUCAO DOS TRABALHOS

22.1 A Obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com
o presente Caderno de Encargos, com o Projeto e com as demais condigdes técnicas
contratualmente estipuladas.

22.2 Relativamente as técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir, no que
seja aplicavel aos trabalhos a realizar, o conjunto de especificagdes técnicas definidas nos termos da
clausula 10.

22.3 O Empreiteiro pode propor ao Dono da Obra a substituicio dos métodos e técnicas de
construgdo ou dos materiais previstos no presente Caderno de Encargos e no Projeto por outros que
considere mais adequados, sem prejuizo da obtengao das caracteristicas finais especificadas para a
Obra.

23. EXECUGAO SIMULTANEA DE OUTROS TRABALHOS NO LOCAL DA
OBRA

23.1 O Dono da Obra reserva-se o direito de executar ele proprio ou de mandar executar por
outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos nao
incluidos no Contrato, ainda que sejam de natureza idéntica a dos contratados.

23.2 Os trabalhos referidos na clausula anterior sio executados em colaboracio com o Diretor de
Fiscalizagao da Obra, de modo a evitar atrasos na execu¢ao do Contrato ou outros prejuizos.

23.3 Quando o Empreiteiro considere que a normal execugao da empreitada esta a ser impedida ou
a sofrer atrasos em virtude da realizagdo simultanea dos trabalhos previstos na clausula 23.1, deve
apresentar a sua reclamagao no prazo de |10 (dez) dias a contar da data da ocorréncia, a fim de serem
adotadas as providéncias adequadas a diminuicao ou eliminagao dos prejuizos resultantes da realizagao
daqueles trabalhos.

23.4 A coordenagao das atividades do Empreiteiro necessarias a execugao da empreitada com as de
outros contratados do Dono da Obra e com quaisquer entidades estranhas ao Contrato com quem
haja necessidade de tratar é da competéncia do Dono da Obra ou da entidade designada por este

para desempenhar a fungao.

23.5 Esta coordenagio geral atribuida ao Dono da Obra niao isenta o Empreiteiro das suas
obrigagdes contratuais.

23.6 A preparagao, o planeamento e a coordenagao das diferentes empreitadas pelo Dono da Obra
deve abranger a avaliagao dos riscos profissionais decorrentes da execugao, em simultineo, de varias
empreitadas na mesma obra, bem como a previsio dos meios adequados a prevengio de acidentes
relativamente aos trabalhadores e ao publico em geral.

23.7 Sempre que o Empreiteiro tiver entrado em contacto com outros contratados do Dono da
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Obra para tratar de assuntos relativos a boa execugao da empreitada, obriga-se a enviar ao Dono da
Obra cépias dos relatorios dos referidos contactos e da correspondéncia trocada no seguimento dos
mesmos; as decisdes tomadas durante tais contactos s6 produzirao efeitos para com o Dono da Obra

apos a sua aprovagao por escrito.

23.8 Se no seguimento dos contactos referidos na clausula anterior surgirem diferendos ou
dificuldades, o Empreiteiro dara de imediato e por escrito conhecimento ao Dono da Obra.

23.9 O Empreiteiro devera facultar o acesso ao local da obra de quaisquer entidades autorizadas
pelo Dono da Obra como sejam autarquias, operadores de servigos ou outras, as quais poderao vir a
realizar trabalhos seus, compatibilizando ambas as empreitadas. Nesse caso, o Dono da Obra
comunicara ao Empreiteiro, com um minimo de 5 (cinco) dias de antecedéncia quais os trabalhos que
virao a ser realizados, com indicagdo pormenorizada das areas de intervencao e obras a executar, as
quais serdo executados em articulagdo do Diretor de Obra com o Diretor de Fiscalizagdo da Obra de

modo a evitar atrasos e outros prejuizos.

24. MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUGCAO

24.1 ESPECIFICAGOES GERAIS

24.1.1 Os equipamentos, materiais e elementos de constru¢do a empregar na obra terao a
qualidade, as dimensoes, a forma e as demais caracteristicas definidas no Caderno de Encargos, no
respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as tolerancias regulamentares ou
admitidas nestes documentos.

24.1.2 Sempre que o Caderno de Encargos e os restantes documentos contratuais nao fixem as
respetivas caracteristicas, o Empreiteiro nao podera empregar materiais ou elementos de construgao
que nao correspondam as caracteristicas da obra ou que sejam de qualidade inferior aos usualmente
empregues em obras que se destinem a idéntica utilizagao.

24.1.3 No caso de duvida quanto aos materiais e elementos de construgao a empregar nos termos
dos nimeros anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compativeis
com o direito comunitario, ou, na falta desta, as normas utilizadas na Unido Europeia.

24.1.4 Condigoes comuns a todos os materiais e elementos de construgao:

a) Todos os materiais a empregar devem ser da melhor qualidade e devem ser
acompanhados de certificados de origem e dos documentos de controlo de qualidade, e
obedecer ainda a:

a. sendo nacionais, as normas portuguesas, documentos de homologacao de
laboratérios oficiais, regulamentos em vigor e especificagdes deste Caderno de
Encargos;

b. sendo estrangeiros, as normas e regulamentos em vigor no pais de origem, caso
ndo haja normas nacionais aplicaveis.

b) Os materiais e elementos de cada lote sé poderao ser aplicados na obra depois de
efetuada a sua recegdo pelo Diretor de Fiscalizagdo da Obra. Havendo ensaios, a decisiao
de recegao sera tomada pela Fiscalizagao.

c) O Empreiteiro, quando autorizado pelo Diretor de Fiscalizagdo da Obra, podera aplicar
materiais diferentes dos previstos, se a solidez, estabilidade, aspeto, duragao e
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conservagao da obra nao forem prejudicados e se nao houver alteragao para mais, no
pregco.

d) O Empreiteiro devera garantir a existéncia em estaleiro das quantidades de materiais e
elementos necessarios a laboracio normal dos trabalhos. Sera normal a existéncia em
estaleiro de materiais e elementos que garantam um minimo de |5 (quinze) dias de
laboragdo. Aquele periodo sera aumentado sempre que as diligéncias da recegio o
exijam. Aquele periodo sera reduzido quando a natureza dos materiais e elementos o
justifique, estando garantido o seu fornecimento continuo e aprovada pelo Diretor de
Fiscalizagdo da Obra a sua proveniéncia.

e) Serao da responsabilidade do Empreiteiro os encargos resultantes das operagoes de
carga, descarga e transporte de materiais e elementos de construgao. Os materiais ou
elementos, deteriorados durante estas operagoes, serao rejeitados.

f) Sempre que aplicavel, a adogdo de quaisquer materiais/elementos de
construgio/equipamentos em contacto com agua para consumo humano nio podera
provocar alteragdes que impliquem a redugao do nivel de protecao da saide humana
conforme previsto no Decreto-Lei n.° 306/2007, de 27 de agosto, alterado pelos
Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de julho e Decreto-Lei n.° 152/2017, de 7 de dezembro,
que estabelece o regime da qualidade da agua destinada ao consumo humano;

g) Os motores a empregar devem cumprir os requisitos definidos no Regulamento n.°
640/2009 da Comissao, de 22 de julho de 2009 e suas posteriores alteragoes e
republicagoes;

h) As bombas de agua a empregar devem cumprir os requisitos definidos no Regulamento
n.° 547/2012 da Comissao, de 25 de junho de 2012 e suas posteriores alteragbes e
republicagoes.

24.1.5 Dando cumprimento ao disposto no n.° 8 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 178/2006, de 5 de
setembro, que aprova o regime geral da gestio de residuos, com a redagdo que lhe foi introduzida
pelo Decreto-Lei n.° 73/2011, de |17 de junho, sempre que tecnicamente exequivel, o Empreiteiro
deve utilizar pelo menos 5% de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados
relativamente a quantidade total de matérias-primas usadas em obra.

24.1.6 Nos termos do n.° 9 do artigo 7.° do Decreto-Lei n.° 178/2006, de 5 de setembro, com a
redacio que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.° 73/201 1, de 17 de junho, os materiais referidos
no numero anterior devem ser certificados pelas entidades competentes, nacionais ou europeias, de
acordo com a legislagao aplicavel.

24.1.7 O nao cumprimento da percentagem definida na clausula 24.1.5 do presente Caderno de
Encargos para a utilizagdo de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados, s6 é
admissivel se a respetiva fundamentacao apresentada pelo Empreiteiro ao Dono da Obra for
considerada atendivel.

24.2 MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUGAO PERTENCENTES AO DONO
DA OBRA

24.2.1 Se o Dono da Obra entender conveniente empregar materiais ou elementos de construgao
que lhe pertencam ou provenientes de outras obras ou demoli¢oes, o Empreiteiro sera obrigado a
fazé-lo, descontando-se, se for caso disso, no preco da empreitada, o respetivo custo ou retificando-
se o prego dos trabalhos em que aqueles forem aplicados.
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24.2.2 O disposto na clausula anterior nao sera aplicavel se o Empreiteiro demonstrar ja haver
adquirido os materiais necessarios para a execugao dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito.

24.3 AMOSTRAS PADRAO

24.3.1 Sempre que o Dono da Obra ou o Empreiteiro o julgue necessario, este Ultimo apresentara
amostras de materiais ou elementos de construgao a utilizar, as quais, depois de aprovadas pela
Fiscalizagao, servirao de padrao.

24.3.2 As amostras deverao ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou for exigido pela
Fiscalizagao, de certificados de origem e de analises ou ensaios feitos em laboratério oficial.

24.3.3 A apresentagio das amostras devera ter lugar, durante os periodos de preparagio e
planeamento da obra e, em qualquer caso, de modo que as diligéncias de aprovagao nao prejudiquem
o cumprimento do Plano de Trabalhos e, no limite, até 21 (vinte e um) dias antes da entrada do
material ou dos elementos em obra.

24.3.4 A apreciacao da Fiscalizagao sera baseada no Caderno de Encargos e sera efetuada no prazo
de 5 (cinco) dias ap6s a recegdo das amostras, salvo quando haja que proceder a ensaios.

24.3.5 A existéncia do padrio nio dispensara, todavia, a aprovagdo de cada um dos lotes de
materiais ou de elementos de construgao entrados no estaleiro, conforme estipula a clausula 24.7.

24.3.6 O Empreiteiro podera propor a substituicao de qualquer especificagio de materiais ou de
elementos, desde que nao contrarie os regulamentos da construgao, nomeadamente os de seguranga.
A proposta devera ser feita por escrito, devidamente fundamentada, e indicando
pormenorizadamente as caracteristicas de qualidade a que o material ou elemento ira satisfazer.

24.3.7 Compete a Fiscalizagdo aprovar ou rejeitar a proposta de substituigdo, a qual podera ser
condicionada a alteragao das condi¢coes administrativas, nomeadamente prazo e custos. A decisao da
Fiscalizagdo sera dada no prazo de 5 (cinco) dias apos a recegao da proposta.

24.3.8 A aprovagio de uma alteragiao de especificagdo para um determinado material ou elemento
nao isentara nenhum lote de ser submetido a recegao prevista neste Caderno de Encargos.

24.3.9 As amostras padrio serao restituidas ao Empreiteiro a tempo de serem aplicadas na obra.

24.4 LOTES, AMOSTRAS E ENSAIOS

24.4.1 Os materiais e elementos de construcao serio divididos em lotes, de acordo com o disposto
neste Caderno de Encargos ou, quando ele for omisso a tal respeito, segundo as suas origens, tipos e,
eventualmente, datas de entrada na obra.

24.4.2 De cada um dos lotes colher-se-ao, sempre que necessario, trés amostras, nos termos
estabelecidos neste Caderno de Encargos, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas
ao Empreiteiro, a outra ao Dono da Obra e ficando a terceira de reserva na posse deste Ultimo.

24.4.3 A colheita das amostras e a sua preparagio e embalagem serio feitas na presenca da
Fiscalizagao e do Empreiteiro, competindo a este Ultimo fornecer todos os meios indispensaveis para
o efeito. Estas operagbes obedecerdo as regras estabelecidas neste Caderno de Encargos, nos
regulamentos e documentos normativos aplicaveis ou, na sua omissao, as que forem definidas por
acordo prévio.

24.4.4 As amostras nao ensaiadas serao restituidas ao Empreiteiro logo que se verifique nao serem
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necessarias.

24.4.5 Nos casos em que este Caderno de Encargos niao estabelega expressamente a
obrigatoriedade de realizagao de ensaios, as amostras do Dono da Obra e do Empreiteiro podem ser
ensaiadas em laboratério de reconhecida competéncia, a escolha de cada um deles.

24.4.6 Nos casos em que a obrigatoriedade de realizagdo de ensaios nao esteja estabelecida
expressamente neste Caderno de Encargos, o Dono da Obra podera rejeitar provisoriamente
quaisquer lotes, antes da realizagdo de quaisquer ensaios. Essa rejeicao sé se considerara, porém,
definitiva se houver acordo entre as partes ou os resultados de eventuais ensaios revelar a nao
conformidade dos lotes.

24.4.7 Nos casos em que este Caderno de Encargos estabeleca a obrigatoriedade de realizagao dos
ensaios previstos, o Empreiteiro promovera por sua conta a realizagio dos referidos ensaios em
laboratério escolhido por acordo com o Dono da Obra ou, se tal acordo ndo for possivel, num
laboratorio acreditado.

24.4.8 Quando for impossivel o recurso a um laboratério acreditado, os ensaios deverao ser
realizados em laboratério escolhido por acordo prévio entre o Dono da Obra e o Empreiteiro
devendo, nesse caso, ser garantido o acesso da Fiscalizagao para verificagdo do equipamento de
ensaio.

24.4.9 Nos casos a que se refere a clausula 24.4.7 do presente Caderno de Encargos, o Dono da
Obra podera rejeitar o lote ensaiado, se os resultados dos ensaios realizados nao forem satisfatérios.
Essa rejeicao sé se considerara, porém, definitiva se houver acordo entre as partes ou se os ensaios
houverem sido realizados em laboratério acreditado ou, ainda, se a natureza dos mesmos nao
permitir a sua repeticao em condigoes idénticas.

24.4.10 Em todas as hipoteses em que, nos termos das clausulas 24.4.1 a 24.4.9, a rejeicio de
materiais ou elementos de construgdo tiver carater meramente provisorio e ndo for possivel
estabelecer acordo entre o Dono da Obra e o Empreiteiro, promover-se-a o ensaio da terceira
amostra em laboratério acreditado, considerando-se definitivos, para todos os efeitos, os seus
resultados.

24.4.11 Sempre que os materiais ou elementos de construgao forem rejeitados definitivamente,
serdo da conta do Empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados; em caso de
aprovagao, o Dono da Obra suportara as despesas relativas aos ensaios, cuja obrigatoriedade nao
esteja expressamente definida neste Caderno de Encargos, a que ele proprio tenha mandado
proceder e aos que tenham incidido sobre a terceira amostra.

24.4.12 Na aceitagdo ou rejeicdo de materiais ou elementos de construgao, de acordo com o
resultado dos ensaios efetuados, observar-se-ao as regras de decisao estabelecidas para cada material
ou elemento neste Caderno de Encargos, nos regulamentos e documentos normativos aplicaveis ou,
na sua omissao, as que forem definidas por acordo antes da realizagdo dos ensaios.

24.4.13 Quando da recegao de cada lote, devera ser elaborado pelo Empreiteiro um boletim de
rececio.

24.4.14 Do boletim de rececao deverao constar os seguintes elementos:
a) identificagdo da obra;
b) designagao do material ou elemento;

c) numero do lote;
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d) proveniéncia;
e) data da entrada na obra;
f) decisao de recegao;

g) visto da Fiscalizagdo.

24.4.15 Ao boletim de recegiao deverao ser anexados os seguintes documentos:

a) certificado de origem;
b) guia de remessa;

c) boletins de ensaio.

24.4.16 O boletim de recegao e anexos deverao ser referenciados no livro de registo da obra.

24.5 CASOS ESPECIAIS

24.5.1 Os materiais ou elementos de construgao sujeitos a homologacao ou classificagao
obrigatorias s6 poderao ser aceites quando acompanhados do respetivo documento de homologagao
ou classificagdo, emitido por laboratorio oficial, mas nem por isso ficardo isentos dos ensaios

previstos neste Caderno de Encargos.

24.5.2 Para os materiais ou elementos de construgiao sujeitos a controlo completo de laboratério
oficial ndo serdo exigidos ensaios de rececdo relativamente as caracteristicas controladas quando o
Empreiteiro forneca documento comprovativo emanado do mesmo laboratério; nao se dispensara,
contudo, a verificagdo de outras caracteristicas, nomeadamente as geométricas.

24.5.3 A Fiscalizagdo podera verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem dos materiais ou
elementos em causa, devendo o Empreiteiro facultar-lhe, para o efeito, todas as informagoes e
facilidades necessarias. A aprovagao so sera, todavia, efetuada depois da entrada na obra dos materiais
ou elementos de construcao referidos.

24.5.4 Quando a fabricagdo de qualquer material ou equipamento a aplicar na obra tiver lugar em
fabrica localizada fora de Portugal, sera da conta do Empreiteiro o custo do respetivo controlo no
fabrico dos mesmos.

24.6 DEPOSITO E ARMAZENAGEM DE MATERIAIS OU ELEMENTOS DE
CONSTRUCAO

24.6.1 Os materiais e elementos de construgao deverao ser armazenados ou depositados por lotes
separados e devidamente identificados, com arrumagao que garanta condi¢coes adequadas de acesso e

circulacao.

24.6.2 Desde que a sua origem seja a mesma, o Dono da Obra podera autorizar que, depois da
respetiva aprovagao, os materiais e elementos de construgio nao se separem por lotes, devendo, no
entanto, fazer-se sempre a separagao por tipos.

24.6.3 O Empreiteiro assegurara a conservagao dos materiais e elementos de construgao durante o

seu armazenamento ou deposito.

.6. s materiais e elementos de construgao deterioraveis pela agio dos agentes atmosféricos
2464 O t I tos d t det I d tes atmosf

podem ser indicados taxativamente ou a titulo exemplificativo neste Caderno de Encargos. Em
qualquer caso, os mesmos serao obrigatoriamente depositados em armazéns fechados que oferegam

Caderno de Encargos — Concurso Publico

37



(/ .
,:; A P I N “Execucdo de Sistema de Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale

Pereira e Vale Nogueira”

seguranca e protegao contra as intempéries e humidade do solo.

24.6.5 Os materiais e elementos de construgao existentes em armazém ou depdsito e que se
encontrem deteriorados serdo rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, nos termos
da clausula 24.1 | do presente Caderno de Encargos.

24.6.6 A Fiscalizagdo decidira quais os materiais que, pelas suas caracteristicas ou dimensoes,
poderdo ser armazenados em depdsito ao ar livre sendo, no entanto da responsabilidade do
Empreiteiro a sua eventual deterioragao.

24.7 APROVAGCAO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS E ELEMENTOS DE
CONSTRUCAO

24.7.1 Os materiais e elementos de construgao nao poderao ser aplicados na empreitada senao
depois de aprovados pelo Diretor de Fiscalizagdo da Obra

24.7.2 A aprovagio dos materiais e elementos de construgio sera feita por lotes e resulta da
verificacao de que as caracteristicas daqueles satisfazem as exigéncias contratuais.

24.7.3 Sempre que deva ser verificada a conformidade das caracteristicas dos equipamentos,
materiais e elementos de construgdo a aplicar com as estabelecidas no Caderno de Encargos, no
Projeto e nos restantes documentos contratuais, o Empreiteiro submeté-los-a a aprovagao do Dono
da Obra.

24.7.4 Em qualquer momento podera o Empreiteiro solicitar a referida aprovagao, considerando-se
a mesma concedida se o Dono da Obra nao se pronunciar nos |5 (quinze) dias subsequentes, exceto
no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo, no entanto,
tal facto ser comunicado, no mesmo periodo de tempo, pelo Dono da Obra ao Empreiteiro.

24.7.5 O Empreiteiro é obrigado a fornecer ao Dono da Obra as amostras de materiais e
elementos de construgao que este lhe solicitar.

24.7.6 A colheita e remessa das amostras deverao ser feitas de acordo com as normas oficiais em
vigor ou outras que sejam contratualmente impostas.

24.7.7 Os encargos com a realizagdo dos ensaios correrao por conta do Empreiteiro.

24.7.8 Sempre que se considere obrigatoria ou conveniente a apresentagdo, pelo Empreiteiro, de
documentos ao Dono da Obra para aprovagao, o processo desenvolver-se-a conforme as clausulas
seguintes.

24.7.9 Dos documentos apresentados, uma das copias sera devolvida ao Empreiteiro devidamente
carimbada consoante a respetiva apreciagao e conforme se descreve:

a) Aprovado: se o documento for considerado bom para execugao;

b) Aprovado sob condi¢io: se o documento for considerado bom para execugao na
condigdo de serem respeitadas as anotagoes a vermelho;

c) Naio aprovado: se o documento for considerado improprio para execugao.

24.7.10 Os documentos carimbados com “Aprovado sob condicao” e “Nao aprovado” deverao ser,
de novo, submetidos a aprovagao do Dono da Obra depois de terem sido devidamente corrigidos.

24.7.11 Apos a sua aprovagao os documentos nao podem ser alterados sem o acordo de ambas as
partes.
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24.7.12 A aprovagao por parte do Dono da Obra da documentagio técnica referente ao
fornecimento, nao exonera o Empreiteiro da sua responsabilidade no cumprimento do presente
Caderno de Encargos.

24.7.13 Serao da responsabilidade do Empreiteiro todos os atrasos decorrentes da apresentagao de
documentagao deficiente.

248 RECLAMAGCAO CONTRA A NAO APROVACAO DE MATERIAIS E
ELEMENTOS DE CONSTRUGCAO

24.8.1 Se for negada a aprovagio dos materiais e elementos de constru¢ao e o Empreiteiro
entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condigoes
contratualmente estabelecidas, este podera pedir a imediata colheita de amostras e apresentar ao
Dono da Obra reclamagao fundamentada no prazo de 10 (dez) dias.

24.8.2 A reclamagio considera-se deferida se o Dono da Obra nao notificar o Empreiteiro da
respetiva decisdao nos |5 (quinze) dias subsequentes a sua apresentagio, exceto no caso de serem
exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, devendo tal facto ser comunicado,
no mesmo prazo, pelo Dono da Obra ao Empreiteiro.

24.8.3 Os encargos com os novos ensaios a que a reclamacao do Empreiteiro dé origem seriao
suportados pela parte que decair.

249 EFEITOS DE APROVACAO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE
CONSTRUCAO

24.9.1 Uma vez aprovados os materiais e elementos de construgao para obra, nio podem os
mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstincias que modifiquem a sua
qualidade.

24.9.2 No ato de aprovagao dos materiais e elementos de constru¢ao podera o Empreiteiro exigir
que se colham amostras de qualquer deles.

24.9.3 Se a modificacao da qualidade dos materiais e elementos de construcao resultar de causa
imputavel ao Empreiteiro, este devera substitui-los a sua custa.

24.10 APLICAGCAO DOS MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUGCAO

24.10.1 Os materiais e elementos de construgao devem ser aplicados pelo Empreiteiro em absoluta
conformidade com as especificagdes técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta de
tais especificagoes, as normas oficiais em vigor ou, se estas ndo existirem, os processos propostos
pelo Empreiteiro e aprovados pelo Dono da Obra.

24.11 SUBSTITUICAO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUGCAO

24.11.1 Serio rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituidos por outros com
os necessarios requisitos os materiais e elementos de construgio que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;

b) Nao sejam aplicados em conformidade com as especificagdes técnicas contratualmente
exigidas ou, na falta destas, com as normas ou processos a observar e que nao possam
ser utilizados de novo.
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24.11.2 As demoligdes e a remogao e substituicio dos materiais e elementos de construgao serio da
responsabilidade do Empreiteiro.

24.11.3 Se o Empreiteiro entender que nao se verificam as hipoteses previstas na clausula 24.11.1,
podera pedir a colheita de amostras e reclamar.

24.12 DEPOSITO DE MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUCAO NAO
DESTINADOS A OBRA

24.12.1 O Empreiteiro nao podera depositar nos estaleiros, sem autorizagio do Dono da Obra,
materiais e elementos de construgdo que nio se destinem a execugao dos trabalhos da empreitada.

25. EQUIPAMENTO

25.1 SELEGCAO DO EQUIPAMENTO

25.1.1 O Empreiteiro nao fara nenhuma encomenda definitiva de equipamento antes da aprovagao
definitiva, pela Fiscalizagao, das respetivas especificagoes técnicas, a serem apresentadas, para o efeito,
pelo Empreiteiro ao Dono da Obra.

25.1.2 Juntamente com a submissdo das especificagoes técnicas dos equipamentos para aprovagao,
nos termos da clausula 25.1.1 do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro apresentara as
declaragoes dos respetivos fabricantes, com a descriminagao do tipo e quantidade de pegas de reserva
necessarias, por equipamento, para o periodo de “Arranque” da sua responsabilidade e para um
periodo adicional de 2 (dois) anos contados da data da Rececao Proviséria, sob pena de nao
aprovagao do respetivo equipamento.

25.1.3 Discriminadamente pelas posi¢des da lista de precos unitarios do "Equipamento” e, dentro
de cada posicao, discriminadamente pelas respetivas Folhas de Caracteristicas, o Empreiteiro
organizara processos de selegao dos equipamentos, cada um dos quais sera composto pelas seguintes
partes:

a) Designagao do equipamento;

b) Area funcional da "Obra";

c) Posicao da lista de pregos unitarios a que respeita;

d) Especificages técnicas correspondentes;

e) Conformidade com as pertinentes exigéncias minimas do Caderno de Encargos;
f) Catalogos;

g) Pecas de reserva em conformidade com o referido no Caderno de Encargos;

h) Proposta justificada da selecao feita e da encomenda a fazer.

25.1.4 Caso o Empreiteiro pretenda propor uma marca ou tipo diferente de equipamento daquele
que foi apresentado em fase de proposta devera, em primeiro lugar consultar o Dono da Obra sobre
a recetividade deste a alteragao pretendida e s6 apos a sua anuéncia podera apresentar o processo de
procura em moldes idénticos e com a devida justificagio das razées que presidiram a referida

alteragio.

25.1.5 As especificagdes técnicas referidas na clausula 10.2 do presente Caderno de Encargos
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completarao e, sendo caso disso, ajustarao os correspondentes elementos técnicos que foram
apresentados com a proposta do Empreiteiro, designadamente nas Folhas de Caracteristicas.

25.1.6 A aprovagao da Fiscalizagdo sobre cada processo de selegio de equipamentos tera lugar nos
8 (oito) dias subsequentes a sua apresentagao formal pelo Empreiteiro.

25.1.7 A rececio do "Equipamento” correspondente ao "Pronto para Utilizagdo" sera feita pelo
Dono da Obra, por si proprio ou entidade delegada para o efeito.

25.2 FABRICO, INSPECAO FABRIL E ENSAIOS DE FABRICA

25.2.1 A definigdo dos ensaios a realizar no fabrico e na construgio do "Equipamento”, quando nio
previstos em normas ou regulamentos e sem prejuizo do estipulado nas Especificagbes Técnicas
relativas a cada equipamento onde se indicam os ensaios que se consideram como minimo
obrigatorio, sera feita, durante a fase de procura, pelo Empreiteiro, o qual atendera aos regulamentos
em vigor e as normas nacionais e internacionais aplicaveis, tanto nas condigdes de realizagdo como

nos resultados. Todos esses ensaios constituirao encargo do Empreiteiro.

25.2.2 Quando a Fiscalizagao venha a considerar nao ser possivel efetuar qualquer controlo de
qualidade relevante sobre determinado material a fornecer pelo Empreiteiro, podera definir os

ensaios a realizar.

25.2.3 Todas as modificagdes ou substituicoes que as inspegoes e ensaios demonstrem ser
necessarias, serdo encargo do Empreiteiro.

25.2.4 A presenga dos representantes do Dono da Obra nas inspe¢oes e ensaios, bem como as
sugestoes que esses representantes possam fazer sobre a condugao dos mesmos, nao diminuem em
nada e em nenhum caso a responsabilidade do Empreiteiro para a correta execugao da Empreitada.

25.3 ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E DESALFANDEGAMENTO

25.3.1 Se os materiais e equipamentos incluidos no fornecimento tiverem que ser armazenados
apos conclusdo da fabricagdo por ndo poderem ser recebidos no local da empreitada na data prevista
no Plano Definitivo de Trabalhos, ficara a cargo do Empreiteiro o seu armazenamento, manutengao e
guarda, sempre que a ocorréncia da situagao lhe for imputavel ou a qualquer dos fornecedores. No
caso de tal situagdo ndo lhe ser imputavel, o armazenamento, manutengio e guarda ficardo ainda a
cargo do Empreiteiro por um periodo nao superior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data
prevista no Plano Definitivo de Trabalhos para o fim do fabrico ou da data em que o fabrico tenha
efetivamente terminado, se esta for posterior aquela.

25.3.2 Compete ao Empreiteiro transportar da fabrica até ao local da empreitada todos os
equipamentos e materiais objeto do fornecimento, em embalagens que oferecam a necessaria
robustez, facilidade de manuseamento e garantia de preservagao quanto a eventual agressividade do
ambiente, colocando-os nos referidos locais em boas condicdes de arrumagio, manuseamento,
conservagao e seguranga. Excetuam-se desta obrigagdo os equipamentos que pela sua dimensao,
forma geométrica e estado de desagregagio (tubagens, reservatorios, pontes rolantes, pontes
raspadoras, etc.) nao sejam suscetiveis de embalagem.

25.3.3 As embalagens deverao indicar, em lugar de destaque, a sua posicdo normal de
armazenamento ou manobra, tara e seu destino.

25.3.4 Os espagos vazios no interior da embalagem deverio ser preenchidos nuns casos com la de
madeira e, noutros, com esferovite, devendo o conjunto do conteldo ser envolvido em papel a prova
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de agua ou outros materiais equivalentes que desempenham essa fungao.

25.3.5 Todas as valvulas fornecidas deverao ter os seus obturadores imobilizados na posicao de
fecho.

25.3.6 O equipamento nao suscetivel de embalagem, nomeadamente, tubagem, reservatérios,
pontes rolantes, etc. deverao ser transportados em camiao, assentes em bergos de madeira, se
aplicavel, e com escoras de imobilizagdo aos camides que deverao assentar nas superficies exteriores
desses equipamentos por intermédio de tacos de madeira.

25.3.7 Todas as superficies maquinadas de qualquer equipamento, assim como os chanfros para
soldaduras de montagem, deverao ser protegidas com verniz amovivel.

25.3.8 As flanges deverdo ser tamponadas com flanges cegas de madeira, apertadas pelos respetivos
parafusos, e todos os furos roscados deverao ser cheios de massa.

25.3.9 Incluem-se no procedimento definido na alinea anterior todas as aberturas flangeadas que
resultem da desmontagem de determinadas pegas de um conjunto para facilidade de transporte.

25.3.10 Quando julgado necessario, as embalagens conterao materiais de caracteristicas
higroscopicas.

25.3.11 Sao da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro nao s6 o estudo dos meios e vias a utilizar
para o transporte, como também providenciar o policiamento para os mesmos, se necessario.

25.3.12 As embalagens dos materiais e equipamentos entregues no Estaleiro tornar-se-io
propriedade do Dono da Obra caso este assim o decida apés utilizagao e instalagao. Com vista a sua
eventual reutilizagido o Empreiteiro providenciara de modo que as embalagens sejam entregues ao
Dono da Obra em bom estado.

25.3.13 O Empreiteiro efetuara o desalfandegamento dos equipamentos e materiais importados,
designadamente partes, pecas e acessorios destinados a serem incorporados na Empreitada.
Competira sempre ao Empreiteiro a iniciativa das diligéncias que forem necessarias para se proceder
ao desalfandegamento.

25.3.14 Cabera ao Empreiteiro proceder a liquidagdo de todas as taxas e impostos.

25.3.15 Se por falta do Empreiteiro, vier a ser exigido ao Dono da Obra o pagamento de taxas ou
impostos evitaveis, estes constituem obrigagao do Empreiteiro, podendo o Dono da Obra compensar
as quantias devidas pelo Empreiteiro com os pagamentos devidos ao abrigo da execugao do contrato.

25.3.16 O Empreiteiro obtera, em devido tempo, toda a documentagdo necessaria para a exportagao
do pais de origem e para a passagem em transito num terceiro pais, se for caso disso.
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25.4 MONTAGEM E ENSAIOS

25.4.1 DISPOSICOES GERAIS

25.4.1.1 E da responsabilidade do Empreiteiro a selecio e o recrutamento de todo o pessoal
especializado, nao especializado e auxiliar para a direcao e a execucao da construgao e da montagem
de equipamentos e ensaios, assim como todos os encargos e despesas com esse pessoal,
nomeadamente, de viagem, alojamento, alimentagdo, deslocagdes diarias dos seus domicilios para o
estaleiro e dentro do proprio estaleiro.

25.4.1.2 O recrutamento pelo Empreiteiro de pessoal de qualquer categoria devera obedecer a
legislagao portuguesa e regional em vigor.

25.4.1.3 Se o Empreiteiro empregar no estaleiro pessoal estrangeiro sera da sua responsabilidade a
criagao e manutengao das condigdes necessarias para esse pessoal trabalhar em Portugal. O Dono da
Obra reserva-se o direito de proibir a entrada em qualquer area da empreitada, inclusive no estaleiro,
a pessoal estrangeiro que nao esteja devidamente autorizado a trabalhar em Portugal.

25.4.1.4 O horario de trabalho a ser seguido pelo pessoal do Empreiteiro, deve ser o reconhecido
pela legislagao portuguesa e regional em vigor.

25.4.1.5 Em casos especiais, em que tal pratica se justifique, o Dono da Obra podera assegurar a
colaboragdo do seu pessoal técnico nas montagens e ensaios, devendo na memoria justificativa e
descritiva, a que se refere a alinea d) do niimero 6.1 do Programa do Procedimento, constar as
condi¢oes da colaboragao pretendida.

25.4.1.6 O Empreiteiro devera submeter a aprovagio do Dono da Obra os horarios de trabalho do
seu pessoal, para efeitos de acompanhamento pela Fiscalizagao.

25.4.1.7 O recurso a horas suplementares ou trabalhos em dias de descanso ficara sujeito a acordo
prévio do Dono da Obra.

25.4.1.8 Os trabalhos que impliquem condicionamentos de exploragdo da rede elétrica deverdo ser
programados de comum acordo entre o Dono da Obra, o Empreiteiro e a empresa da EDP gestora
da rede elétrica em causa.

25.4.2 AMBITO E CONDICOES DE MONTAGEM E ENSAIOS

25.4.2.1 A direcao técnica das montagens, assim como dos ensaios e outras operagoes de entrada
em servigo, é da responsabilidade do Empreiteiro.

25.4.2.2 Sempre que se torne necessario enviar uma pe¢a ou conjunto de equipamentos a uma
fabrica ou oficina, em resultado de erro ou avaria de responsabilidade do Empreiteiro, serao de sua
conta todas as despesas de reparagao ou substituicao, incluindo encargos de transporte, seguro e
outros.

25.4.2.3 As despesas, encargos e quaisquer formalidades necessarias a importagdo temporaria e
reexportagio de ferramentas, instrumentos ou materiais a utilizar na execugido do fornecimento, sao
da responsabilidade do Empreiteiro.

26. ENSAIOS

26.1 Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificagdo das suas caracteristicas e

Caderno de Encargos — Concurso Publico

43



(/ .
'I A P I N “Execucdo de Sistema de Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale

,I/ Pereira e Vale Nogueira’

>

comportamentos sao os especificados no presente Caderno de Encargos e os previstos nos
regulamentos em vigor, constituindo encargos do Empreiteiro.

26.2 Quando o Dono da Obra tiver dlvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a
realizacao de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.

26.3 No caso de os resultados dos ensaios referidos no nimero anterior se mostrarem
insatisfatorios e as deficiéncias encontradas forem da responsabilidade do Empreiteiro, as despesas
com os mesmos ensaios e com a reparacao daquelas deficiéncias ficarao a seu cargo, sendo, no caso
contrario, de conta do Dono da Obra.

27. PATENTES, LICENCAS, MARCAS DE FABRICO OU DE COMERCIO E
DESENHOS REGISTADOS

27.1 Salvo no que respeite a materiais e elementos de construgiao que sejam fornecidos pelo Dono
da Obra, correm inteiramente por conta do Empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes
da utilizagao na execugao da empreitada de materiais, de elementos de construgao ou de processos
de construgiao a que respeitem quaisquer patentes, licengas, marcas, desenhos registados e outros

direitos de propriedade industrial.

27.2 No caso de o Dono da Obra ser demandado por infragio na execucao dos trabalhos de
qualquer dos direitos mencionados na clausula anterior, o Empreiteiro indemniza-o por todas as
despesas que, em consequéncia, deva suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que
titulo for.

27.3 O disposto nas clausulas 27.1 e 27.2 do presente Caderno de Encargos nio &, todavia, aplicavel
a materiais e a elementos ou processos de construgao definidos neste Caderno de Encargos para os
quais se torne indispensavel o uso de direitos de propriedade industrial quando o Dono da Obra nao
indique a existéncia.

27.4 No caso previsto na clausula anterior, o Empreiteiro, se tiver conhecimento da existéncia dos
direitos em causa, nao iniciara os trabalhos que envolvam o seu uso em que o Diretor de Fiscalizagao
da Obra, quando para tanto for consultado, o notificar, por escrito, de como deve proceder.

28. PESSOAL E HORARIO DE TRABALHO

28.1 PESSOAL

28.1.1 Sao da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro as obrigagoes relativas ao pessoal
empregado na execugdo da empreitada, a sua aptidao profissional e a sua disciplina.

28.1.2 O Empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local
dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente ap6s ordem do Dono da Obra, o pessoal que haja
tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor probidade no
desempenho dos respetivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou
agentes do Dono da Obra, do Empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros.

28.1.3 A ordem referida na clausula anterior deve ser fundamentada por escrito quando o
Empreiteiro o exija, mas sem prejuizo da imediata suspensio do pessoal.

28.1.4 As quantidades e a qualificagao profissional da mao-de-obra aplicada na empreitada devem
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estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.

28.1.5 Nos termos do artigo 23.° da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei
n.° 40/2015, de | de junho, a data da celebragio do Contrato, o Empreiteiro deve apresentar
comprovativo da contratagao do Diretor de Obra.

28.1.6 O Empreiteiro nao podera recorrer, de forma direta ou indireta, a atividades que utilizem o
trabalho de pessoas com idade inferior a |8 (dezoito) anos.

28.2 SALARIOS E RESPETIVO PAGAMENTO

28.2.1 Os salarios minimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer
subempreiteiros, serao os que resultarem do disposto na legislagado em vigor.

28.2.2 A tabela de salarios minimos a que o Empreiteiro se encontra sujeito devera estar afixada,
por forma bem visivel, no local da obra.

28.2.3 Em caso de atraso do Empreiteiro no pagamento dos saldrios aos seus trabalhadores, o
Dono da Obra podera satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em divida, descontando
nos primeiros pagamentos a efetuar ao Empreiteiro as somas despendidas para esse fim.

28.3 HORARIO DE TRABALHO

28.3.1 O Empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horario de trabalho, ou por turnos, desde
que, para o efeito, obtenha autorizacdo da entidade competente, se necessaria, nos termos da
legislagao aplicavel, e dé a conhecer, por escrito, com antecedéncia suficiente, o respetivo programa
ao Diretor de Fiscalizagao da Obra.

28.3.2 Qualquer alteragdo ao horario normal de trabalho que o Empreiteiro pretenda efetuar
devera ser proposta ao Diretor de Fiscalizagdo da Obra, por escrito, com a necessaria antecedéncia.

28.3.3 Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa e devidamente autorizado pelo Diretor de
Fiscalizagao da Obra, proceda a execugao de trabalhos fora do horario normal de trabalho ou por
turnos, suportara todos os encargos legais que dai advenham para o Dono da Obra e com o pessoal
da Fiscalizagao.

29. QUALIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL

29.1 A Politica de Qualidade, Ambiente, Higiene, Seguranca e Saide no Trabalho (HSST) e
Responsabilidade Social a implementar pelo Empreiteiro tera por base os principios gerais e requisitos
das normas NP EN [SO 9001, NP EN ISO 14001 e OHSAS 18001/ NP 4397 e SA 8000 (ou
equivalentes).

29.2 Todos os encargos decorrentes da implementagao da politica apresentada, do cumprimento da
legislagdo em vigor e demais exigéncias no Caderno de Encargos nas areas de Qualidade, Ambiente,
HSST e de Responsabilidade Social, consideram-se incluidos no prego da empreitada.

29.3 As acoes decorrentes da implementagdo dos pontos anteriores, serao desenvolvidas pelo
Empreiteiro, tendo em conta a necessaria articulagdo, validagao e acompanhamento pela Fiscalizagdo.

29.4 O Empreiteiro compromete-se a apresentar, para além da documentagao detalhada nos
pontos seguintes, um quadro com identificagio dos meios humanos a afetar a obra com fungoes
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especificas relacionadas com a Qualidade, o Ambiente, a Seguranca e a Responsabilidade Social
(nomes, qualificagoes, tempos de permanéncia e periodos), indicando explicitamente o(s) Técnico(s)
que assumira(3o) as fungdes nestas areas.

29.5 No ambito da Politica da Qualidade, o Empreiteiro compromete-se a apresentar o Plano de
Inspecao e Ensaios a implementar em obra, com base na analise do Caderno de Encargos (com
especial énfase, para os materiais, equipamentos a fornecer, métodos construtivos).

29.6 No ambito da Responsabilidade Social, o Empreiteiro devera garantir o cumprimento dos
requisitos do normativo SA 8000, nomeadamente através do cumprimento da legislagio em vigor e
das convengdes internacionais relativas a condigoes sociais e laborais (exemplo: direitos do homem,

direitos da crianga, etc.).

30. HIGIENE, SEGURANCA, E SAUDE NO TRABALHO

30.1 OBRIGACOES GERAIS

30.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposigoes legais e regulamentares em vigor
sobre higiene, seguranga, e saide no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra,
bem como a outras pessoas intervenientes temporaria ou permanentemente no estaleiro da obra,
incluindo fornecedores, subempreiteiros e visitantes autorizados, correndo por sua conta os encargos
que resultem do cumprimento de tais obrigagoes.

30.1.2 O Emepreiteiro ¢é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposi¢oes legais e
regulamentares aplicaveis, a vida e a seguranca do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a
assisténcia médica de que carega por motivo de acidente no trabalho.

30.1.3 No caso de negligéncia do Empreiteiro no cumprimento das obrigagoes estabelecidas nos
numeros anteriores, o Coordenador de Seguranga em Obra (CSO) deve tomar, a custa daquele, as
providéncias que se revelem necessarias, sem que tal facto diminua as responsabilidades do

Empreiteiro.

30.1.4 Antes do inicio dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o CSO o exija, o Empreiteiro
apresenta apolices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado
na obra, nos termos previstos na clausula 32 do presente Caderno de Encargos.

30.1.5 Das apolices constara uma clausula pela qual a entidade seguradora se compromete a manté-
las validas até a conclusdo da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal cumprir por
denegacao no decurso desse prazo, a sua validade s6 terminara 30 (trinta) dias Uteis depois de ter
sido feita ao Dono da Obra a respetiva comunicagao.

30.1.6 O Empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o CSO, pela observancia das
obrigagoes previstas nos numeros anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra e as
pessoas intervenientes temporaria ou permanentemente no estaleiro da obra, incluindo fornecedores
e visitantes autorizados.

30.1.7 O Empreiteiro é responsavel pela coordenagao da atividade dos subempreiteiros, tendo em
conta a natureza das atividades que cada um desenvolve, devendo ser efetuada uma cooperagao
adequada no sentido da protecio da seguranga e salde, atendendo ao disposto na Lei n°102/2009, de
10 de setembro e suas posteriores alteragoes e republicagoes.

30.1.8 O Empreiteiro, até 10 (dez) dias antes de iniciada qualquer atividade relevante na obra,
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devera enviar ao CSO, para aprovagao, todos os elementos referentes a documentagao exigivel em
matéria de seguranga e saide, nomeadamente, os Procedimentos de Inspegio e Prevencio (PIP).

30.1.9 Os elementos referidos na clausula 30.1.8 do presente Caderno de Encargos deverao ser
fornecidos em suporte de papel (um original) e em suporte informatico compativel com o sistema de
informagao em uso, que este indicara por solicitagio do Empreiteiro.

30.2 PROTECAO E SEGURANCA

30.2.1 Para além das medidas a que se referem as clausulas 15.1.1 e 15.1.3 do presente Caderno de
Encargos, constitui encargo do Empreiteiro a realizagao dos trabalhos de protecao e seguranca
especificados neste Caderno de Encargos, nomeadamente os referentes a construgdes e vegetagiao
existentes nos locais destinados a execugao dos trabalhos e os relativos a construgdes e instalagdes
vizinhas destes locais. Constitui, ainda, encargo do Empreiteiro a protecao se necessario, recorrendo
a entivagoes especiais, escoramentos ou outros meios adequados. Estes trabalhos nao serao objeto
de pagamento especifico, considerando-se que os respetivos encargos estao contidos nos precos
unitarios da empreitada.

30.2.2 Quando se verificar a necessidade de trabalhos de protecdo nio definidos no projeto ou
neste Caderno de Encargos, o Empreiteiro avisara o CSO, propondo as medidas a tomar, e
interrompera os trabalhos afetados, até decisao daquele.

30.2.3 No caso a que se refere a clausula anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o
CSO procedera aos contactos necessarios com as entidades envolvidas, a fim de decidir das medidas
a tomar.

30.2.4 O Empreiteiro devera tomar as providéncias usuais para evitar que as instalagdes e os
trabalhos da empreitada sejam danificados por inundagdes, ondas, tempestades ou outros fenomenos
naturais.

30.2.5 Sem prejuizo do disposto na legislagdo em vigor, o Empreiteiro tera, ainda o dever de:

a) Informar todos os trabalhadores dos métodos de trabalho e dos riscos que podem
ocorrer na obra, assim como das medidas de seguranga a respeitar;

b) Instalar, no estaleiro, painéis com as medidas de seguranca a respeitar;
c) Proteger os trabalhadores do ruido produzido no local dos trabalhos;

d) Delimitar, por sinalizagdo temporaria, as obras e obstaculos na via publica, com recurso
a sinais verticais, horizontais e luminosos, bem como a dispositivos complementares; os
sinais verticais e os dispositivos complementares devem ser de material retrorrefletor;

e) A sinalizagdo temporaria referida na alinea anterior devera ser mantida em permanente
funcionamento, incluindo em horario noturno, fins-de-semana e feriados;

f) Executar os trabalhos de forma a garantir convenientemente o trafego, quer na faixa de
rodagem, quer nos passeios, utilizando sinalizagio e as medidas de carater provisorio
indispensaveis a sua seguranga e comodidade, entre as quais se incluem as passadeiras de
acesso as propriedades, a aplicagao de chapas metadlicas e quaisquer outras obras
temporarias de protegdo que a Fiscalizagdo considere necessarias;

g) Instalar passadeiras provisorias sempre que as escavagoes impe¢am ou dificultem a
normal passagem do publico; durante a noite as passadeiras deverio ser
convenientemente iluminadas;
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h) lIsolar do publico os trabalhos de escavagao através de barreiras protetoras
razoavelmente afastadas dos bordos; durante a noite deverao ser colocados sinais
luminosos vermelhos ao longo dessas barreiras protetoras;

i) Proceder ao levantamento de pavimentos e a execugido de escavagbes na via publica de
forma a limitar a area necessaria aos trabalhos e a ndo prejudicar o trafego; a
programagao dos trabalhos deve reduzir ao minimo o tempo em que as escavagoes
ficarao descobertas.

30.2.6 Se o CSO considerar, em qualquer momento, que a seguran¢a niao esta suficientemente
garantida, podera determinar que se adotem as providéncias convenientes e impor até que isso seja
satisfeito, a interrupgao dos trabalhos.

30.2.7 O Empreiteiro obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as orientagoes do
CSO, ao levantamento de todas as situagoes em que a realizagdo dos trabalhos poderd, de algum
modo, vir a afetar terceiros, nomeadamente, nas instalacdes e constru¢des existentes na area de
influéncia dos trabalhos. Estes levantamentos poderao passar por inspegoes a essas instalagoes e
construgoes e colocagio de testemunhos bem como a elaboragao dos respetivos relatérios de
situagao.

30.2.8 A indicacado dos prazos referidos no presente Caderno de Encargos, nao isenta o
Empreiteiro de executar trabalhos diferentes que eventualmente sejam impostos por servigos oficiais
ou camararios, particularmente quando se verifiquem condigdes especiais de trafego, circulagdo ou

seguranca.

30.3 PLANO DE SEGURANCA E SAUDE E COMPILAGCAO TECNICA

30.3.1 Para a prevengdo de acidentes e doengas profissionais, o Empreiteiro devera elaborar o PSS
para a execugao da obra, em cumprimento e nos termos do n.° 2 do artigo |1.° do Decreto-Lei n.°
273/2003 de 29 de outubro, tendo em conta o estabelecido no PSS da fase de Projeto apresentado
em anexo ao presente Caderno de Encargos e referindo, objetivamente, os processos construtivos ou
métodos de trabalho a utilizar.

30.3.2 O Empreiteiro obriga-se a fornecer ao Coordenador de Seguranga em Obra, ou a quem o
Dono da Obra designar, os elementos necessarios a elaboragio da Compilagao Técnica (CT) da obra.

30.3.3 Eventuais alteragdes ou substituicoes desses documentos de referéncia e legislagao, que
venham a ocorrer apds o langamento do concurso e durante a vigéncia do Contrato, determinam a
adequagdo do PSS a nova situagdo no prazo maximo de | (um) més da ocorréncia, sem prejuizo da
aplicagao da legislagao alterada dever ser implementada nos prazos estabelecidos para entrada em

vigor.

30.3.4 No prazo de 5 (cinco) dias apos a assinatura do Contrato ou o que vier a ser definido pelo
Dono da Obra ou Fiscalizagao, o Empreiteiro deve entregar ao Dono da Obra a Comunicagao Prévia
(CP) incluida no PSS, bem como a declaragio modelo CP5 anexa a essa Comunicagao Prévia,
confirmando assim o(s) nome(s) do(s) técnico(s) indicados no contrato que desempenhari(dao) as
funcoes de Diretor de Obra e Diretor Técnico da empreitada e de Responsavel pela diregao técnica
da obra.

30.3.5 Sem prejuizo das competéncias e responsabilidades atribuidas por lei, o Empreiteiro obriga-
se a cumprir e a fazer cumprir pelos seus subcontratados e sucessiva cadeia de subcontratagio, o
estabelecido no PSS e na CT, e documentos complementares assim como atender e respeitar todas
as indicagoes do CSO. Esses subcontratos deverao incluir, nomeadamente e nas partes que lhes dizem
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respeito que deverido ser especificadas, clausulas relativas ao PSS, a CT, ao presente Caderno de
Encargos e restantes pecas do Programa do Procedimento. O Empreiteiro devera também apresentar
uma lista dos trabalhos ou grupo de trabalhos que prevé subcontratar, com indicagdo dos alvaras e
autorizagoes a exigir em cada caso, juntando o modelo de subcontrato a estabelecer, sublinhando
neste as clausulas especificamente relacionadas direta ou indiretamente com a seguranca e saide no
trabalho, tendo em conta o especificado sobre esta matéria no Caderno de Encargos.

30.3.6 E responsabilidade do Empreiteiro manter em permanéncia no estaleiro da obra, em bom
estado de organizagao e arrumagao, os originais de todos os documentos do ambito do PSS.

30.3.7 O Dono da Obra, o CSO e a Fiscalizagdo tém, em qualquer momento, direito de acesso a
toda a documentagao e registos do PSS, podendo solicitar cépias dessa documentagao e registos, no
todo ou em partes, em suporte de papel e/ou informatico. A documentagao solicitada deve ser
fornecida, sempre que possivel, no momento do pedido, ou no prazo maximo de | (uma) semana
caso se trate de volumes de informagao que exijam mais tempo.

30.3.8 O Empreiteiro devera manter em fungdes o Técnico da area de Higiene, Seguranca e Salude
no Trabalho (HSST) aceite pelo Dono da Obra, o qual sera responsavel pelo cumprimento da
legislagao aplicavel em matéria de Higiene, Seguranca e Saide no Trabalho. O Empreiteiro nao podera
substituir esse Técnico, sem o consentimento expresso do Dono da Obra e aprovagao de novo
elemento. O Dono da Obra podera em qualquer momento determinar a substituicio do Técnico de
HSST, nomeadamente, se verificar que nao possui experiéncia para a fungao, revelar falta de
dedicagdo e/ou empenho, ou por qualquer outra circunstincia justificada.

30.3.9 O Empreiteiro obriga-se a empregar todos os meios materiais e humanos necessarios para
uma efetiva e correta implementacao do preconizado no PSS em vigor em qualquer momento da
vigéncia do Contrato, considerando-se estes custos para todos os efeitos incluidos no preco da
proposta.

30.3.10 O Dono da Obra ou o CSO podera exigir a aplicagao de qualquer equipamento de protegao
coletiva ou individual que se revele necessario para a melhoria da higiene, seguranga e saide no
trabalho, cujos custos estao incluidos no prego contratual.

30.3.11 O Empreiteiro obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as orientagdes do
Dono da Obra ou do CSO, ao levantamento de todas as situagdes em que a realizagao dos trabalhos
podera de algum modo vir a afetar terceiros, nomeadamente, nas instalagoes e estruturas existentes
na area de influéncia dos trabalhos. Estes levantamentos poderdo passar por inspegdes a essas
instalagbes e construgoes e colocagao de testemunhos bem como a elaboragao dos respetivos
relatorios de situagao e de seguimento.

30.3.12 O Dono da Obra ou o CSO reserva-se o direito de participar em qualquer das fases de
implementagao do PSS por si consideradas relevantes.

30.3.13 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ ou a Fiscalizagao, ou as entidades por elas indicadas, podem
proceder a auditorias a obra ou ao Empreiteiro no ambito da Higiene, Seguranca e Saide no Trabalho
em qualquer momento a partir de 22 (vinte e dois) dias apds a consignagdo da obra. Essas auditorias
serao previamente comunicadas ao Empreiteiro, que se obriga a disponibilizar todos os meios
solicitados e a participar ativamente nas agoes respetivas.

30.3.14 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias nao conformidades, o Empreiteiro obriga-se a
corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes, sem prejuizo das sangoes previstas
na clausula 51.4.1.
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30.3.15 O levantamento de uma nao conformidade devera ser sempre suportada pela indicagao da
disposicdo infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual ou outra.

30.3.16 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ou a Fiscalizagdo, ou as entidades por eles indicadas, podem
também proceder a visitas técnicas nao previamente anunciadas quer as frentes de trabalho quer a
analise da documentagao.

30.3.17 Sem prejuizo das comunicagdes obrigatérias as entidades competentes e de outras
obrigagoes estipuladas no Caderno de Encargos ou no PSS quanto a comunicagao de acidentes, o
Empreiteiro obriga-se a informar, por escrito, o CSO no prazo de 8 (oito) horas qualquer ocorréncia
de acidente de trabalho de qualquer pessoa em servico na empreitada. Verificando-se a nao
comunicacao de acidente de trabalho nos prazos estabelecidos, aplicar-se-a a sangao indicada na
clausula 51.4.2.

31. CONTROLO AMBIENTAL

31.1 OBRIGACOES GERAIS

31.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposi¢oes legais e regulamentares em vigor
em matéria de ambiente, designadamente no que respeita a reducao do ruido, a gestao de residuos, a
qualidade do ar, ao encaminhamento adequado dos efluentes domésticos, ao licenciamento de
combustiveis e reservatérios sob pressdo e ao licenciamento de utilizagdo de origens de agua, origens

de inertes, etc.

31.1.2 Para o controlo dos aspetos e impactes ambientais, o Empreiteiro compromete-se a
apresentar o Plano de Gestao Ambiental — PGA a implementar, que contemple todos os dominios do
ambiente aplicaveis a empreitada, integrando o Plano de Prevengio e Gestao de Residuos da
Construcao e Demolicao - PPGRCD (Decreto-Lei n.° 46/2008, de 12 de mar¢o, Modelo de PPGRCD
disponivel no sitio da Internet da Agéncia Portuguesa do Ambiente) e demais obrigagdes dai

decorrentes.

31.1.3 O Dono da Obra e/ou a Fiscalizagao, ou as entidades por elas indicadas, podem proceder a
auditorias a obra ou ao Empreiteiro no dmbito do controlo ambiental, em qualquer momento a partir
de 22 (vinte e dois) dias apds a consignagao da obra. Essas auditorias serao previamente comunicadas
ao Empreiteiro, que se obriga a disponibilizar todos os meios solicitados e a participar ativamente nas
agoes respetivas.

31.1.4 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias nao conformidades, o Empreiteiro obriga-se a
corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes, sem prejuizo das sangoes previstas
na clausula 51.5.1 do presente Caderno de Encargos.

31.1.5 O levantamento de uma nao conformidade devera ser sempre suportada pela indicagao da
disposicao infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual ou outra.

31.1.6 O Dono da Obra e/ou a Fiscalizagdo, ou as entidades por eles indicadas, podem também
proceder a visitas técnicas nao previamente anunciadas quer as frentes de trabalho quer a anilise da
documentagao.
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32. SEGUROS

32.1 DISPOSICOES GERAIS

32.1.1 O Empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor,
durante o periodo de execu¢ao do Contrato, as apdlices de seguro previstas nas clausulas seguintes e
na legislagao aplicavel, das quais deverao exibir copia e respetivo recibo de pagamento de prémio na
data da Consignagao.

32.1.2 O Empreiteiro é responsavel pela satisfagdo das obrigagdes previstas na presente seccao,
devendo zelar pelo contrato efetivo da existéncia das apdlices de seguro dos seus subcontratados.

32.1.3 As apdlices de seguro exigidas pelo presente Caderno de Encargos e pela legislagio aplicavel
deveriao ser apresentadas no ato da Consignacao dos trabalhos, obrigando-se o Empreiteiro a manté-
las validas até a Rececao Proviséria, ou até a desmontagem integral do estaleiro, no caso do seguro
dos equipamentos e maquinas auxiliares afetas a obra e ao proprio estaleiro.

32.1.4 O Dono da Obra podera exigir, em qualquer momento, copias e recibos de pagamento das
apolices previstas nesta secgao ou na legislagao aplicavel, nao sendo admitida a entrada em estaleiro
da obra de quaisquer equipamentos sem a exibigdo daquelas copias e recibos.

32.1.5 Todas as apolices de seguro e respetivas franquias previstas nesta secgao e na legislagao
aplicavel constituem encargo Unico e exclusivo do Empreiteiro e seus subempreiteiros, e deverao ser
contratados em entidade seguradora legalmente autorizada e estabelecida em Portugal.

32.1.6 Os seguros indicados como obrigatorios neste Caderno de Encargos em nada diminuem ou
restringem as obrigacoes e responsabilidades (legais, contratuais e outras) do Empreiteiro perante o
Dono da Obra e a lei vigente em Portugal.

32.1.7 O Empreiteiro devera apresentar ao Dono da Obra as apolices de seguros indicadas nas
clausulas seguintes, com coberturas bastantes e atas adicionais em que, de forma inequivoca, as
seguradoras declarem manter em vigor, pelos periodos contratados, as apolices exibidas, bem como
nao as poder suspender, anular e/ou modificar franquias ou coberturas, sem conhecimento prévio do
Dono da Obra, transmitido em carta registada com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias.

32.1.8 Sempre que ocorra um sinistro participado a seguradora, sera obrigatéria a reposigiao
automatica de capital em todas as apdlices e rubricas seguras que o vejam reduzido, no valor
equivalente ao volume das indemnizagoes liquidadas ou previstas, obrigando-se o tomador do seguro
a pagar o sobreprémio respetivo e a seguradora a aceitar essa reposigio.

32.1.9 Em caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigagdes de pagamento dos
prémios referentes aos seguros mencionados, o Dono da Obra reserva-se o direito de se substituir
aquele, constituindo-se credor do Empreiteiro relativamente a todos os encargos envolvidos e/ou
suportados, podendo compensar o pagamento das quantias em divida pelos pagamentos devidos na
execugao do objeto do contrato.

32.1.10 O Empreiteiro, seus subempreiteiros e a sua seguradora devem renunciar a qualquer possivel
direito de sub-rogagao contra o Dono da obra.

32.1.11 No caso de a minuta de alguma das apdlices previstas nas clausulas seguintes nio ser
definitivamente aprovada, por escrito, pelo Dono da Obra, em virtude de nao cobrir, no todo ou em
parte, os riscos previstos no Caderno de Encargos, o Empreiteiro suportara quaisquer danos que
devessem estar cobertos por tal apolice e que por ela nao estejam abrangidos.
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32.1.12 Decorrendo no artigo 23.° da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, com a redagao dada pela Lei n.°

40/2015, de | de junho, no momento da celebragao do Contrato, conjuntamente com a declaragao de

titularidade de alvara, o Empreiteiro tera que fazer prova dos documentos exigidos para o Diretor de

Obra nos termos do n.° 4 do artigo 22.°, designadamente o comprovativo da contratagao de seguro

de responsabilidade civil valido, nos termos do artigo 24.°, todos da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho,
republicada pela Lei n.° 40/2015, de | de junho.

32.2 OBJETO DOS CONTRATOS DE SEGURO

32.2.1

SEGURO DE CONSTRUCAO E/OU MONTAGENS

32.2.1.1 DisPOSICOES PREVIAS

a)

b)

d)

O Empreiteiro subscrevera em seu préprio nome, do Dono da Obra e de todos os seus
subempreiteiros, uma apdlice de Seguro de Construgao e/ou Montagens tipo CAR
(Contractor’s All Risks), que englobara todos os trabalhos provisorios e definitivos
respeitantes a empreitada de construgao e montagens objeto do presente Caderno de
Encargos. A apdlice em referéncia contemplara as Secgdes | e Il, adiante indicadas;

Esta apolice devera conter uma condicao especial no sentido de que nenhuma
indemnizagao sera liquidada pela seguradora ao abrigo da Secgao | — Danos a Obra, sem
o prévio conhecimento do Dono da Obra;

A apdlice de seguros acima referida devera ser subscrita pelo Empreiteiro, a suas
expensas, no mercado segurador em Portugal, sendo permitida a adogao do regime de
franquias, deduzieis por cada sinistro, as quais ficarao sempre a cargo do Empreiteiro,
mas cujo nivel quantitativo deve obter o acordo prévio do Dono da Obra, que nao
suportara qualquer franquia de sua conta;

A subscricio desta apdlice de seguro nao invalida nem limita as responsabilidades
assumidas contratualmente entre as partes e também nao impede a efetivacao de outros
tipos de garantias de seguro, consideradas obrigatorias ou nao, e que os diversos
intervenientes na obra terao de exibir, através das apolices respetivas.

32.2.1.2 SECCAO | — DANOS A OBRA

a)

b)

g

h)

Em caso de sinistro, serao indemnizadas todas as perdas e/ou danos resultantes de
acidentes de defeitos de construgdo e/ou montagem, durante o periodo de execugdo
dos trabalhos e mais 2 (dois) anos contados a partir da data de Recegao Provisoria.

Esta seccao da apolice incluira, além de todos os riscos habituais proprios desta
modalidade de seguro técnico, as seguintes garantias adicionais:

Danos em consequéncia de riscos de forga maior da natureza, incluindo riscos de
natureza sismica;

Danos decorrentes de erro ou omissao de concegao de Projeto, de desenho ou de
calculo da responsabilidade do Empreiteiro;

Danos resultantes de greves, assaltos, tumultos, atos de malvadez e sabotagem;
Despesas com remogao de escombros, em caso de sinistro;

Despesas em regime de trabalho extraordinario, transportes especiais e frete aéreo, em
caso de sinistro;

Perdas ou danos acidentais decorrentes de operagdes de manutengao a cargo do
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Empreiteiro ou originados por deficiéncias ocorridas durante a construgao ou as
montagens;

Danos a bens existentes propriedade do Dono da Obra;
Ensaios em carga e de arranque dos equipamentos e instalagoes;

Danos em consequéncia de risco de fabricante, decorrentes de erro ou deficiéncia de
concegao, de fabrico ou de montagem em fabrica das pegas ou equipamentos instalados
na obra;

Honorarios de técnicos e peritos.

m) Adicionalmente, a apdlice devera ainda contemplar, por si ou por apodlice separada, a

cobertura de seguro de transporte de todas as mercadorias a incorporar na empreitada
segura, quando estas tenham de ser colocadas sobre o estaleiro da responsabilidade do
Empreiteiro e/ou seus subempreiteiros;

O capital a segurar exigido para a presente seccao é o correspondente ao valor da
empreitada adjudicada, sujeito a revisao final que nao ultrapassara os 25% (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato.

32.2.1.3 SECCAO Il — RESPONSABILIDADE CIVIL

a)

b)

g

h)

32.2.2

Serao indemnizadas, em caso de sinistro, as perdas e/ou danos de carater patrimonial e
extra patrimonial causados a terceiros em geral e ao Dono da Obra em particular, em
consequéncia da execucio dos trabalhos seguros e cuja responsabilidade civil legal de
natureza extracontratual pelo dano causado seja imputavel a qualquer das entidades
seguras na apolice, por si isoladamente ou de forma solidaria;

E exigida a inclusio da clausula especial de Responsabilidade Civil Cruzada, dado o
envolvimento de todas as entidades seguras, nomeadamente o Dono da Obra,
Empreiteiro e subempreiteiros intervenientes;

E exigida a inclusdo da clausula para garantir danos causados a estruturas, edificios e seus
ocupantes e terrenos, vizinhos ao local da obra, pertencente a terceiros;

E exigida a inclusdo da clausula especial para garantir danos causados a cabos, tubagens e
servigos enterrados;

E exigida a inclusio da clausula especial para garantir danos causados por
polui¢io/contaminagao acidental;

E exigida a inclusao da clausula especial para garantir danos causados a colheitas, bosques
e culturas agricolas;

E exigida a inclusao da clausula especial para garantir danos causados por uso de
explosivos, sempre que o empreiteiro preveja o recurso/utilizagio dos mesmos;

A garantia referente a esta secgdo sera valida desde o inicio dos trabalhos até dois anos
apos a data da Recegio Provisoria;

As perdas ou danos abrangidos pela presente seccao serao cobertos até ao limite de
€500.000 (quinhentos mil euros) por sinistro.

OUTRAS APOLICES DE SEGURO DA CONTA DO EMPREITEIRO

32.2.2.1 DisPOSICOES PREVIAS

a)

Em complemento a apolice de Seguro de Construgao e/ou Montagens ou nela integrada,
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o Empreiteiro e seus subempreiteiros obrigam-se a subscrever e manter em vigor,
durante o periodo de execugao dos trabalhos a seu cargo, as apolices de seguro adiante
indicadas, das quais deverao exibir copia e respetivo recibo de pagamento de prémio
antes de iniciarem a sua atividade em estaleiro;

b) O Empreiteiro é responsavel pela satisfagio desta obrigagao, devendo zelar pelo
controlo efetivo da existéncia das apodlices de seguro dos seus subempreiteiros.

32.2.2.2 APOLICE DE SEGURO DE ACIDENTES DE TRABALHO

a) Esta apolice englobara todo o pessoal contratado pelo Empreiteiro e subempreiteiros,
assalariado ou eventual no local dos trabalhos, de acordo com a legislagao em vigor em
Portugal quanto ao seguro obrigatério de acidentes de trabalho.

b) O mesmo se aplica aos seus subempreiteiros.

32.2.2.3 APOLICE DE SEGURO AUTOMOVEL

a) A apolice sera vilida para toda a frota de veiculos de locomogao prépria do Empreiteiro
e subempreiteiros, que circulem na via publica ou no local das obras, sejam veiculos de
passageiros e de carga, maquinas ou equipamentos industriais, considerando as
exigéncias legais de Responsabilidade Civil Automével (riscos de circulagio);

b) O capital a segurar sera de €50.000.000,00 (cinquenta milhGes de euros) por viatura.

32.2.2.4 SEGURO DE DANOS PROPRIOS DO EQUIPAMENTO E MAQUINAS AUXILIARES E ESTALEIRO

a) O Empreiteiro tera de subscrever uma apodlice propria para os meios auxiliares que vier
a utilizar no estaleiro, incluindo bens imoéveis, armazéns, abarracamentos, refeitorios,
camaratas, oficinas e maquinas e equipamentos fixos ou moveis, onde devem ser
garantidos os riscos de danos proéprios;

b) Para os bens imoveis fixos sera exigida uma garantia de seguro cobrindo, no minimo, os
riscos de incéndio, raio, explosio e riscos catastroficos; o capital seguro deve
corresponder ao respetivo valor patrimonial;

c) O capital a segurar, para garantir os danos préprios dos equipamentos e maquinas
auxiliares, deve corresponder ao valor de reposicao em novo de cada maquina.

33. TRABALHOS COMPLEMENTARES, ERROS E OMISSOES E
TRABALHOS A MENOS

33.1 TRABALHOS COMPLEMENTARES

33.1.1 Sao trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou quantidade nao esteja prevista no
Contrato.

33.1.2 O dono da obra é responsavel pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execugao
ordene ao empreiteiro, com excecao da situagao prevista na clausula 33.6.3 do presente Caderno de
Encargos.

33.1.3 Quando os trabalhos complementares resultem de circunstincias nao previstas, pode o
Dono da Obra ordenar a sua execucao ao Empreiteiro, desde que nao exceda 10% do prego
contratual, nos termos previstos na alinea b) do n.® 2 do artigo 370.° do CCP.

33.1.4 Quando os trabalhos complementares resultem de circunstincias imprevisiveis ou que uma
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entidade adjudicante diligente nao pudesse ter previsto, pode o Dono da Obra ordenar a sua
execugdo desde que, conforme previsto no n.° 4 do artigo 370.° do CCP, de forma cumulativa:

a) Nao possam ser técnica ou economicamente separaveis do objeto do contrato sem
inconvenientes graves e impliquem um aumento consideravel de custos para o Dono da
Obra; e

b) O prego desses trabalhos, incluindo o de anteriores trabalhos complementares
igualmente decorrentes de circunstiancias imprevisiveis, nio exceda 40 % do preco
contratual.

33.1.5 Os trabalhos complementares que excedam os limites previstos na presente clausula devem
ser adjudicados na sequéncia de novo procedimento.

33.1.6 Aos trabalhos complementares de suprimento de erros e omissdes aplica-se o disposto na
clausula 33.6 do presente Caderno de Encargos.

33.2 OBRIGAGCAO DE EXECUGCAO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES

33.2.1 O Empreiteiro tem a obrigagdo de executar os trabalhos complementares, desde que tal lhe
seja ordenado por escrito pelo Dono da Obra e lhe sejam entregues as alteragoes aos elementos da
solugdo da obra necessarias a sua execugdo, quando os mesmos tenham integrado o Caderno de

Encargos relativo ao procedimento de formagao do contrato.

33.2.2 Nao podera, em caso algum, ser alegada ordem verbal como justificacido de qualquer
reclamagio ou pedido de pagamento de trabalhos complementares, que sé serio considerados

quando ordenados por escrito.

33.2.3 O Empreiteiro nao esta sujeito a obrigacao prevista na clausula 33.2.1 do presente Caderno
de Encargos quando opte por exercer o direito de resolugio do Contrato ou quando, sendo os
trabalhos complementares de espécie diferente dos previstos no contrato ou da mesma espécie de
outros nele previstos, mas a executar em condi¢oes diferentes, o Empreiteiro nao disponha dos
meios humanos ou técnicos indispensaveis para a sua execugao.

33.3 RECUSA DA EXECUGCAO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES

33.3.1 Para efeitos do disposto na clausula 33.2.3, bem como quando entenda nao estarem
verificados os pressupostos constantes das clausulas 33.1.3 e 33.1.4 todas do presente Caderno de
Encargos, o Empreiteiro pode, no prazo de 10 (dez) dias a contar da rececido da ordem do Dono da
Obra de execugao dos trabalhos complementares, reclamar, fundamentadamente, da mesma.

33.3.2 Recebida a reclamagdo do Empreiteiro, o Dono da Obra deve apreciar a mesma no prazo de
10 (dez) dias a contar da sua recegao.

33.3.3 Quanto considere injustificada a nao execugao dos trabalhos complementares, o Dono da
Obra pode:

a) Notificar o Empreiteiro com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedéncia, para execugao
os trabalhos complementares; ou

b) Optar pela execucao dos trabalhos complementares, diretamente ou por intermédio de
terceiro, quando o Empreiteiro tenha manifestado de forma perentéria a intengdo de
nao os executar, sendo aplicavel, com as necessarias adaptagoes, o disposto nos n.** 2 a
4 do artigo 325.° do CCP.
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33.3.4 No caso previsto na alinea a) da clausula anterior, quando o Empreiteiro nao dé inicio a
execugdo dos trabalhos, pode o Dono da Obra, sem prejuizo do poder de resolugiao do contrato:

a) Aplicar ao Empreiteiro a sangao pecuniaria compulsoria, prevista na clausula 51.2.1; ou

b) Optar pela execugao dos trabalhos complementares, diretamente ou por intermédio de
terceiro.

33.4 PRECO E PRAZO DE EXECUGAO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES

33.4.1 Na falta de estipulagdo contratual, o prego a pagar pelos trabalhos complementares e o
respetivo Prazo de Execucao sao fixados nos seguintes termos:

a) Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no Contrato e a
executar em condi¢oes semelhantes, sao aplicaveis os pregos contratuais e os prazos
parciais de execugdo previstos no Plano de Trabalhos para essa espécie de trabalhos;

b) Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos
no contrato mas a executar em condigdes diferentes, deve o Empreiteiro apresentar
uma proposta de prego e de Prazo de Execugao.

33.4.2 Nos casos previstos na alinea b) da clausula anterior, o Empreiteiro deve apresentar ao
Dono da Obra uma proposta de preco e de Prazo de Execugao dos trabalhos complementares, no
prazo de 10 (dez) dias a contar da data da recegdo da ordem de execugao dos mesmos.

33.43 O Dono da Obra dispée de 10 (dez) dias para se pronunciar sobre a proposta do
Empreiteiro, podendo, em caso de nao-aceitacao da mesma, apresentar uma contraproposta.

33.4.4 Se o Dono da Obra nio efetuar nenhuma comunicagio ao Empreiteiro dentro do prazo

previsto no nimero anterior, considera-se que a proposta deste foi aceite.

33.4.5 Sem prejuizo do disposto na clausula 33.3, enquanto nao houver acordo sobre todos ou
alguns pregos ou sobre o Prazo de Execugao, os trabalhos respetivos sao executados e pagos com
base na contraproposta do Dono da Obra, efetuando-se, se for caso disso, a correspondente
corregao, acrescida, no que respeita aos pregos, dos juros de mora devidos, logo que haja acordo ou
determinagao judicial ou arbitral sobre a matéria.

33.5 FORMALIZAGCAO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES

33.5.1 Definidos todos os termos e condicoes a que deve obedecer a execugio dos trabalhos
complementares, o Dono da Obra e o Empreiteiro devem proceder a respetiva formalizagdo por
escrito.

33.6 TRABALHOS COMPLEMENTARES DE SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSOES

33.6.1 O Empreiteiro deve comunicar ao Diretor de Fiscalizagio da Obra quaisquer erros e
omissoes dos elementos da solugao da obra por que se rege a execugao dos trabalhos.

33.6.2 O Dono da Obra é responsavel pelos trabalhos complementares para suprimento dos erros
e omissoes resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao
Empreiteiro, designadamente os elementos da solucao da obra.

33.6.3 Nos termos do n.° 2 do artigo 378.° do CCP, o Empreiteiro é responsavel pelos trabalhos
complementares que tenham por finalidade o suprimento dos erros e omissées dos documentos por
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si elaborados, exceto quando estes sejam induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados
pelo Dono da Obra.

33.6.4 O Empreiteiro tem a obrigagdo de executar todos os trabalhos complementares para
suprimento de erros e omissoes que lhe sejam ordenados pelo Dono da Obra, de acordo com os
elementos do Projeto de Execugao que lhe sejam entregues pelo Dono da Obra necessarios para esse
efeito.

33.6.5 O Empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignagao total ou da
primeira Consignagao parcial, reclamar sobre a existéncia de erros ou omissdes do caderno de
encargos, salvo dos que s6 sejam detetaveis durante a execugao da obra, sob pena de ser responsavel
por suportar metade do valor dos trabalhos complementares de suprimento desses erros e omissoes.

33.6.6 O empreiteiro é ainda responsavel pelos trabalhos complementares que se destinem ao
suprimento de erros e omissdes que, ndo podendo objetivamente ser detetados na fase de formagao
do contrato, também nao tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em
que lhe fosse exigivel a sua detecdo.

33.6.7 Sem prejuizo do disposto nas clausulas anteriores, caso os erros ou omissdes decorram do
incumprimento de obrigagcoes de concegao assumidas por terceiros perante o Dono da Obra:

a) Deve o Dono da Obra exercer obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser
indemnizado por parte destes terceiros;

b) Fica o Empreiteiro sub-rogado no direito de indemnizagao que assiste ao Dono da Obra
perante esses terceiros até ao limite do montante que deva ser por si suportado em
virtude do disposto nas clausulas 33.6.5 e 33.6.6.

33.6.8 No caso previsto na clausula 33.6.7 do presente Caderno de Encargos, a responsabilidade
dos terceiros perante o Dono da Obra ou o Empreiteiro, quando fundada em titulo contratual, é
limitada ao triplo dos honorarios a que tenham direito ao abrigo do respetivo Contrato, salvo se a
responsabilidade em causa tiver resultado de dolo ou de negligéncia grosseira no cumprimento das
suas obrigagoes.

33.6.9 A fixacio do prego e do prazo de execugio dos trabalhos complementares para suprimento
de erros e omissoes é aplicavel o disposto na clausula 33.4 do presente Caderno de Encargos e no
artigo 373.° do CCP.

33.6.10 Sobre a responsabilidade pelos erros e omissSes, aplica-se o disposto no artigo 378.° do
CCP.

33.7 TRABALHOS A MENOS

33.7.1 Salvo em caso de impossibilidade de cumprimento, o Empreiteiro s6 pode deixar de
executar quaisquer trabalhos previstos no Contrato desde que o Dono da Obra emita uma ordem
com esse conteldo, especificando os trabalhos a menos.

33.7.2 O prego correspondente aos trabalhos a menos é deduzido ao Pregco Contratual, em
conformidade do disposto no artigo 381.° do CCP.

33.8 INUTILIZAGAO DE TRABALHOS JA EXECUTADOS

33.8.1 Se da execugio de trabalhos complementares ou de trabalhos a menos resultar inutilizagao
de trabalhos ja realizados em conformidade com o Contrato ou com instrugées do Dono da Obra, o
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seu valor nao é deduzido ao Preco Contratual, tendo o Empreiteiro direito a ser remunerado pelos
trabalhos ja realizados e pelos trabalhos necessarios a reposigao da situagao anterior.

33.9 INDEMNIZACAO POR REDUCAO DO PRECO CONTRATUAL

33.9.1 Quando, por virtude da ordem de supressao de trabalhos ou de outros atos ou factos
imputaveis ao Dono da Obra, os trabalhos executados pelo Empreiteiro tenham um valor inferior em
mais de 20% (vinte por cento) ao Prego Contratual, este tem direito a uma indemnizagio
correspondente a 10% (dez por cento) do valor da diferenca verificada.

33.9.2 A indemnizagdo prevista no numero anterior ¢ liquidada na conta final da empreitada.

33.9.3 Relativamente a qualquer arruamento a intervencionar, o Dono da Obra, podera em
qualquer momento decidir que as dreas a pavimentar serao apenas as correspondentes a largura da
vala. A eventual ocorréncia desta situagao, da qual desde ja o adjudicatario toma conhecimento, nao
dara ao Empreiteiro o direito a qualquer indeminizagio seja a que titulo for.

34. MEDICOES

34.1 As medigoes de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos nao previstos no
Projeto e os trabalhos nao devidamente ordenados pelo Dono da Obra sao feitas no local da obra
com a colaboragio do Empreiteiro e sao formalizados em auto.

34.2 As medi¢oes siao efetuadas mensalmente, devendo estar concluidas até ao 21.° (vigésimo
primeiro) dia do més, correspondendo aos trabalhos executados até ao dia 20 (vinte) do mesmo més.

34.3 Os métodos e os critérios a adotar para a realizagao das medi¢oes respeitam a seguinte ordem
de prioridades:

a) As normas oficiais de medigao que porventura se encontrem em vigor;
b) As normas definidas no Projeto de Execugao;
c) As normas definidas pelo Laboratério Nacional de Engenharia Civil;

d) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre o
Dono da Obra e o Empreiteiro.

34.4 O Empreiteiro apresenta a sua proposta de mapa de quantidades relativos aos trabalhos
realizados até ao 20.° dia do més a que respeita, elaborado de acordo com os critérios e modelo
fornecidos pelo Dono da Obra, idénticos aos do auto de medigdo, que incluem todas as posi¢des da
Lista de Pregos Unitarios da proposta, complementada com a seguinte informacgao adicional, sob a
forma de colunas, se outra nao for acordada entre o Empreiteiro e o Dono da Obra:

a) Quantidades executadas - anteriormente;
b) Quantidades executadas - no més;

c) Quantidades executadas totais;

d) Quantidades totais previstas no contrato;
e) Importancias processadas - anteriormente;
f) Importancias processadas - no més;

g) Importancias processadas - totais;
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h) Importancias totais previstas no contrato;

i) Observagoes

34.5 O mapa referido na clausula anterior deve ser acompanhado do quadro correspondente que
agrega as posi¢oes da Lista de Pregos, cujo modelo é fornecido pelo Dono da Obra, juntamente com
o modelo referido na clausula anterior.

34.6 Cada mapa de quantidades deve referir todos os trabalhos constantes do Plano de Trabalhos
que tenham sido concluidos durante o més, sendo a sua aprovagao pelo Diretor de Fiscalizagdo da

Obra condicionada a efetiva realizagao daqueles.

34.7 Os documentos referidos nas clausulas 34.4 a 34.6 sao enviados a Fiscalizagao, para efeitos de
elaboragao do auto de medigao.

34.8 Os autos de medigdo serdo elaborados pela Fiscalizagdo, até ao 24.° (vigésimo quarto) dia do
més em que foram executados os trabalhos, de acordo com o modelo e respetivas instrugoes
fornecidas pelo Dono da Obra.

34.9 Feito o auto de medicdo, elabora-se a respetiva conta corrente no prazo de 3 (trés) dias, com
especificagao das quantidades de trabalhos apuradas, dos respetivos pregos unitarios, do total
creditado, dos descontos a efetuar, dos adiantamentos concedidos ao Empreiteiro e do saldo a pagar
a este.

34.10 A conta corrente e os demais documentos que constituem a situagao de trabalhos devem ser
verificados e assinados pelo Empreiteiro, ficando um duplicado na posse deste.

34.11 Quando considerar que existe algum erro em qualquer dos documentos referidos na clausula
anterior, o Empreiteiro deve apresentar a correspondente reserva no momento da sua assinatura,
sendo aplicavel o disposto no artigo 345°, do CCP.

34.12 Se, até a conclusdo da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de medigao
anteriormente lavrado, a correcao deve ser efetuada no auto de medigao imediatamente posterior
pelo Dono da Obra, caso este e o Empreiteiro estejam de acordo em relagio ao objeto e as
quantidades a corrigir.

34.13 Na falta de acordo entre as partes, a parte que considerar existir erro ou falta fara constar do
auto de medigdo tal facto. Neste caso, devera recorrer-se ao estipulado nos artigos 345.° e 392.° do
CCP e, por ultimo, aos tribunais.

34.14 A correcao da medigao é refletida na conta corrente elaborada no més seguinte, nos termos
do disposto no artigo anterior.

34.15 Quando seja impossivel a realizagdo da medigdo nos termos do n.° | do artigo 388.° do CCP,
e, bem assim, quando o Dono da Obra, por qualquer motivo, deixe de fazé-la, o Empreiteiro deve
apresentar, até ao fim do més seguinte, um mapa das quantidades dos trabalhos efetuados no més em
causa, juntamente com os documentos respetivos.

34.16 O mapa apresentado nos termos do nUmero anterior é considerado como situagio de
trabalhos provisoria para os efeitos do artigo 389.° do CCP.

34.17 A exatidao das quantidades inscritas nos mapas apresentados nos termos dos numeros
anteriores é verificada no primeiro auto de medigao posterior a sua apresentagao, no qual o Dono da
Obra procede as retificagoes a que houver lugar, ou, estando concluida a obra, em auto de medigao
avulso, a elaborar até a Recegao Provisoria.
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34.18 Se o Empreiteiro inscrever, dolosamente, trabalhos nao efetuados nos mapas apresentados nos
termos dos nimeros anteriores, tal facto deve ser participado ao Ministério Piblico para competente
procedimento criminal e ao Instituto dos Mercados Publicos, do Imobilidario e da Construgao, I. P.
(IMPIC, I.P.), que, sendo o caso, comunica o mesmo a entidade que comprova a inscricao na lista
oficial de empreiteiros aprovados do pais de que seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento
principal do Empreiteiro.

35. CONDIGOES DE PAGAMENTO

35.1 ASPETOS GERAIS

35.1.1 Pela execugao da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigagdes decorrentes do
contrato, deve o Dono da Obra pagar ao Empreiteiro a quantia constante da proposta adjudicada.

35.1.2 Os pagamentos a efetuar pelo Dono da Obra tém uma periodicidade mensal, sendo o seu
montante determinado de acordo com o disposto nas clausulas 35.1.4 a 35.1.15 e 38 do presente
Caderno de Encargos.

35.1.3 Os pagamentos sio efetuados no prazo maximo de 60 (sessenta) dias continuos, contados da
data de recegao das respetivas faturas, em condi¢oes de poderem ser aceites, isto &, verificando-se as
condi¢oes definidas na clausula 35.1.7.

35.1.4 Os pagamentos ao Empreiteiro relativos a todos os trabalhos e atividades da Lista de Pregos

Unitarios far-se-ao por medigao, conforme previsto na clausula 33.9.1.

35.1.5 Os pagamentos ao Empreiteiro dos montantes referentes ao fornecimento e montagem do
"Equipamento" incluido no contrato, designadamente os relativos a todos os trabalhos, equipamentos,
dispositivos, acessorios e interligagdes, das rubricas constantes das componentes “Equipamento” e
“Instalagbes Elétricas, Instrumentacio e Automagio” da Lista de Precos Unitarios, far-se-ao do
seguinte modo:

a) 20% (vinte por cento) a prorrata das posicoes da lista de pregos unitarios do
"Equipamento” que comprovadamente se encontre em situagio de "Pronto para
embarque";

b) 30% (trinta por cento) a prorrata das posicdes da lista de precos unitarios do
"Equipamento” que comprovadamente se encontre em situagdo de "Pronto para
Utilizagdo", através da confirmagao pela fiscalizagdo da sua recegio e das boas condigSes
de armazenamento;

c) 30% (trinta por cento) a prorrata das posi¢coes das listas de pregos unitarios na situagao
de confirmagao por parte da fiscalizagdo, através de auto de montagem do equipamento,
respetivas ligacoes e quadros;

d) 20% (vinte por cento) com a recegao provisoria, verificadas as condigbes previstas neste
Caderno de Encargos.

35.1.6 Os pagamentos respeitantes a alinea a) da clausula anterior serido efetuados contra a
apresentacao de uma garantia bancaria a primeira solicitagao no valor correspondente ao valor do
equipamento constante do auto de medi¢do apresentado e aceite pelo Dono da Obra, que sera
liberada com os pagamentos respeitantes a alinea b) da mesma clausula.

35.1.7 As faturas do Empreiteiro serao correspondentes aos equipamentos e trabalhos efetuados
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até ao 20.° dia do més a que respeitam e corresponderao com exatidao as medi¢oes constantes do
respetivo auto. Caso uma fatura nao cumpra com essa correspondéncia sera de imediato devolvida ao
Empreiteiro.

35.1.8 A fatura devera ser enviada ao Dono da Obra/a Fiscalizagao até ao ultimo dia util do més do
respetivo auto, devendo obrigatoriamente conter a inscricio da obra e nimero de auto
correspondente assim como indicagdo do concurso publico que esteve na sua origem.

35.1.9 Em caso de divergéncia entre o Dono da Obra e o Empreiteiro sobre os trabalhos
efetivamente realizados, aquando da medigao dos mesmos, serao liquidados os trabalhos aceites por
ambas as partes.

35.1.10 Quando nao forem liquidados todos os trabalhos medidos, nos termos do disposto no
numero anterior, menciona-se o facto mediante nota explicativa inserta na respetiva conta corrente.

35.1.11 No caso de falta de aprovagao de alguma fatura em virtude de divergéncias entre o Diretor
de Fiscalizacao da Obra e o Empreiteiro quanto ao seu conteldo, deve aquele devolver a respetiva
fatura ao Empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites pelo Diretor de
Fiscalizagdo da Obra.

35.1.12 O disposto na clausula anterior nao prejudica o prazo de pagamento estabelecido na clausula
35.1.3 no que respeita a primeira fatura emitida.

35.1.13 Logo que sejam resolvidas as reclamages apresentadas pelo Empreiteiro, o Dono da Obra
procede, sendo caso disso, a retificacao da conta corrente, liquidando e efetuando o pagamento ao
Empreiteiro da importancia apurada a seu favor, no prazo estipulado.

35.1.14 O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nas clausulas
anteriores, mas com base nos pregos que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicaveis, nos
termos do artigo 373.° do CCP.

35.1.15 No preco da empreitada, estio incluidos todos os encargos do Empreiteiro e,
nomeadamente: despesas de mao-de-obra, seguro, assisténcia e seguranca do pessoal; montagem,
manutenc¢dao e desmontagem do estaleiro; fornecimento, transporte, acondicionamento e colocagao
de materiais, montagem, conservagdo e exploragio do equipamento movel e fixo necessario a
execucao da obra; despesas resultantes de todos os condicionamentos especificados e dos estudos de
execugio, abastecimento de agua e energia elétrica ao estaleiro.

35.1.16 O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo prego indicado no Contrato, todos os trabalhos
constantes do Projeto, competindo-lhe, ainda, efetuar, sem direito a qualquer pagamento
suplementar, os trabalhos subsidiarios que forem consequentes daqueles ou necessarios para a sua
perfeita execugao.

35.2 PAGAMENTO PROVISORIO

35.2.1 Se nas datas dos autos de medicao ou nas datas de apresentacio dos documentos, a que se
referem as clausulas 34.2 e 34.10 do presente Caderno de Encargos, ainda nao forem conhecidos os
valores finais dos indicadores econémicos a utilizar na revisao dos precos dos trabalhos executados, o
Dono da Obra procedera ao pagamento provisorio com base no respetivo prego previsto no
contrato, revisto em conformidade com o calculo da revisao de pregos elaborado e apresentado pelo
Empreiteiro tendo por base os Ultimos indicadores conhecidos. Esse célculo e a sua aprovagio pela
Fiscalizagao serao realizados em conformidade com o previsto neste Caderno de Encargos.
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35.2.2 Nos casos previstos na clausula anterior, logo que sejam publicados os indicadores
econdmicos respeitantes ao més de execugao dos trabalhos ou do periodo para tal previsto no plano
de trabalhos, o Dono da Obra, apés apresentagiao pelo Empreiteiro do calculo definitivo da revisio de
precos, procede ao pagamento ou a deducdao na situagao de trabalhos que se seguir, a diferenca
apurada.

36. ADIANTAMENTOS AO EMPREITEIRO

36.1 DISPOSICOES GERAIS

36.1.1 O Empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao Dono da Obra, um
adiantamento da parte do pre¢o da obra necesséria a aquisicao de materiais cuja utilizagao haja sido
prevista no Plano de Trabalhos.

36.1.2 Sem prejuizo do disposto nos artigos 292.° e 293.° do CCP, o adiantamento referido na
clausula anterior sé pode ser pago depois de o Empreiteiro ter comprovado a prestagao de uma
garantia bancaria, a primeira solicitagao.

36.1.3 Todas as despesas decorrentes da prestagdo da caugao prevista na clausula anterior correm

por conta do Empreiteiro.

36.1.4 A cauciao para garantia de adiantamentos de preco é progressivamente liberada a medida que
forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido efetuado
pelo Dono da Obra, nos termos do n.° 2 do artigo 295.° do CCP.

36.1.5 Decorrido o Prazo da Execugiao dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que tenha
ocorrido a liberagdo da correspondente caugiao, o Empreiteiro pode notificar o Dono da Obra para
que este cumpra a obrigacao de liberagao da caugio, ficando autorizado a promové-la, a titulo parcial
ou integral, se, |5 (quinze) dias apés a notificagio, o Dono da Obra nao tiver dado cumprimento a
referida obrigagdo, nos termos do n.° 9 do artigo 295.° do CCP.

37. MORA NO PAGAMENTO

37.1 Em caso de atraso do Dono da Obra no cumprimento das obrigagdes de pagamento do Preco
Contratual, tem o Empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em divida a taxa
legalmente fixada para o efeito pelo periodo correspondente a mora, os quais serao obrigatoriamente
abonados ao Empreiteiro, independentemente de este os solicitar e incidirao sobre a totalidade da
divida.

38. REVISAO DE PRECOS

38.1 A revisao dos pregos contratuais, como consequéncia de alteragao dos custos de mao-de-
obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execucao da empreitada, é efetuada nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade fixada no Caderno de

Encargos.

38.2 A revisiao de pregos obedece a(s) seguinte(s) formula(s):

a) Trabalhos e atividades das rubricas das componentes “Diversos”, “Construgao Civil”,

Caderno de Encargos — Concurso Publico

62



Ce

A P I N “Execucdo de Sistema de Abastecimento de Agua dos Lugares de Vale
/ Pereira e Vale Nogueira”

“Equipamento” e “Instalagdes Elétricas, Instrumentagdo e Automagiao” da Lista de
Precos Unitarios:

03 18 20 22 24 32 4—3 50

S, M M; Ik M Ik M;
_0285_+004W+001W+001W+004W+001W+007W+001W+025_+018_+010

em que:
C, é o coeficiente de atualizagdo a aplicar ao montante sujeito a revisao;
S; € o indice global dos custos de mao-de-obra, relativo ao periodo a que respeita a revisao;

Sy € o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas, ou a de referéncia, quando tenha havido corregiao de pregos da proposta;

M2 é o indice dos custos de inertes, relativos ao periodo a que respeita a revisao;

M¢® é o mesmo indice, mas relativos ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

MZ® é o indice dos custos de betumes a granel, relativos ao periodo a que respeita a revisao;

M}® é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

MZ?° é o indice dos custos de cimento em saco, relativo ao periodo a que respeita a revisao;

M2° é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

M?? é o indice dos custos de gasdleo, relativo ao periodo a que respeita a revisao, publicado pela
Diregao Geral de Energia e Geologia (DGEG) e disponivel no sitio eletrénico www.dgeg.pt;

M2* é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta, publicado
pela Diregao Geral de Energia e Geologia (DGEG) e disponivel no sitio eletronico www.dgeg.pt;

M?* é o indice dos custos de madeiras de pinho, relativo ao periodo a que respeita a revisio;

M2* é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

M3? é o indice dos custos de tubo de PVC, relativo ao periodo a que respeita a revisio;

M3§? é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

M é o indice dos custos de ago para betdao armado, relativo ao periodo a que respeita a revisao;

M§® é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

M?°® é o indice dos custos de tubos e acessoérios de ferro fundido e ago, relativo ao periodo a que
respeita a revisao;

M§° é o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou a de referéncia, quando tenha havido corregao de pregos da proposta;

E, € o indice dos custos dos equipamentos de apoio, em fungdo do tipo de obra, relativo ao
periodo a que respeita a revisio;

E, € o mesmo indice, mas relativo ao més anterior ao da data limite fixada para a entrega das
propostas ou de referéncia, quando tenha havido corregio de pregos da proposta;

0,10 é o coeficiente que representa a parte nao revisivel da empreitada.
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38.3 Os diferenciais de pregos, para mais ou para menos, que resultem da revisio de pregos da
empreitada sao incluidos nas situagdes de trabalhos.

38.4 Sera da responsabilidade do Empreiteiro o calculo justificativo da revisio de pregos
correspondente a cada prestagao, o qual devera ser submetido a aprovagao da Fiscalizagao antes de
ser emitida a respetiva fatura.

38.5 Para cada prestagdo, o Empreiteiro apresentara uma fatura de revisdo de pregos provisoria
calculada com os dltimos indices publicados, mas separada da fatura correspondente a situagao mensal
dos trabalhos realizados e destinada a dar cumprimento ao estipulado no artigo 393.° do CCP. O
calculo definitivo da revisio de precos e os respetivos acertos de pagamento serio feitos
progressivamente a medida que forem publicados os indices definitivos.

38.6 O valor das faturas dos trabalhos contratuais sera revisto com base no Plano de Pagamentos a
que se refere a alinea d) da clausula 15.2.1 do presente Caderno de Encargos e o valor das faturas dos
trabalhos complementares sera revisto em relagado ao més de execugao dos referidos trabalhos, pela
aplicagdo das formulas indicadas na clausula 38.2 do presente Caderno de Encargos.

38.7 Os indices indicados serdo os fixados por despacho do Secretario de Estado das
Infraestruturas e sao publicados na Il Série do Diario da Republica.

38.8 S6 havera lugar a revisao de pregos quando a variagdo, para mais ou para menos, do
coeficiente de atualizagao, for igual ou superior a 1% (um por cento) em relagdo a unidade.

38.9 No caso de haver lugar a adiantamentos, a formula constante das clausulas anteriores sera
corrigida nos termos do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 6/2004, de 6 de janeiro.

39. REFORCO DA CAUCAO E OUTRO TIPO DE CAUCOES

39.1 Para reforco da caugao prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das
obrigagbes contratuais, as importancias que o Empreiteiro tiver a receber, em cada um dos
pagamentos parciais previstos, € deduzido o montante correspondente a 5% (cinco por cento) desse
pagamento.

39.2 A dedugdo prevista na clausula anterior pode ser substituida por garantia bancaria a primeira
solicitagao, nos mesmos termos estabelecidos para a caugao destinada a garantir o exato e pontual
cumprimento das obrigagdes contratuais.

39.3 Caso a empreitada venha a ter cofinanciamento comunitario, para refor¢o da caugdo prestada
com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigagdes contratuais, o Empreiteiro é
obrigado a efetuar uma garantia bancaria a primeira solicitagio, no montante correspondente a 5%
(cinco por cento) de cada pagamento parcial, nos mesmos termos estabelecidos para a caugdo
destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigagoes contratuais.

39.4 O cumprimento do disposto na clausula anterior é condicao essencial para a liquidagao do
respetivo pagamento parcial.

39.5 Sempre que os trabalhos decorram em vias/locais tutelados por entidades gestoras que nao os
municipios, caso estas solicitem a prestacao de caugoes/garantias complementares, previamente a
execugdo dos trabalhos, as mesmas deveram ser prestadas pelo Adjudicatario/Empreiteiro,
considerando-se o encargo com as mesmas incluido no prego.
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40. COMISSIONAMENTO, INSPECOES E ENSAIOS DE FUNCIONAMENTO
E OUTRAS OBRIGACOES

40.1 COMISSIONAMENTO

40.1.1 Depois de o Empreiteiro comunicar a conclusao de todos os trabalhos correspondentes a
cada uma das partes da empreitada para as quais foram estabelecidos prazos parciais vinculativos, a
Fiscalizagdo inspecionara as instalagdes dentro de um prazo que nao excedera 5 (cinco) dias.

40.1.2 As normas de “Comissionamento” deverao satisfazer as Especificagoes Técnicas anexas a
este Caderno de Encargos, incluindo, nomeadamente, as seguintes atividades:

a) a verificagdo de que foram executados todos os trabalhos e cumpridos os esquemas de
montagem de acordo com o projeto e com a proposta aprovada, se os aparelhos sao das marcas
e modelos propostos e se estdo assentes todos os 6rgaos nas posigoes previstas;

b) verificagdo da estanquidade das juntas, tubagens, tanques, cubas, etc., da solidez de fixagao de
todos os o6rgaos e da manobrabilidade de todas as valvulas e dispositivos de comando;

c) a execugao dos ensaios de pressiao das condutas;
d) exame dos conhecimentos do pessoal resultantes da formagao realizada pelo Empreiteiro.

40.1.3 O “Comissionamento” esta incluido no prazo parcial de execugao estabelecido na alinea a)
da clausula 8.2.1 e estender-se-a pelo periodo necessario a realizagao de todas as atividades descritas
na clausula 40.1.2 todas do presente Caderno de Encargos, para toda a “Obra”.

40.1.4 O Empreiteiro enviara ao Dono da Obra, com uma antecedéncia minima de 10 (dez) dias do
inicio do “Comissionamento”, o Plano de Ensaios a realizar durante o “Comissionamento”, a proposta
do curso de formagdo a realizar, prevista na clausula 42.3 e respeitando o disposto na clausula 42.4
todas do presente Caderno de Encargos, e a versio proviséria do Manual de Instrugdes de
Funcionamento e de Manutengao, a qual deve abranger toda a instalagao e obedecer ao exigido na
clausula 41.

40.1.5 A aceitagio do inicio do “Comissionamento” por parte do Dono da Obra implica a
aprovacao, referida na clausula seguinte, do Plano de Ensaios e a aceitagao da proposta do curso de
formagao. Serao da estrita responsabilidade do Empreiteiro todos os atrasos decorrentes da
apresentacao de um Plano de Ensaios considerado pelo Dono da Obra como deficiente.

40.1.6 O Dono da Obra dispée de um prazo de 5 (cinco) dias para se pronunciar sobre o Plano de
Ensaios apresentado pelo Empreiteiro, prazo este que, no caso de nao ser cumprido, responsabilizara
o Dono da Obra pelos atrasos dai decorrentes.

40.1.7 O “Comissionamento” sera realizado pelo “Empreiteiro” e podera ser realizado na
totalidade, apos a conclusdo de todos os trabalhos de todas as partes da “Obra”, ou parcelarmente,
apos a conclusao de todos trabalhos relativos a cada uma das partes da “Obra” desde que suscetiveis
de uso independente e autonomizavel, e para as quais esteja expressamente prevista, no presente
procedimento, a possibilidade de efetuar a Recegao Provisoria parcial.

40.1.8 Os Ensaios de “Comissionamento” serao acompanhados pela Fiscalizagio e formalizados em
Relatorio(s) assinado(s) por ambas as partes, com identificagdo das atividades realizadas, dos defeitos
detetados e prazos para a sua corregao.

40.1.9 Apds a conclusio do “Comissionamento” o Empreiteiro, considerando reunidas as
condigoes necessarias, devera notificar formalmente o Dono da Obra para inspegao da “Obra”.
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40.1.10 A notificagao ao Dono da Obra devera ser acompanhada pelo(s) Relatério(s) de
“Comissionamento” indicado(s) na clausula 40.1.8 do presente Caderno de Encargos e pelo Plano de
Ensaios de funcionamento a realizar durante as “Inspe¢des e Ensaios de Funcionamento”.

40.1.11 O Dono da Obra tera um prazo maximo de 7 (sete) dias apos a data da recegao desta
notificagao, com efeito suspensivo do prazo de execucao da empreitada, para se deslocar a “Obra”
para inspegdo e verificagdo das condigbes de aceitagio do Plano de Ensaios referido na clausula
anterior, do fim do periodo de “Comissionamento” e do inicio do periodo de “Inspegdes e Ensaios de
Funcionamento”.

40.1.12 Se nos ensaios de “Comissionamento” se notar qualquer deficiéncia no “Equipamento” ou na
“Obra”, o Empreiteiro sera de tal facto notificado, devendo suprir essas deficiéncias até a data de
inicio do periodo de “Inspegdes e Ensaios de Funcionamento”, a estabelecer pelo Dono da Obra.

40.1.13 Quando todas as deficiéncias tiverem sido eliminadas e apds nova inspegdo, a realizar num
prazo maximo de 7 (sete) dias apos notificagao por parte do Empreiteiro, o Dono da Obra informara
o Empreiteiro da aceitacao do fim do periodo de “Comissionamento” e do inicio do periodo de
“Inspegbes e Ensaios de Funcionamento”.

40.2 INSPECOES E ENSAIOS DE FUNCIONAMENTO

40.2.1 O periodo de “Inspegoes e Ensaios de Funcionamento” estender-se-a por um periodo de 60
(sessenta) dias contados da data de aceitagio do final do “Comissionamento”.

40.2.2 As “Inspegoes e Ensaios de Funcionamento” destinam-se a verificar o funcionamento da
“Obra”, nomeadamente:

e circuitos hidraulicos;

¢ funcionamento mecanico, eletromecanico e elétrico;
e sistemas de encravamento elétrico;

e sistemas de informacgdo e comando “a distancia”;

e sistemas de medida, controlo e alarme;

e automatismos e sistema de supervisao;

e esquemas de montagem.

40.2.3 As “Inspecoes e Ensaios de Funcionamento” serao realizados pelo Empreiteiro e acompanhados
pela Fiscalizagao, assegurando-se o Dono da Obra, por meio de inspegdes ou ensaios suplementares,
se necessario, da conformidade da “Obra”, e do “Equipamento” e particular, com o especificado no
Contrato.

40.2.4 Se durante o periodo de “Inspecoes e Ensaios de Funcionamento” se notar qualquer
deficiéncia na “Obra”, o Empreiteiro sera de tal facto notificado, devendo suprir essas deficiéncias no
prazo a estabelecer pelo Dono da Obra.

40.2.5 As “Inspegoes e Ensaios de Funcionamento” poderao ser realizados de forma faseada para
cada uma das partes da “Obra”, desde que suscetiveis de uso independente e autonomizavel, e para as
quais esteja expressamente prevista, no presente Caderno de Encargos, a possibilidade de efetuar a
Recegdo Provisoria parcial.

40.2.6 Apos a conclusio do “Inspegdes e Ensaios de Funcionamento”, o Empreiteiro, considerando
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reunidas as condigoes necessarias, devera notificar formalmente o Dono da Obra para inspe¢ao da
“Obra”.

40.3 PRE-ARRANQUE (NAO APLICAVEL)

40.4 ARRANQUE

40.4.1 Os ensaios realizados no periodo de “arranque” destinam-se a verificar se as garantias
contratuais de eficiéncia de cada equipamento e da totalidade da obra, sdo satisfeitas.

40.4.2 Serao da obrigagao e conta do Empreiteiro o acompanhamento do arranque de todas as
instalagoes eletromecanicas, desde que convocado pelo Dono de Obra, com pelo menos 20 (dias) de
antecedéncia.

40.5 OUTRAS OBRIGAGOES DO EMPREITEIRO APOS A FASE DE CONSTRUGCAO

40.5.1 Serao da conta do Empreiteiro todas as utilidades, em particular energia, reagentes e agua da
rede, necessarias aos periodos de “Comissionamento” e “Inspegoes e Ensaios de Funcionamento”, até a
Recegao Proviséria. Caso o Dono da Obra tenha condicoes de fornecer essa agua, ficara o
Empreiteiro obrigado a adquiri-la a esta empresa a tarifa praticada.

40.5.2 Se nas inspegoes a efetuar pelo Dono da Obra ou Fiscalizacdo, durante os periodos de
“Comissionamento” e “Inspegdes e Ensaios de Funcionamento”, se notar qualquer deficiéncia no material,
na montagem ou no adestramento do pessoal, o Empreiteiro sera notificado do prazo que lhe é
concedido para suprir essas deficiéncias, podendo o Dono da Obra ou a Fiscalizacdo exigir a
substituicao integral das pegas ou aparelhos avariados.

40.5.3 As inspegoes e ensaios suplementares a mandar realizar pelo Dono da Obra por forga de
duvidas surgidas sobre a conformidade da “Obra” com o especificado no contrato ou a sua
adequabilidade as suas reais condigdes de funcionamento serio pagos pelo Empreiteiro caso se
verifique qualquer desconformidade ou inadequagao.

40.5.4 Em qualquer circunstincia serdo da conta do Empreiteiro os encargos resultantes da
eliminagao das desconformidades ou inadequagoes verificadas, a menos que tais deficiéncias sejam da
inequivoca responsabilidade do Dono da Obra por for¢a do estipulado no presente Caderno de
Encargos ou por orientagoes dadas por si ou pela Fiscalizagdio no decurso da realizagio da
empreitada.

40.5.5 MANUTENCAO E REPARACAO

a) Serao da responsabilidade do Empreiteiro a manutengdo das instalagbes e de todo o seu
equipamento, nos periodos de “Comissionamento” e “Inspe¢oes e Ensaios de Funcionamento”, com
vista ao seu funcionamento nas melhores condigbes, designadamente nos termos seguintes:

e Manutengdo e conservagdo adequadas de todos os equipamentos elétricos, eletrénicos,
mecanicos e eletromecanicos;

e Manutencao em perfeito estado de conservacao e funcionamento de todos os
equipamentos de controlo, supervisdo, telegestdo e de vigilancia e seguranga constantes
das instalagoes;

e Manutengao, incluindo calibragao, de todos os aparelhos de medida e controlo de
processo;
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e Reparagao ou substituicao de todos os equipamentos avariados pelo uso normal ou por
deficiente condugio das instalagdes;

e Manutengdo em perfeito estado de limpeza, conservagio e manutengdo corrente, quer
interior quer exteriormente, de todos os edificios e 6rgaos de tratamento;

e Acgoes de manutengao e conservagao dos edificios, nomeadamente: pequenos rebocos ou
reparagoes, dobradigas, puxadores, vidros, fechaduras, tintas, diluentes, revestimentos
ceramicos, etc;

e Acoes de limpeza de o6rgaos diversos, incluindo os que exijam meios especiais de limpeza
a contratar exteriormente;

e Funcionamento e manutengao das ferramentas ou equipamentos de sua propriedade
afetos a “Obra”, designadamente os de manutengao e exploragao das instalacoes da
“Obra”, de transporte, limpeza ou informaticos que deve manter em perfeito estado de
funcionamento e de conservagao durante os periodos de “Comissionamento” e de
“Inspegoes e Ensaios de Funcionamento”;

e Manutengio e conservagido do equipamento informatico afeto ao sistema de controlo e
gestao da “Obra” durante o prazo de vigéncia do contrato;

e Manutencao e conservagio de toda a instalagio elétrica durante os periodos de
“Comissionamento” e de “Inspec¢oes e Ensaios de Funcionamento”.

Para os trabalhos de manutengao preventiva e curativa a serem efetuados na “Obra”, sera
aplicavel o disposto na Norma AFNOR NFX-060-010. Serao da responsabilidade do Empreiteiro
todos os trabalhos e respetivos custos da manutengio preventiva e curativa até ao 4.° Nivel de
manutencao, como definido na Norma AFNOR NFX-060-010. Tal nao constitui, no entanto,
limitagao ao definido neste Caderno de Encargos, no que concerne a esta matéria.

40.5.6 ARMAZENS E CONTROLO DE “STOCKS”

a)

b)

d)

O Empreiteiro devera assegurar em permanéncia, nas instalagoes, os quantitativos relativos a
ferramentas, materiais de consumo de exploragio e manutengido (gasolina, gasoleo, dleos e
massas), que sejam indispensaveis ao funcionamento das instalagdes objeto da “Obra” e as
reparagoes de rotina, controlando o seu stock minimo, de forma a efetuar a sua reposigao.

O Empreiteiro devera também assegurar em permanéncia, nas instalagdes, os quantitativos
relativos a pegas de reposigao (reserva), controlando o seu stock minimo e notificando o Dono
da Obra sempre que se tornar necessario efetuar a sua reposigao.

Em nenhum caso a falta de pegas de reposigao (reserva), ferramentas, materiais de consumo de
exploragdo e de manutengio e restantes aspetos, indicados nas alineas anteriores da presente
clausula, pode servir de pretexto a deficiéncias verificadas no funcionamento normal das
instalacoes da “Obra”.

O Empreiteiro devera cumprir todos os procedimentos de controlo da qualidade e gestido de
embalagens das matérias-primas recebidas, bem como da documentagao a elas associadas.

40.5.7 GESTAO DE RESIDUOS

a)

A gestao do armazenamento, o transporte e o destino final de outros residuos resultantes das
atividades de operagao e manutencgao serao da responsabilidade do Empreiteiro.
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b) E da responsabilidade do Empreiteiro a limpeza, a extragao, a recolha, a gestao do
armazenamento, o transporte e o destino final dos residuos contidos nos érgaos e equipamentos
existentes a intervencionar ou demolir (se aplicavel).

4. MANUAL DE INSTRUCOES DE FUNCIONAMENTO E DE
MANUTENCAO

41.1 As instrugcoes de funcionamento e de manutengao deverao ser fornecidas em 2 (duas)
colegbes encadernadas e | (uma) em suporte informatico.”

41.2 As colegbes encadernadas deverdo ter nas capas as seguintes inscrigoes:
a) Relativamente a Obra Civil e aos Equipamentos Eletromecanicos e Hidromecanicos
DESIGNACAO DO DONO DA OBRA
DESIGNACAO DA INSTALAGCAO A QUE RESPEITA
OBRA CIVIL E EQUIPAMENTOS ELETROMECANICOS E HIDROMECANICOS
MANUAL DE INSTRUCOES DE FUNCIONAMENTO E DE MANUTENGCAO

b) Relativamente as Instalagbes Elétricas, Instrumentagdo, Automagio e Supervisio
(Telegestao):

DESIGNACAO DO DONO DA OBRA
DESIGNAGCAO DA INSTALAGCAO A QUE RESPEITA
INSTALACOES ELETRICAS, INSTRUMENTAGCAO E AUTOMAGCAO
MANUAL DE OPERACAO E DE MANUTENGCAO
41.3 Cada colegao do Manual devera ser dividida em dois capitulos fundamentais:
= Capitulo I: Instrugoes de Funcionamento
= Capitulo lI: Instrugées de Manutengao

41.4 No Capitulo I: Instrugées de Funcionamento, deverdo ser incluidos todos os elementos que
permitam, por um lado, proceder a toda e qualquer manobra de operagao, em todo e qualquer modo
de funcionamento previsto, visando um bom funcionamento do equipamento, e, por outro, que
descrevam o equipamento de tal forma que permitam um perfeito e pormenorizado conhecimento do
mesmo. Deverao ser consideradas ainda as instrugoes referentes a utilizagio dos equipamentos de
seguranga em caso de acidente, caso existam.

41.5 O Manual devera incluir uma memoria descritiva que, para além da descricio dos modos de
funcionamento da “Obra”, integre para cada equipamento a sua fotografia digitalizada identificando
cada equipamento e a sua integragao nos o6rgaos que constituem a “Obra”, descrevendo-se a sua
fungao e os encravamentos associados.

41.6 O Manual tera ainda que incluir uma fotografia digitalizada de cada um dos quadros elétricos,
como suporte da descricao de toda e qualquer manobra em todo e qualquer modo de funcionamento
previsto.

41.7 O Manual devera ainda ter representado o sinéptico eletréonico de cada area representada na
supervisio da “Obra” e o descritivo da forma como se podem dai operar os equipamentos.
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41.8 O Capitulo | do Manual de Instrugoes de Funcionamento e de Manutengao devera incluir:

)

b)

Descritivo de funcionamento da instalacio,

Descrigao dos principios gerais de funcionamento e comando de toda a instalagao;

Descricao do sistema de supervisao (englobando representagoes graficas dos sinopticos) e
dos niveis de acesso para a sua utilizagdo;

Caracterizagdo pormenorizada dos equipamentos por etapas que constituam a instalagao,
incluindo fotografia digitalizada identificando cada equipamento e a sua integragao nos 6rgaos
que constituem a “Obra” e descricao da sua fungao, dos seus modos de funcionamento e
comando (manual, automatico, local, remoto, fora de servigo, alarmes, etc.), instrumentagao
associada, encravamentos e set-points de funcionamento. Devera, ainda, ser incluida
fotografia digitalizada de cada um dos quadros elétricos, como suporte da descricao de toda
e qualquer manobra em todo e qualquer modo de funcionamento previsto. Deveriao ser
consideradas, entre outras, as seguintes situagoes:

i. arranque da instalagao;
ii. paragem da instalagao;
iii. funcionamento normal da instalagao;
iv. procedimentos para situagoes de alarme/ avaria;
v. procedimentos para situagoes de falha de energia;

vi. procedimentos de seguranca dos equipamentos, etc.

Descritivo de funcionamento da instalacio,

Descricao das atividades de operagao corrente, englobando a elaboragao de um planeamento
didrio, semanal e mensal;

Determinagoes e testes de rotina;

Limpezas e manutengao realizadas na operagao;

Principais problemas operativos e modo de resolugao habitual;
Identificacio de situacdes de distirbio no funcionamento da instalacao;
Listagem e caracterizagao dos instrumentos de medida de campo;
Listagem e caracterizacao dos equipamentos de laboratério;

Listagem dos Equipamentos de Protecao Individual (EPI) e coletiva (EPC) fornecidos e quais
as situagoes em que devem ser utilizados;

Fichas de procedimentos/ ordens de trabalho para as principais atividades de operagao
corrente;

Fichas de registo das principais atividades de operagio corrente (diarias, semanais, etc.);

Fichas de registo de caudais, tempos de funcionamento de equipamentos, niveis, pressoes,
calibragdo de equipamentos/ instrumentagio;

Fichas de registo didrio dos consumos de energia, reagentes (consumo e stock existente),
produgdes de residuos.
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41.9 No Capitulo II: Instrugoes de Manutengao, deverao estar incluidos os seguintes elementos:
e Descrigao dos tipos de manutengado e dos niveis de intervengao;
e Operagoes habituais envolvidas nos varios tipos de manutengio e niveis de intervengao;
e Plano de Manutengao Preventiva a implementar;

e Descricao dos cuidados peridédicos de conservagao/limpeza, englobando a forma de
isolamento dos diversos orgaos para reparagao ou limpeza, a limpeza de equipamentos, mapa
de lubrificagoes; conservagao de aparelhos de medida, regulagao e comando;

e Descricao de pequenas reparagoes e afinagoes, nomeadamente a lista de avarias mais
provaveis ou mais correntes, procedimentos de diagndstico e atuagbes corretivas
preconizadas, substituicio de pegas sobressalentes, indicagio de "stocks" e pegas de reserva
aconselhaveis, ajustamentos dos equipamentos e instrumentacao, listas de fornecedores de
sobressalentes e de pegas de reserva;

e Tipos de registos que deverao existir na instalagio para as atividades de manutengao
(admitindo que o planeamento e o carregamento da informagao sera feita através do Sistema
Informatico de Gestao da Manutencio MAXIMO do Dono da Obra.

41.10 No caso de equipamentos ou obras de construgao civil destinados a funcionar apenas durante
parte do ano, ou sujeitos a longo periodo de repouso, caso existam, os manuais deverao ainda conter
os seguintes capitulos relativos a esses equipamentos e/ou obras:

e Preparagao para entrada na época de repouso;
e Cuidados periédicos durante a época de repouso;
e Preparagdo para reentrada em servigo depois da época de repouso.

41.11 As instrugoes deverao conter desenhos, esquemas, graficos, e, de uma maneira geral, todos os
elementos que forem necessarios para uma completa ilustragdo dos textos.

41.12 As instrugdes serao obrigatoriamente redigidas em lingua portuguesa, com unidades do
Sistema Métrico Internacional.

41.13 As instrugoes deverao referir-se exclusivamente a “Obra” e respetivo “Equipamento” que
compdem as instalagdes previstas neste Caderno de Encargos.

41.14 Duas copias da versao provisoria do Manual de Instrugoes de Funcionamento e de Manutengao
deveriao ser entregues ao Dono da Obra, no prazo previsto na clausula 40.1.4 do presente Caderno
de Encargos.

41.15 Duas copias da versao definitiva do Manual de Instru¢oes de Funcionamento e de Manutengao,
previamente aprovado pelo Dono da Obra, deverao ser entregues ao Dono da Obra, até a data de
notificagio do Dono da Obra para vistoria, prevista na clausula 40.2.6 do presente Caderno de
Encargos. Desta versao definitiva deverao constar os resultados dos ensaios realizados durante as
fases de “Comissionamento” e “Inspe¢des e Ensaios de Funcionamento”.

41.16 Sera da responsabilidade do Empreiteiro toda e qualquer avaria que ocorra durante o prazo de
garantia, e que seja provocada pela falta de atuagao ou atuagao indevida do pessoal do Dono da Obra,
se tal atuagao nio estiver claramente descrita no Manual de Instrugées de Funcionamento e de
Manutencao fornecido.
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42. FORMACAO E TREINO DO PESSOAL DE EXPLORACAO

42.1 O Empreiteiro tera a seu cargo, e incluido na proposta de preco, a formagao e treino do
pessoal do Dono da Obra.

42.2 O Empreiteiro obriga-se a adestrar o pessoal de operagao e de manutengao que for designado
pelo Dono da Obra, em todas as operagoes constantes do Manual de Instru¢oes de Funcionamento e
de Manutengio, desde que tal pessoal lhe seja apresentado durante a fase de montagem e afinagao do
equipamento (“Comissionamento”) e durante o periodo de “Inspegdes e Ensaios de Funcionamento”,
conforme programa a acordar com a Fiscalizagdao. Se aplicavel, a formagao incluira a operagao e
programagao dos automatos e sistema de supervisao.

42.3 O Empreiteiro apresentara, até |5 (quinze) dias antes do periodo de “Comissionamento” e
com uma antecedéncia minima de 2 (duas) semana do inicio da formagao, uma proposta para o curso
de formagéo para o pessoal de exploragdo da “Obra” que incluira:

a) programa detalhado de instrugdo para cada especialidade (operagao e manutengao); o
referido programa devera indicar com clareza para cada categoria de formandos:

e objetivos;

e conteudos curriculares;

e meios pedagodgicos (textos de apoio, etc.);
e curricula dos formadores.

b) duragao da instrugao;

c) locais onde a instrugao tera lugar;

d) preco das deslocagdes e alojamento, por cada trabalhador a ser instruido (se aplicavel).
42.4 No minimo o curso de formacgao incluira:

a) uma parte tedrico-pratica, que durara 60 (sessenta) horas, tendo como base a versao
preliminar do Manual de Instrugées de Funcionamento e de Manutengao;

b) uma parte pratica consubstanciada no acompanhamento das fases de “Comissionamento” e
“Inspegdes e Ensaios de Funcionamento” da “Obra”.

43. MATERIAIS DE CONSUMO

43.1 O Empreiteiro obriga-se a fornecer os materiais de consumo e as pegas de reserva necessarios
para o funcionamento da “Obra” durante o periodo de “Inspe¢des e Ensaios de Funcionamento” da
sua responsabilidade e para o periodo adicional de 2 (dois) anos contado da data da Recegao
Provisoria.

43.2 Estas pegas deverio ser fornecidas convenientemente referenciadas e protegidas para o
transporte e para uma armazenagem de longa duragao.

44. TELAS FINAIS

44.1 A medida que os elementos de obra vao sendo executados, o Empreiteiro devera apresentar
as respetivas telas finais ou os dados necessarios para a sua posterior elaboragao, para aprovagao da
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Fiscalizagao, no prazo de 10 (dez) dias apds a data de inicio do “Comissionamento”, 2 (duas) copias
em papel das pecas escritas e dos desenhos finais atualizados e ja aprovados pelo Dono da Obra, e |
(um) registo informatico de todos esses documentos, elaborados respetivamente em
Word/Excel/PDF e AutoCad (formato AUTOCAD 2019 ou compativel), com georeferenciagao no
sistema de coordenadas ETRS 89, bem como em formato para introducao no sistema de informagao
geogrifica (shapfile) em conformidade com o que for aplicavel na respetiva Especificagdo anexa a este

Caderno de Encargos.

44.2 Entre os desenhos a atualizar, completar ou executar de acordo com os tipos e marcas de
material efetivamente fornecido ou montado, contam-se:

» desenho de implantagio geral subdividido em zonas devidamente referenciadas;

» desenhos de pormenor das zonas referenciadas no desenho anterior, incluindo
atravessamentos com infraestruturas existentes, ramais a contruir no ambito da
empreitada;

= desenhos com os tragados reais das tubagens em planta e perfil;

= plantas e cortes com os tragados reais de cabos quer de poténcia, quer de sinalizagao,
quer de comando (se aplicavel);

= desenhos de construgiao dos quadros elétricos (se aplicavel);
= esquemas elétricos unifilares e planos de terminais dos quadro elétricos (se aplicavel);

» circuitos de comando com indicagao da referéncia dos relés e respetivos contactos,
comutadores e o6rgdos similares, e dos condutores de eletrificacio dos referidos
circuitos (se aplicavel);

= plantas, cortes e pormenores de construgoes executadas;

* desenhos de pormenor de todos os érgios e edificios constituintes do sistema incluindo
os equipamentos.

44.3 Com os elementos listados no ponto 44.2 do presente Caderno de Encargos serao também
entregues 2 (dois) exemplares dos relatérios com os resultados dos ensaios, do volume ou volumes
das medicoes de todos os trabalhos da Empreitada conforme hajam sido executados, organizados
segundo a discriminagao dos correspondentes volumes dos Projetos e com apresentagao semelhante
a destes ultimos tendo em conta as indicagdes que sobre essa organizagdo sejam dadas pelo Dono da
Obra.

44.4 As corregoes que resultem da respetiva revisao final serao introduzidas nos desenhos e
volumes de medigoes.

45. RECECAO PROVISORIA

45.1 VISTORIA E AUTO DE RECEGCAO

45.1.1 A Rececao Provisoria da obra depende da realizagao de vistoria, que deve ser efetuada,
mediante solicitagao do Empreiteiro ou por iniciativa do Dono da Obra, logo que a Empreitada esteja
concluida no todo ou em parte, nos termos do disposto na clausula 45.1.2 do presente Caderno de
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Encargos, considerando para todos os efeitos que a obra se encontra concluida apdés o termo do
Prazo da empreitada, em que os ensaios respeitantes as formalidades de “Inspecoes e Ensaios de
Funcionamento” tenham obtido resultados satisfatorios, ou seja, que nao tenha revelado deficiéncias e
se tenha processado o funcionamento correto da “Obra” nas condigoes definidas no presente
Caderno de Encargos.

45.1.2 O Dono da Obra podera aceitar Rece¢oes Provisérias Parciais da “Obra” ou das partes da
mesma, que estiverem em condigoes de ser recebidas, desde que suscetiveis de uso independente e
autonomizavel. Neste contexto, aplicar-se-a o disposto no presente conjunto de clausulas a cada uma
das recegoes parciais.

45.1.3 Da vistoria é lavrado auto, assinado pelos representantes do Dono da Obra e do
Empreiteiro, que deve declarar se a obra estd, no todo ou em parte, em condigbes de ser recebida.

45.1.4 O auto a que se refere a clausula anterior deve conter informagao sobre:

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigagdes contratuais e legais do
Empreiteiro, identificando, nomeadamente, os defeitos da obra;

b) O modo como foi executado o Plano de Prevencao e Gestao de Residuos de
Construgao e Demoligdo, nos termos da legislagdo aplicavel;

c) Quaisquer condigées que o dono da obra julgue necessario impor, nos termos do
presente Cdédigo ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento.

45.1.5 Constitui uma das condi¢ées necessarias para aceitagdo por parte do Dono da Obra do
pedido de Rececdo Provisoria, a entrega pelo Empreiteiro e a respetiva aprovagio por parte daquela
entidade dos seguintes fornecimentos:

a) Versdo definitiva do Manual de Instrugdes de Funcionamento e Manutengio, de acordo
com a clausula 41 do presente Caderno de Encargos;

b) CD com o software de instalagio e respetivos codigos de acesso do sistema de
supervisao;

c) Programagio dos autématos, legendada e comentada;
d) Materiais de consumo de acordo com a clausula 43 deste Caderno de Encargos;
e) Telas finais de acordo com a clausula 44 do presente Caderno de Encargos;

f) Toda a documentagdo relevante da obra, nomeadamente os registos previstos no PGA
(incluindo a demonstragao da correta execugao do PPGRCD), registos do controlo de
Qualidade em Obra, Especificagbes Técnicas dos Materiais e Equipamentos, entre
outros, que permitirao ao CSO e Fiscalizagao a elaboragao da Compilagao Técnica e das
Fichas de cadastro de todos elementos da obra.

45.1.6 O Dono da Obra pode recusar a Recegao Provisoria da obra enquanto a entidade
executante nio prestar os elementos necessarios a elaboragao da Compilagio Técnica, de acordo
com o n.° 2 do artigo 16.° do Decreto-Lei n.° 273/2003, de 29 de outubro.

45.1.7 No caso de serem identificados defeitos da obra que impegam, no todo ou em parte, a
Recegdo Proviséria da mesma, a especificagdo de tais defeitos no auto nos termos do disposto na
alinea a) da clausula 45.1.4 do presente Caderno de Encargos é acrescida da declaragio de nao
rececio da obra ou da parte da mesma que nao estiver em condicoes de ser recebida e dos
respetivos fundamentos.
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45.1.8 Caso o Dono da Obra se recuse a assinar o auto, a obra nao é recebida no todo ou em
parte.

45.1.9 A recusa injustificada do Dono da Obra em assinar o auto de Rececido Proviséria na

sequéncia da vistoria tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor.

45.1.10 Se a obra estiver, no todo ou em parte, em condigoes de ser recebida, a assinatura do Auto
de Recegdo nos termos do disposto nos numeros anteriores autoriza, no todo ou em parte, a
abertura da obra ao uso publico ou a sua entrada em funcionamento e implica, sendo caso disso, a sua
transferéncia para o dominio publico, sem prejuizo das obrigacoes de garantia que impendem sobre o
Empreiteiro.

45.1.11 No caso de, na vistoria referida na clausula 45.1.1 do presente Caderno de Encargos, nao
serem detetadas deficiéncias, proceder-se-a a Recegio Provisoria da "Obra", elaborando-se o
respetivo auto de rece¢do com a data em que o Dono da Obra verificou que a "Obra" se encontrava
concluida, data em que se inicia o Prazo de Garantia, indicado na clausula 46 deste Caderno de
Encargos.

45.1.12 O procedimento de Recegdo Provisoria obedece ao disposto nos artigos 394.° a 396.° do
CCP.

45.2 DEFEITOS DA OBRA

45.2.1 O auto que declare a ndo recegiao da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da
obra detetados na vistoria € notificado ao Empreiteiro, sendo-lhe concedido um prazo razoavel para
Os corrigir.

45.2.2 O prazo fixado para corregdo de defeitos da obra que se revele necessaria apés a realizagao
de vistoria nao comega a contar antes do decurso do prazo para apresentagao de reclamagio ou
reservas pelo Empreiteiro ou da decisio do Dono da Obra que sobre elas incida.

45.2.3 Se a correcio dos defeitos ordenada nido for executada no prazo fixado, o Dono da Obra
pode optar pela execugao dos referidos trabalhos, diretamente ou por intermédio de terceiro, sendo
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto nos n.° 2 a 4 do artigo 325.° do CCP.

45.2.4 Na situagdo prevista na clausula anterior, o Dono da Obra tem direito a aplicar as sangdes
previstas na clausula 51.3 do presente Caderno de Encargos.

45.2.5 Logo que os trabalhos de corregio de defeitos estejam concluidos, ha lugar a novo
procedimento de Recegdo Provisoria.

45.3 ELABORAGAO DA CONTA FINAL

45.3.1 A conta final da empreitada é elaborada no prazo de 3 (trés) meses apds a primeira revisio
ordinaria de pregos subsequente a Recegdo Provisoria, nos termos e condi¢des previstos nos artigos
399.° e seguintes do CCP.

45.3.2 Se n3o houver lugar a revisao ordinaria de pregos, o prazo a que se refere o nimero
anterior inicia-se na data da Rececao Provisoria.

45.3.3 Os trabalhos e os valores em relagdo aos quais existam reclamagoes pendentes de decisao
sao liquidados a medida que aquelas forem definitivamente decididas.
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46. PRAZO DE GARANTIA

46.1 O Prazo de Garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:

a) 10 (dez) anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos estruturais;

b) 5 (cinco) anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos nao
estruturais ou instalagdes técnicas;

c) 2 (dois) anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos a obra, mas dela
autonomizaveis.

46.2 Caso tenham ocorrido Rececdes Provisorias Parciais, o Prazo de Garantia fixado nos termos
do nimero anterior é igualmente aplicavel a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas
pelo Dono da Obra, desde que suscetivel de uso independente e autonomizavel.

46.3 Se, quanto aos bens referidos na alinea c) da clausula 46.1 do presente Caderno de Encargos, o
Empreiteiro beneficiar de Prazo de Garantia superior ao previsto neste preceito face aos terceiros a

quem os tenha adquirido, é esse o Prazo de Garantia a que fica vinculado.

46.4 O Empreiteiro tem a obrigagdo de corrigir, imediatamente e a expensas suas, todos os defeitos
da obra e dos equipamentos nela integrados e de substituir os materiais e, ou equipamentos com
deficiéncias que sejam identificados até ao termo do Prazo de Garantia, entendendo-se como tais,
designadamente, quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos

ou integrados e o previsto no Contrato.

46.5 Excetuam-se do disposto na clausula 46.4 do presente Caderno de Encargos as substituigoes e
os trabalhos de conservagao que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciagao

normais consequentes da sua utilizagao para os fins a que se destina.

46.6 Se o Empreiteiro ndo cumprir com a execucao de qualquer trabalho exigido, o Dono da Obra
ou seu representante em conformidade com o disposto na clausula 46.4 do presente Caderno de
Encargos, tera o direito de empregar e pagar a outras pessoas para executar os mesmos. Todas as
despesas consequentes deste trabalho ou que incidirem sobre o mesmo deverao ser reembolsadas
pelo Empreiteiro ao Dono da Obra, ou poderio ser deduzidas por este ultimo de quaisquer dinheiros
que estejam em divida ou possam vir a ser devidos ao Empreiteiro.

46.7 Sempre que haja lugar a execugao de trabalhos conforme previsto na clausula anterior o Prazo
de Garantia sera protelado pelo tempo necessirio para que sejam satisfeitas as garantias de
funcionamento.

46.8 Se os defeitos identificados nao forem suscetiveis de corregao, o Dono da Obra pode, sem
custos adicionais, exigir ao Empreiteiro que repita a execugao da obra com defeito ou que substitua
os equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impossivel ou constituir abuso de direito, nos
termos gerais.

46.9 Sem prejuizo da opgio pelo exercicio do direito de resolugdo do contrato, nio sendo
corrigidos os defeitos nem cumprido o disposto na clausula anterior, ainda que se verifiquem os casos
previstos na sua parte final, o Dono da Obra pode exigir a redugao do prego e tem direito de ser
indemnizado nos termos gerais.
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47. RECEGCAO DEFINITIVA

47.1 No final de cada Prazo de Garantia previsto na clausula 46.] do presente Caderno de
Encargos, € realizada uma nova vistoria a obra para efeitos de Recegao Definitiva.

47.2 Se a vistoria referida no numero anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas
condi¢cdes de funcionamento e conservagao, esta sera definitivamente recebida.

47.3 A Rececio Definitiva depende, em especial, da verificagdo cumulativa dos seguintes
pressupostos:

a) Funcionalidade regular, no termo do periodo de garantia, em condiges normais de
exploragao, operagao ou utilizagdo da obra e respetivos equipamentos, de forma que
cumpra todas as exigéncias contratualmente previstas;

b) Cumprimento, pelo Empreiteiro, de todas as obrigagoes decorrentes do periodo de
garantia relativamente a totalidade ou a parte da obra a receber.

47.4 No caso de a vistoria referida na clausula 47.1 do presente Caderno de Encargos permitir
detetar deficiéncias, deterioragdes, indicios de ruina ou falta de solidez, da responsabilidade do
Empreiteiro, ou a nio verificagdo dos pressupostos previstos no nimero anterior, o Dono da Obra
fixa o prazo para a corregao dos problemas detetados por parte do Empreiteiro, findo o qual sera
fixado o prazo para a realizagdo de uma nova vistoria nos termos dos nimeros anteriores.

47.5 Sao aplicaveis a vistoria e ao Auto de Recegio Definitiva, bem como a falta de agendamento ou
realizacao da vistoria pelo Dono da Obra, os preceitos que regulam a Recegao Proviséria quanto as
mesmas matérias, nos termos do disposto no n.° 6 do artigo 398.° do CCP.

48. RESTITUICAO DOS DEPOSITOS E QUANTIAS RETIDAS E
LIBERACAO DA CAUCAO

48.1 Feita a Recegiao Definitiva da obra, sdo restituidas ao Empreiteiro as quantias retidas como
garantia ou a qualquer outro titulo a que tiver direito.

48.2 Verificada a inexisténcia de defeitos da prestagio do Empreiteiro ou corrigidos aqueles que
hajam sido detetados até ao momento da liberagdo, ou ainda quando considere os defeitos
identificados e nao corrigidos como sendo de pequena importancia e nao justificativos da nao
liberagdo, o Dono da Obra promove a liberagao da caugio destinada a garantir o exato e pontual
cumprimento das obrigagoes contratuais, nos seguintes termos:

a) No final do primeiro ano, 30 % do valor da caugao;
b) No final do segundo ano, 30 % do valor da caucgao;
c) No final do terceiro ano, 15 % do valor da caugao;
d) No final do quarto ano, |5 % do valor da caugao;

e) No final do quinto ano, os 10 % restantes.

48.3 Nos termos do n.° 2 do artigo 397.° do CCP, a liberagao parcial da caugao prevista no nimero
anterior é promovida na proporcao do valor respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que
compOem a obra, designadamente estruturais, construtivos ndo estruturais e instalagbes técnicas e
equipamentos, a que correspondem prazos de garantia diferentes.
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48.4 Caso tenham ocorrido Recegoes Provisérias Parciais, o disposto na clausula 48.3 do presente
Caderno de Encargos ¢é aplicavel a cada uma das partes da obra correspondentes a essas recegoes.

48.5 Decorrido o prazo fixado para a liberagio da caugdo sem que esta tenha ocorrido, o
Empreiteiro pode notificar o Dono da Obra para que este cumpra a obrigagao de liberagao da caugao,
ficando autorizado a promové-la, a titulo parcial ou integral, se, 15 (quinze) dias apos a notificagao, o
Dono da Obra nao tiver cumprido a referida obrigagao, nos termos do n.° 9 do artigo 295.° do CCP.

48.6 A mora na liberagao, total ou parcial, da caugao confere ao Empreiteiro o direito de
indemnizagao, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos coma manutengao da
caugdo prestada por periodo superior ao que seria devido.

48.7 Nos casos em que a caugao tenha sido prestada por deposito em dinheiro ou o reforgo da
garantia tenha sido efetuado em numerario, o Empreiteiro tera direito a exigir juros de mora
calculados desde a data em que o Dono da Obra deveria ter restituido as quantias retidas.

48.8 Por requerimento do Empreiteiro, o Dono da Obra pode autorizar a substituicdo da caugao
que tenha sido prestada desde que fiquem salvaguardados os pagamentos ja efetuados, sendo
aplicavel, com as necessarias adaptagdes, o disposto no artigo 90.° do CCP.

48.9 Da substituicao a que se refere a clausula anterior nao pode resultar a diminuicao das garantias
do contraente publico.

48.10 As caugbes prestadas pelo Empreiteiro podem ser executadas pelo Dono da Obra, sem
necessidade de prévia decisio judicial ou arbitral, para satisfagio de quaisquer importancias que se
mostrem devidas por for¢a do nao cumprimento por aquele das obrigacoes legais ou contratuais,
designadamente as seguintes:

a) Sangoes pecuniarias aplicadas nos termos previstos no Contrato;
b) Prejuizos incorridos pelo Dono da Obra, por forga do incumprimento do Contrato;

c) Importancias fixadas no contrato a titulo de clausulas penais.

48.11 A execucao parcial ou total de caugao prestada Empreiteiro implica a renovagao do respetivo
valor, no prazo de |5 (quinze) dias apos a notificagao pelo Dono da Obra para esse efeito.

48.12 A execucao indevida da caugio confere ao Empreiteiro o direito a indemnizacao pelos
prejuizos dai advenientes.

49. CESSAO DA POSIGAO CONTRATUAL E SUBCONTRATAGCAO

49.1 CESSAO DA POSICAO CONTRATUAL

49.1.1 E admitida a possibilidade de cessdo da posicdo contratual nos termos dos artigos do
Capitulo VI do CCP.
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49.1.2 CESSAO DA POSIGAO CONTRATUAL POR INCUMPRIMENTO DO EMPREITEIRO

49.1.2.1 Verificando-se o incumprimento, pelo Empreiteiro, das suas obrigagdes assumidas com a
celebragdao do contrato de empreitada, que preencham os requisitos da resolugao do contrato, o o
Dono da obra pode, em alternativa a resolu¢ao do contrato, ordenar a cedéncia da posi¢ao contratual
do Empreiteiro ao(s) concorrente(s) do procedimento pré-contratual que precedeu a celebragdo do
contrato de empreitada em execugao, pela ordem sequencial daquele procedimento.

49.1.2.2 Para o efeito previsto na parte final do nimero anterior, o Dona da Obra interpela, gradual
e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-contratual original, de
acordo com a respetiva classificagao final, a fim de concluir um novo contrato para a adjudicagio da
conclusdo dos trabalhos.

49.1.2.3 A execugdo do contrato ocorre nas mesmas condi¢des ja propostas pelo cedente no
procedimento pré-contratual original.

49.1.2.4 A cessao da posicao contratual opera por mero efeito de ato do Dono da Obra, sendo
eficaz a partir da data por este indicada.

49.1.2.5 Os direitos e obrigagdes do Empreiteiro, desde que constituidos em data anterior a da
notificagao do ato referido na clausula anterior, transmitem-se automaticamente para o cessionario na
data de produgio de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor.

49.1.2.6 As obrigagdes assumidas pelo cocontratante depois da notificagdo referida na clausula
49.1.2.4 do presente Caderno de Encargos apenas vinculam a entidade cessionaria quando este assim
o declare, apos a cessao.

49.1.2.7 A caugio e as garantias prestadas pelo Empreiteiro cedente sio objeto de redugdo na
proporcao do valor das prestagoes efetivamente executadas e sao liberadas seis meses apds a data da
cessdo, ou, no caso de existirem obrigagdes de garantia, apos o final dos respetivos prazos, mediante
comunicacao dirigida pelo Dono da Obra aos respetivos depositarios ou emitentes.

49.1.2.8 A posicao contratual do Empreiteiro cedente nos subcontratos por si celebrados transmite-
se automaticamente para a entidade cessionaria, salvo em caso de recusa por parte desta.

49.2 SUBCONTRATAGAO

49.2.1 Na celebragiao do contrato é admitida a subcontratagio nos termos e limites previstos no
CCP.

49.2.2 A subcontratagio na fase de execugio esta sujeita a autorizagdo do Dono da Obra, e
dependente da verificagao dos requisitos que seriam exigiveis para a autorizagdo da subcontratagao
no proprio contrato, nos termos do disposto no artigo 318.° do CCP.

49.2.3 Para efeitos da autorizagdo referida na clausula anterior, o Empreiteiro deve apresentar uma
proposta fundamentada e instruida com todos os documentos comprovativos para comprovagao dos
requisitos exigiveis.

49.2.4 O Dono da Obra deve pronunciar-se sobre a proposta do Empreiteiro no prazo de 30 dias a
contar da respetiva apresentagio, desde que regularmente instruida.

49.2.5 Se o Dono da Obra nao efetuar nenhuma comunicagio ao Empreiteiro dentro do prazo
previsto no nlimero anterior, considera-se que a proposta deste foi rejeitada

49.2.6 Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos
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no artigo 384.° do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for
acordado quanto a Revisao de Pregos.

49.2.7 O Empreiteiro obriga-se a tomar as providéncias indicadas pelo Diretor de Fiscalizagdo da
Obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do Empreiteiro do pessoal dos
subempreiteiros presentes na obra.

49.2.8 O disposto nas clausulas anteriores é igualmente aplicavel aos contratos celebrados entre os
subcontratados e terceiros.

49.2.9 No prazo de 5 (cinco) dias apds a celebracao de cada Contrato de subempreitada, o
Empreiteiro deve, nos termos do n.° 3 do artigo 385.° do CCP, comunicar por escrito o facto ao
Dono da Obra, remetendo-lhe cépia do contrato em causa.

49.2.10 A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigagcoes contratuais é
do Empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.

49.2.11 O Empreiteiro, os subempreiteiros, assim como os terceiros sio obrigados a manter em
arquivo os contratos celebrados em que sao intervenientes pelo periodo de 5 (cinco) anos a contar
da data de conclusao das obras.

50. SUBEMPREITADAS

50.1 SUBEMPREITADAS NA FASE DE EXECUGCAO

50.1.1 A subcontratagao no decurso da execucio do contrato nao carece de autorizagio do Dono
da Obra, salvo o disposto nos nimeros seguintes.

50.1.2 Em cumprimento das condigoes para elegibilidade das despesas para cofinanciamento pelo
FEDER ou pelo Fundo de Coesao, nao sao admissiveis mais de dois niveis de subcontratagao.

50.1.3 O Dono da Obra reserva-se o direito de impedir a entrada na obra de subempreiteiros que
incumpram o disposto na clausula anterior.

50.1.4 Aos trabalhos complementares a executar nos subcontratos do Empreiteiro aplica-se o
estabelecido para o Empreiteiro nos artigos 370.° a 375.° do CCP.

50.2 OPOSICAO E RECUSA DE AUTORIZAGCAO A SUBEMPREITADA

50.2.1 O Dono da Obra pode sempre opor-se ou, nos casos previstos na clausula 49.2.1 do
presente Caderno de Encargos, recusar a autorizagao a subempreitada quando nao sejam observados
os limites fixados no artigo 383.° e com os fundamentos previstos no artigo 320.° do CCP.

50.2.2 Sempre que a oposicao ou a recusa de autorizagao se fundamentem na inobservancia dos
limites fixados no artigo 383.° do CCP, o Dono da Obra deve comunicar esse facto ao Instituto dos
Mercados Publicos, do Imobiliario e da Construgio, I. P. (IMPIC, I.P.), no prazo de 5 (cinco) dias.

51. SANCOES

51.1 SANCOES POR VIOLACAO DOS PRAZOS CONTRATUAIS

51.1.1 Em caso de atraso no inicio ou na conclusao da execugao da obra por facto imputavel ao
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Empreiteiro, o Dono da Obra pode aplicar uma sangao contratual, por cada dia de atraso, em valor
correspondente a | %o (um por mil) do prego contratual.

51.1.2 Para o efeito do disposto na clausula anterior, ndo se considera que o Empreiteiro deu inicio
a execucao da empreitada enquanto nao estiverem afetados a obra todos os meios previstos no Plano
de Trabalhos em vigor.

51.1.3 Para efeitos do disposto na clausula 51.1.1, entende-se que os meios a utilizar pelo
Empreiteiro no inicio dos trabalhos sao os previstos no Plano de Trabalhos em vigor.

51.1.4 No caso de incumprimento de prazos parciais vinculativos de concegao e execugao da obra
por facto imputavel ao Empreiteiro, é aplicavel o disposto na clausula 51.1.1, sendo o montante da

sangao contratual ai prevista reduzido a metade.

51.1.5 O Empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a titulo de sangao contratual por
incumprimento dos prazos parciais vinculativos de execu¢ao da empreitada, quando recupere o atraso
na execugao dos trabalhos e a obra seja concluida dentro do prazo de execucao do contrato. Nas
situagoes em que existam partes da Obra que sejam suscetiveis de uso independente e autonomizavel
e que sejam objeto de Recegdo Provisoria Parcial, o Empreiteiro nio tera direito ao reembolso das

sangoes aplicaveis a essa parte da Obra rececionada.

51.2 SANCOES POR NAO EXECUCAO DOS TRABALHOS COMPLEMENTARES

51.2.1 Aos casos em que o Empreiteiro se recusa a executar os trabalhos complementares e a
justificacao para esse facto nao tenha sido aceite, aplica-se uma sangao pecuniaria compulséria, por
cada dia de atraso, em valor correspondente a %o (um por mil) do prego contratual, de acordo com
o previsto na clausula 33.3.4 do presente Caderno de Encargos.

51.3 SANCOES POR NAO EXECUCAO DA CORRECAO DAS DEFICIENCIAS
DETETADAS

51.3.1 No caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigagcoes estabelecidas na
clausula 45.2.1 do presente Caderno de Encargos, o Dono da Obra aplicara uma sangao no valor
correspondente aos trabalhos executados, de acordo com o disposto na clausula 45.2.3 do presente
Caderno de Encargos, para a corregdo das deficiéncias detetadas.

51.4 SANGCOES POR VIOLAGCOES NO AMBITO DA HIGIENE, SEGURANCA E
SAUDE NO TRABALHO

51.4.1 Por cada nio conformidade detetada nas auditorias previstas na clausula 30.3.14, o Dono da
Obra pode aplicar ao Empreiteiro uma san¢ao pecuniaria de valor maximo de €250,00 (duzentos e
cinquenta euros). Quando a nao conformidade detetada nas auditorias previstas na clausula 30.3.14
do presente Caderno de Encargos for classificada como “grave”, o Dono da Obra pode aplicar ao
Empreiteiro uma sangio pecuniaria de valor maximo de €500,00 (quinhentos euros). As sangoes
pecuniarias referidas elevam-se para o dobro no caso de nao serem corrigidas nos prazos
estabelecidos pela Fiscalizagao e a justificagao apresentada pelo Empreiteiro para esse incumprimento
nao ser aceite.

51.4.2 Pela ndo comunicagao de acidente de trabalho nos prazos estabelecidos na clausula 30.3.17
do presente Caderno de Encargos, o Dono da Obra aplica ao Empreiteiro uma sangao pecuniaria no
valor de €500,00 (quinhentos euros).
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51.4.3 A aplicacao das sang¢oes previstas nas clausulas 51.4.1 e 51.4.2 serao precedidas de audiéncia
prévia nos termos do Cédigo do Procedimento Administrativo, termos em que as sangoes sé serao
descontadas nas prestagdes vincendas apds a realizagdo da audiéncia prévia e deliberagio do ato

administrativo da sua aplicagao.

51.4.4 Para efeitos do disposto na clausula anterior, a Entidade Adjudicante determina, em cada
caso, se a audiéncia se processa por forma escrita ou oral e notifica os interessados para dizerem o
que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias ou outro superior se expressamente definido na referida
notificagao.

51.4.5 A notificagdo fornece o projeto de decisdo e demais elementos necessarios para que os
interessados possam conhecer todos os aspetos relevantes para a decisao, em matéria de facto e de
direito, indicando também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.

51.5 SANCOES POR VIOLACOES NO AMBITO DO CONTROLO AMBIENTAL

51.5.1 Por cada nao conformidade detetada nas auditorias previstas na clausula 31.1.4, o Dono da
Obra pode aplicar ao Empreiteiro uma san¢ao pecuniaria de valor maximo de €250,00 (duzentos e
cinquenta euros). Quando a nio conformidade detetada nas auditorias previstas na clausula 31.1.4
forem classificadas como “grave”, o Dono da Obra pode aplicar ao Empreiteiro uma sangao
pecuniaria de valor maximo de €500,00 (quinhentos euros). As sangdes pecuniarias referidas elevam-
se para o dobro no caso de nao serem corrigidas nos prazos estabelecidos pela Fiscalizagao e a
justificacao apresentada pelo Empreiteiro para esse incumprimento nao ser aceite.

51.5.2 A aplicagao das sangdes previstas na clausula 51.5.1 serao precedidas de audiéncia prévia nos
termos do Cédigo do Procedimento Administrativo, termos em que as sangoes sé serdo descontadas
nas prestagoes vincendas apos a realizagao da audiéncia prévia e deliberagio do ato administrativo da
sua aplicagao.

51.5.3 Para efeitos do disposto na clausula anterior, a Entidade Adjudicante determina, em cada
caso, se a audiéncia se processa por forma escrita ou oral e notifica os interessados para dizerem o
que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias ou outro superior se expressamente definido na referida
notificagao.

51.5.4 A notificagdo fornece o projeto de decisao e demais elementos necessarios para que os
interessados possam conhecer todos os aspetos relevantes para a decisio, em matéria de facto e de
direito, indicando também as horas e o local onde o processo pode ser consultado.

51.6 INDEMNIZAGCAO POR CUSTOS ADICIONAIS DA FISCALIZACAO

51.6.1 Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa e sem que tal se encontre previsto nas clausulas
deste Caderno de Encargos ou resulte de caso de forga maior, proceda a execugao de trabalhos fora
das horas regulamentares ou por turnos, o Dono da Obra tera direito, a titulo indemnizatério, ao
valor correspondente ao custo das horas suplementares de servigo a prestar pelos representantes da
Fiscalizagao.

51.6.2 O disposto na clausula anterior aplica-se as situagdes de prorrogacio do prazo contratual
por facto imputavel ao Empreiteiro.

51.6.3 O valor dos acréscimos de custos referidos anteriormente podera ser descontado no
pagamento que imediatamente se lhe seguir.
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52. RESOLUGAO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA

52.1 Sem prejuizo das indemnizagoes legais e contratuais devidas, o Dono da Obra pode resolver o

Contrato nos seguintes casos (conforme admitido no n.° | do artigo 333.° do CCP, podem ser

consagradas outras situagoes de grave violagao das obrigagoes assumidas pelo Empreiteiro):

a)
b)

d)

g

h)

)

k)

P)

Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputavel ao Empreiteiro;

Incumprimento, por parte do Empreiteiro, de ordens, diretivas ou instrugoes
transmitidas no exercicio do poder de diregdo sobre matéria relativa a execugio das
prestagoes contratuais;

Oposicao reiterada do Empreiteiro ao exercicio dos poderes de Fiscalizagdo do Dono
da Obra;

Cessao da posicao contratual ou subcontratagao realizadas com inobservancia dos
termos e limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a exigéncia pelo Empreiteiro
da manutengao das obrigagoes assumidas pelo Dono da Obra contrarie o principio da
boa fé;

Se o valor acumulado das san¢oes contratuais com natureza pecuniaria exceder o limite
previsto no n.° 2 do artigo 329.° do CCP;

Incumprimento pelo Empreiteiro de decisdes judiciais ou arbitrais respeitantes ao
Contrato;

Nao renovagao do valor da caugao pelo Empreiteiro, nos casos em que a tal esteja
obrigado;

O Empreiteiro se apresente a insolvéncia ou esta seja declarada judicialmente;

Se o Empreiteiro, de forma grave ou reiterada, nao cumprir o disposto na legislagcao
sobre seguranca, higiene e saide no trabalho;

Se, tendo faltado a consignagao sem justificacao aceite pelo Dono da Obra, o
Empreiteiro ndo comparecer, apds segunda notificagdo, no local, na data e na hora
indicados pelo Dono da Obra para nova consignagio desde que nao apresente
justificagao de tal falta aceite pelo Dono da Obra;

Se ocorrer um atraso no inicio da execugao dos trabalhos imputavel ao Empreiteiro que
seja superior a 1/40 (um, quarenta avos) do Prazo de Execugao da obra;

Se o Empreiteiro nao der inicio a execugio dos trabalhos complementares decorridos
I5 (quinze) dias da notificagdo da decisio do dono da obra que indefere a reclamagao
apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execugao;

Se houver suspensao da execugio dos trabalhos pelo Dono da Obra por facto imputavel
ao Empreiteiro ou se este suspender a execugao dos trabalhos sem fundamento e fora
dos casos previstos no n.° | do artigo 366.° do CCP, desde que da suspensao advenham
graves prejuizos para o interesse publico;

Se ocorrerem desvios ao Plano de Trabalhos nos termos do disposto no n.° 3 do artigo
404.° do CCP;

Se nao foram corrigidos os defeitos detetados no Periodo de Garantia da obra ou se nao
for repetida a execugao da obra com defeito ou substituidos os equipamentos
defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.° do CCP;

Por razdes de interesse publico, devidamente fundamentado.
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52.2 Nos termos do n.° 9 artigo 22.° da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, em caso de nao
comprovagao da renovacao atempada do contrato de seguro de responsabilidade civil que o
Coordenador de Projeto, Autores de Projeto e Diretor de Obra siao obrigados a deter nos termos
do n.° 4 do mesmo artigo, o Dono da Obra pode resolver o Contrato, considerando existir
incumprimento definitivo do mesmo por causa exclusivamente imputavel, respetivamente, ao
Coordenador de Projeto, Autores de Projeto e ao Diretor de Obra.

52.3 Nos casos previstos na clausula anterior, havendo lugar a responsabilidade do Empreiteiro,
sera o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuizo de o Dono da Obra poder
executar as garantias prestadas.

52.4 No caso previsto na alinea p) da clausula 52.1 do presente Caderno de Encargos, o
Empreiteiro tem direito a indemnizacdo correspondente aos danos emergentes e aos lucros
cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o beneficio que resulte da antecipagio dos ganhos
previstos.

52.5 A falta de pagamento da indemnizagao prevista na clausula anterior no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao
Empreiteiro o direito ao pagamento de juros demora sobre a respetiva importancia.

53. RESOLUGAO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO

53.1 Sem prejuizo das indemnizagoes legais e contratuais devidas, o Empreiteiro pode resolver o
Contrato nos seguintes casos:

a) Alteragao anormal e imprevisivel das circunstancias;
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputavel ao Dono da Obra;

c) Incumprimento de obrigagdes pecuniarias pelo Dono da Obra a por periodo superior a
6 (seis) meses ou quando o montante em divida exceda 25% (vinte e cinco por cento)
do Preco Contratual, excluindo juros;

d) Exercicio ilicito dos poderes tipificados de conformagio da relagdo contratual do Dono
da Obra, quando tornem contraria a boa fé a exigéncia pela parte publica da manutencao
do Contrato;

e) Incumprimento pelo Dono da Obra de decisdes judiciais ou arbitrais respeitantes ao
Contrato;

f) Se niao for feita consignagdo da obra no prazo de 6 (seis) meses contados da data da
celebragao do Contrato por facto nao imputavel ao Empreiteiro;

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignagdes parciais, o retardamento da
consignagao ou consignagoes subsequentes acarretar a interrupgao dos trabalhos por
mais de 120 (cento e vinte) dias, seguidos ou interpolados;

h) Se, avaliados os trabalhos complementares, os trabalhos de suprimento de erros e
omissoes e os trabalhos a menos, relativos ao contrato e resultantes de atos ou factos
nao imputaveis ao Empreiteiro, ocorrer uma redugao superior a 20% (vinte por cento)
do Preco Contratual;

i) Se a suspensao da empreitada se mantiver:

a. Por periodo superior a |/5 (um quinto) do Prazo de Execugao da obra, quando
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resulte de caso de forga maior;

b. Por periodo superior a /10 (um décimo) do mesmo prazo, quando resulte de
facto imputavel ao Dono da Obra;

j) Se, verificando-se os pressupostos do artigo 354.° do CCP, os danos do Empreiteiro
excederem 20% (vinte por cento) do Prego Contratual.

53.2 No caso previsto na alinea a) da clausula anterior, apenas ha direito de resolugao quando esta
nao implique grave prejuizo para a realizagdo do interesse publico subjacente a relagao juridica
contratual ou, caso implique tal prejuizo, quando a manutengdo do Contrato ponha manifestamente
em causa a viabilidade econémico-financeira

53.3 O direito de resolucao é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.

53.4 Nos casos previstos na alinea c) da clausula 53.1, o direito de resolugdo pode ser exercido
mediante declaragio ao Dono da Obra, produzindo efeitos 30 (trinta) dias apds a recegao dessa
declaragao, salvo se o Dono da Obra cumprir as obrigagoes em atraso nesse prazo, acrescidas dos
juros de mora a que houver lugar.

54. RESOLUGAO DE LITiGIOS

54.1 Para resolugdo de todos os litigios decorrentes do Contrato fica estipulada a competéncia do
Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renuncia a qualquer outro.

55. DISPOSICOES FINAIS

55.1 CASOS FORTUITOS OU DE FORCA MAIOR

55.1.1 Nenhuma das partes incorrera em responsabilidade se, por caso de for¢a maior, for
impedido de cumprir as obrigagdes assumidas no Contrato.

55.1.2 A parte que invocar caso de forga maior deve comunicar e justificar tal situagdo a outra
parte, logo apds a sua ocorréncia, bem como informar o prazo previsivel para restabelecer o
cumprimento das obrigagdes contratuais.

55.1.3 Nao constituem casos de forga maior, designadamente:

a) Circunstancias que nao constituam forga maior para os subcontratados do empreiteiro,
na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do empreiteiro ou a grupos de
sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos
seus subcontratados;

c) Determinagoes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatéria
ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo empreiteiro de deveres ou 6nus
que sobre ele recaiam;

d) Manifestagcoes populares devidas ao incumprimento pelo empreiteiro de normas legais;

e) Avarias nos sistemas informaticos ou mecanicos do empreiteiro nido devidas a
sabotagem;
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f)  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

55.2 COMUNICACOES E NOTIFICACOES

55.2.1 Sem prejuizo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificagoes e
comunicagoes entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o
domicilio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.

55.2.2 Qualquer alteragio das informagoes de contacto constantes do Contrato deve ser
comunicada a outra.

55.3 CONTAGEM DOS PRAZOS

Os prazos previstos no Contrato sao continuos, correndo em sabados, domingos e dias feriados.

55.4 PROTECGAO DE DADOS PESSOAIS

55.4.1 O empreiteiro obriga-se a manter em total e completo sigilo todas as informagdes de
natureza profissional, consideradas pela entidade adjudicante como confidenciais, bem como toda a
demais informagao privada ou de propriedade da entidade adjudicante de que venha a tomar
conhecimento por for¢a da execugdo do contrato (“Informagao Confidencial”).

55.4.2 O empreiteiro obriga-se expressamente a utilizar a informagao confidencial Unica e
exclusivamente para efeitos e no ambito do contrato, abstendo-se de qualquer uso fora deste
contexto, quer em beneficio proprio, quer de terceiros, independentemente dos fins.

55.4.3 O empreiteiro obriga-se a conservar estritamente as indicagoes que lhe forem pontualmente
fornecidas pela entidade adjudicante, relativamente a divulgagao da Informagao Confidencial, devendo
ainda consultar previamente aquela sempre que tenha duvidas relativamente a possibilidade de
divulgacao de determinada Informagao Confidencial.

55.4.4 O empreiteiro é responsavel perante a entidade adjudicante por todos e quaisquer prejuizos
que esta venha a sofrer, decorrentes do incumprimento, culposo ou negligente, das obrigagoes
assumidas na presente clausula.

55.4.5 O prestador de servicos obriga-se, ainda, nos termos do disposto no Regulamento (EU)
2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Abril de 2016, e na Lei 58/2019, de 8 de
Agosto (Regulamento Geral da Protecio de Dados, transposto para o ordenamento juridico
portugués), a:

55.4.6 Nao realizar tratamento da informagao a que tiver acesso, a nao ser para a finalidade que lhe
for solicitada pela entidade adjudicante, e que é objeto do presente contrato;

55.4.7 Cumprir o disposto na legislagdo portuguesa em vigor sobre prote¢ao de dados pessoais;

55.4.8 Guardar sigilo profissional sobre a informagdo obtida no @mbito do presente contrato, nos
termos do disposto no supracitado RGPD;

55.4.9 Adoptar todas as medidas de caracter técnico e organizativo necessarias e adequadas a
garantir a seguranca da informagdo obtida no ambito do presente contrato, de modo a salvaguardar a
informagao contra a distribuicao, acidental ou ilicita, a perda acidental, a alteragio, a difusio ou acesso
nao autorizados e contra qualquer fora de tratamento ilicito.”
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56. PRODUGCAO DE EFEITOS (SE APLICAVEL)

O contrato s6 produz efeitos apos a emissao de visto prévio do Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 45.°, n.° 4, da Lei n.° 98/97, de 26 de agosto, com a redagao conferida pela Lei n.° 61/2011, de 7
de dezembro.
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	1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO
	1.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a celebrar com a APIN – EMPRESA INTERMUNICIPAL DE AMBIENTE DO PINHAL INTERIOR, EIM, SA, no âmbito do Concurso Público para a realização da empreitada de “Execução de Sist...
	a) Empreitada de “Execução de Sistema de Abastecimento de Água dos Lugares de Vale Pereira e Vale Nogueira
	1.2 O Projeto para os efeitos do estabelecido na cláusula anterior é o definido na cláusula 9.1 do presente Caderno de Encargos.

	2. Peças Patenteadas a Concurso
	3. OBJETO da Empreitada
	3.1 Descrição Geral
	a) A execução de todos os trabalhos de construção definidos nas cláusulas 3.2.1 a 3.2.5 do presente Caderno de Encargos relativos à “Obra”, considerada como Obra de Abastecimento e Tratamento de Água (Sistemas ou partes de sistemas de abastecimento de...
	b) A realização das atividades e trabalhos de “Comissionamento” da “Obra”;
	c) A realização das atividades de “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” para verificação da conformidade da “Obra”;

	3.2 Componentes do Objeto da Empreitada
	3.2.1 CONSTRUÇÃO CIVIL
	3.2.2 EQUIPAMENTO MECÂNICO E ELETROMECÂNICO
	3.2.3 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, INSTRUMENTAÇÃO E AUTOMAÇÃO (se aplicável)
	3.2.4 OUTROS TRABALHOS
	3.2.4.1 Outras atividades de construção
	3.2.4.2 Outros trabalhos a concluir após a fase de construção

	3.2.5 INTERFERÊNCIA COM OS SISTEMAS EXISTENTES

	3.3 Outras Obrigações
	3.3.1 O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo preço indicado no Contrato, todos os trabalhos constantes do Projeto de Execução fornecido pelo Dono da Obra, competindo-lhe, ainda, efetuar, sem direito a qualquer pagamento suplementar, os trabalhos sub...
	3.3.2 Salienta-se ainda que o Empreiteiro:
	3.3.3 Salvo disposição em contrário constante deste Caderno de Encargos, correrão por conta do Empreiteiro, os seguintes custos e responsabilidades:
	3.3.4 É, ainda, obrigação do Empreiteiro efetuar todas as diligências junto das entidades responsáveis pelos serviços afetados, quer públicos, quer privados, que se revelarem necessários, de modo que a empreitada decorra em conformidade com o Plano de...
	3.3.5 O Empreiteiro fica responsável por, após a consignação da obra e no prazo máximo de 60 dias, executar os trabalhos necessários (entre eles, murete de suporte ao armário de contagem e a respetiva portinhola), para pronuncia da entidade distribuid...
	3.3.6 O Empreiteiro é o único responsável por todos os acidentes ou danos, quer pessoais quer materiais ou ambientais, que os trabalhos de execução da obra ou ação dos seus agentes ou operários, subempreiteiros, tarefeiros, fornecedores e montadores p...
	3.3.7 O Empreiteiro obriga-se a garantir a segurança dos trabalhadores, assim como das pessoas empregadas, a qualquer título.
	3.3.8 Constituem ainda encargos do Empreiteiro a celebração dos contratos de seguros indicados nas cláusulas 32.1 e 32.2 do presente Caderno de Encargos, a constituição das cauções exigidas no Programa do Procedimento e as despesas inerentes à celebra...
	3.3.9 O Empreiteiro deverá permitir, em qualquer momento, a realização de auditorias à obra, por parte do Dono da Obra ou por entidade por este designada para o efeito, para verificação do cumprimento dos requisitos de Qualidade, Ambiente, Higiene, Se...
	3.3.10 As ocorrências ou condutas que ponham em causa a boa execução das obras por motivos imputáveis ao Empreiteiro ou a qualquer das suas subcontratadas e o incumprimento de qualquer obrigação sancionável nos termos da Lei n.º 41/2015, de 3 de junho...
	3.3.11 O dono de Obra já durante a execução do contrato, poderá vir a decidir alterar o processo construtivo relacionado com a instalação de tubagens com recurso a perfurações e/ou cravações, para escavação/aterro a céu aberto e posterior pavimentação...


	4. DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE A EMPREITADA
	4.1 Execução do Contrato
	4.1.1 A execução do Contrato obedece:
	4.1.2 Para efeitos do disposto na alínea b) da cláusula anterior, consideram-se integrados no Contrato, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP:


	5. interpretação dos documentos que regem a empreitada
	5.1 No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) da cláusula 4.1.2 prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados.
	5.2 No caso de divergência entre as várias peças do Projeto de Execução:
	5.3 Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a f) da cláusula 4.1.2 e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo Em...

	6. esclarecimentos de dúvidas
	6.1 As dúvidas que o Empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege a empreitada devem ser submetidas ao Diretor de Fiscalização da Obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam.
	6.2 No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a que dizem respeito, deve o Empreiteiro submetê-las imediatamente ao Diretor de Fiscalização da Obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação...
	6.3 O incumprimento do disposto no número anterior torna o Empreiteiro responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido.

	7. Preço Contratual e Preço Base
	7.1 Preço Contratual
	7.1.1 O preço contratual a pagar pelo Dono da Obra pela execução de todos os trabalhados incluídos no objeto do Contrato a celebrar corresponde ao preço proposto na proposta adjudicada.
	7.1.2 As propostas serão analisadas em todos os seus atributos, nos termos consagrados no CCP, e deverão ser devidamente instruídas com todos os elementos solicitados e descritos no ponto 6 Programa de concurso.

	7.2 Preço Base
	7.2.1 O preço base para efeito do concurso previsto para a execução da empreitada é de 230 341.60 € (duzentos e trinta mil, trezentos e quarenta um euros e sessenta cêntimos), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado.


	8. Prazos de execução
	8.1 Prazo de execução da empreitada
	8.1.1 O prazo de execução das empreitadas é variável, e é contado a partir da data da Consignação, (ou da data de aprovação do PSS, caso ocorra em data posterior), até à data da Receção Provisória

	8.2 Disposições Gerais
	8.2.1 O Empreiteiro obriga-se a:
	8.2.2 No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos em relação ao Plano de Trabalhos em vigor que sejam imputáveis ao Empreiteiro, este é obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de ação e de ...
	8.2.3 Em nenhum caso serão atribuídos prémios ao Empreiteiro.

	8.3 Prorrogação do Prazo de Execução da obra
	8.3.1 Se houver lugar à execução de trabalhos complementares cuja execução prejudique o normal desenvolvimento do Plano de Trabalhos e desde que o Empreiteiro o requeira, o prazo para a conclusão da obra será prorrogado proporcionalmente, nos seguinte...
	8.3.2 Na falta de acordo quanto ao cálculo da prorrogação do prazo contratual previsto na cláusula anterior, proceder-se-á de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 373.º do CCP.
	8.3.3 Sempre que ocorra suspensão dos trabalhos não imputável ao Empreiteiro, considerar-se-ão automaticamente prorrogados, por período igual ao da suspensão, o prazo de execução da Obra e os prazos parciais vinculativos previstos no Plano de Trabalho...
	8.3.4 Caso o Empreiteiro proponha alterações ao Projeto que dependam da aprovação por entidades oficiais, essas alterações só darão direito a eventual prorrogação de prazo se, simultaneamente com a sua proposta de alterações, o Empreiteiro alertar o D...
	8.3.5 Em conformidade com o estabelecido no CCP e mediante requerimento do Empreiteiro, devidamente fundamentado, poderá o Dono da Obra conceder-lhe prorrogação do prazo de execução ou dos prazos parciais vinculativos da empreitada.
	8.3.6 O requerimento previsto na cláusula anterior deverá ser acompanhado dos novos Planos de Trabalhos e de Pagamentos, com indicação, em pormenor, das quantidades de mão-de-obra e do equipamento necessário ao seu cumprimento e, bem assim, de quaisqu...
	8.3.7 O Dono de Obra comunica a decisão no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo o silêncio à sua rejeição.


	9. projeto
	9.1 Autoria do Projeto de Execução
	9.1.1 O Projeto a considerar para a realização da empreitada é o Projeto de Execução elaborado e apresentado pelo Dono da Obra.
	9.1.2 Para além dos requisitos constantes das disposições legais aplicáveis, o Projeto de Execução deverá ser complementado pelos seguintes elementos:
	9.1.3 O Empreiteiro entrega ao Dono da Obra coleção atualizada das Telas Finais, em papel e em formato digital editável, em número e no prazo indicados na cláusula 44.1 do Caderno de Encargos.
	9.1.4 O Empreiteiro é obrigado a dar execução aos trabalhos, provenientes de alterações ou retificações do Projeto que forem determinadas, por escrito, pelo Dono da Obra.

	9.2 Alterações ao projeto propostas pelo empreiteiro
	9.2.1 No decorrer da obra, o Empreiteiro poderá propor à aprovação do Dono da Obra alterações de soluções construtivas, apresentando, para tal efeito, todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação.
	9.2.2 Os elementos referidos na cláusula anterior devem incluir, nomeadamente, a memória ou nota descritiva e explicativa da solução, com indicação das eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justifi...
	9.2.3 Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao Projeto propostas pelo Empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo Dono da Obra.


	10. Especificações Técnicas
	10.1 Disposições Gerais
	10.1.1 O Empreiteiro obriga-se a respeitar, no que seja aplicável aos equipamentos a instalar e aos trabalhos a realizar e não esteja em oposição com os documentos do Contrato, as Especificações Técnicas do presente Caderno de Encargos.
	10.1.2 As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada são as deste Caderno de Encargos.
	10.1.3 As condições e especificações técnicas são apresentadas em anexo a este Caderno de Encargos.
	10.1.4 Às especificações técnicas anexas aplica-se o disposto no artigo 49.º do CCP.
	10.1.5 Quando o Empreiteiro decida adotar normas de qualidade para os materiais e equipamentos ou normas para a execução dos trabalhos distintas das constantes das Condições e Especificações Técnicas anexas, deverá demonstrar a sua equivalência atravé...
	10.1.6 Quando, nos termos do n.º 13 do artigo 49.º do CCP, as especificações referidas nas cláusulas anteriores fizerem menção, a título excecional, a fabricantes ou proveniência determinados, a processos específicos de fabrico, a marcas, patentes ou ...

	10.2 Relativas ao Equipamento
	10.2.1 O “Equipamento” a fornecer e a montar satisfará as correspondentes Condições e Especificações Técnicas anexas ao presente Caderno de Encargos, de acordo com o artigo 49.º do CCP.
	10.2.2 O modo de execução dos trabalhos de montagem do “Equipamento” está definido nas Condições e Especificações Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.º do CCP.

	10.3 Relativas à Construção Civil
	10.3.1 As características dos materiais e elementos de construção a empregar na construção civil estão definidos em Especificações Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.º do CCP.
	10.3.2 O modo de execução dos trabalhos de construção civil está definido nas Condições e Especificações Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.º do CCP.

	10.4 Relativas às INSTALAÇÕES ELECTRICAS
	10.4.1 O “Equipamento e instalações elétricas” a fornecer e a montar satisfará as correspondentes Condições e Especificações Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.º do CCP.
	10.4.2 O modo de execução dos trabalhos de montagem do “Equipamento e instalações elétricas” está definido nas Condições e Especificações Técnicas anexas, de acordo com o artigo 49.º do CCP.


	11. representação do empreiteiro
	11.1 Execução do Contrato
	11.1.1 Durante a execução do Contrato, o Empreiteiro é representado por um Diretor de Obra, designadamente nas reuniões e comunicações com o Dono da Obra e com o Diretor de Fiscalização, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação d...
	11.1.2 O Empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo Dono da Obra, a confiar a direção da obra a engenheiro ou engenheiro técnico com a Qualificação definida no Quadro n.º 2, e respetiva Nota, do Anexo II da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, al...
	11.1.3 Para efeitos de celebração do Contrato, o Empreiteiro designará, por escrito, o nome do Diretor de Obra, indicando a sua qualificação técnica, devendo esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico designado, com assi...
	11.1.4 Nos termos da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, o Empreiteiro terá que fazer prova dos documentos exigidos para o Diretor de Obra no n.º 2 e n.º 4 do artigo 22.º.
	11.1.5 O Diretor de Obra fica obrigado ao cumprimento dos deveres definidos no artigo 14.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho.
	11.1.6 As funções de “Diretor técnico da empreitada”, nos termos do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, serão desempenhadas pelo “Diretor de Obra”.
	11.1.7 As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao Diretor de Obra.
	11.1.8 O Diretor de Obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente no local da obra sempre que para tal seja convocado.
	11.1.9 O Dono da Obra poderá impor a substituição do Diretor de Obra, devendo a ordem respetiva ser fundamentada por escrito, com base em razões objetivas e ou inerentes à atuação profissional do Diretor de Obra.
	11.1.10 Na ausência ou impedimento do Diretor de Obra, o Empreiteiro é representado por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado com os poderes necessários para responder, perante o Diretor de Fiscalização da Obra, pela marcha do...
	11.1.11 O Empreiteiro entregará ao Diretor de Fiscalização da Obra um documento escrito indicando o nome, a qualificação, as atribuições e a respetiva posição no organograma da equipa da empreitada de todos os técnicos que intervenham na execução dos ...
	11.1.12 O Diretor de Obra será obrigatoriamente coadjuvado nas várias especialidades envolvidas, em permanência, pelos outros técnicos designados na lista nominativa da equipa técnica apresentada aquando da aceitação da minuta do contrato pelo Empreit...
	11.1.13 Em obras de classe 6 ou superior, o Empreiteiro deve recorrer a técnicos com as qualificações suficientes para a condução da execução dos trabalhos das diferentes especialidades enquadráveis na mesma, nos termos do anexo IV à Lei n.º 31/2009, ...
	11.1.14 O Empreiteiro obriga-se a ter em cada frente de trabalho, permanentemente, um responsável de frente, com a qualificação exigida na lei e no presente Caderno de Encargos, o qual deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe sejam pedidos e ap...

	11.2 Responsável de Higiente, Segurança e Saúde no Trabalho
	11.2.1 O Empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, pela correta aplicação do documento Plano de Segurança e Saúde (PSS) referido na alínea a...
	11.2.2 O Responsável da Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho deverá ter uma afetação mínima de 100% (cem por cento) durante toda a empreitada.

	11.3 Responsável pela Gestão Ambiental
	11.3.1 O Empreiteiro deve designar um responsável pela gestão ambiental da obra e pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de aplicação do Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos da Construção e Demolição (PPGRCD).
	11.3.2 O Responsável pela Gestão Ambiental deverá ter uma afetação mínima de 20% (vinte por cento) durante o período de execução da “Obra”.

	11.4 Responsável pela Gestão da Qualidade
	11.4.1 O Empreiteiro deve designar um responsável pela gestão da qualidade da empreitada.
	11.4.2 O Responsável pela Gestão da Qualidade deverá ter uma afetação mínima de 20% (vinte por cento) durante o período de execução da “Obra”.


	12. Representação do Dono da Obra
	12.1 Durante a execução, o Dono da Obra é representado por um Diretor de Fiscalização da Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação distinta no Caderno de Encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente mecanismo de represen...
	12.2 O Dono da Obra notifica o Empreiteiro da identidade do Diretor de Fiscalização da Obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à data da Consignação ou da primeira Consignação Parcial.
	12.3 O Diretor de Fiscalização da Obra tem poderes de representação do Dono da Obra em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo Empreiteiro nesse âmbito, excetua...
	12.4 A obra e o Empreiteiro ficam também sujeitos à fiscalização que, nos termos da lei, incumba a outras entidades.
	12.5 As determinações e instruções do Diretor de Fiscalização da Obra serão obrigatoriamente confirmadas por escrito.
	12.6 O Diretor de Fiscalização da Obra, mediante a autorização do Dono da Obra, terá autoridade para suspender os trabalhos, total ou parcialmente, quando houver incumprimento do Plano de Segurança e Saúde ou das disposições do Contrato.
	12.7 A presença ou ausência de elementos da Fiscalização não poderá ser invocada para ilibar o Empreiteiro das obrigações inerentes à empreitada.
	12.8 A falta de exercício, em devido tempo, por parte do Diretor de Fiscalização da Obra, do direito de notificação, por uma ou mais faltas, cometidas pelo Empreiteiro, em caso algum constituirá precedente que limite o exercício dos direitos sobre fut...

	13. Deveres de colaboração recíproca e informação
	13.1 As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do Contrato, sem prejuízo dos deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP.
	13.2 Cada uma das partes deve informar sem demora a outra sobre quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé.
	13.3 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações.
	13.4 No prazo de 10 (dez) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato.

	14. Consignação
	14.1 Plano Final de Consignação (aplicável, quando o terreno não for propriedade do Dono da Obra)
	14.1.1 No prazo de 10 (dez) dias a contar da data da celebração do Contrato, o Dono da Obra comunica ao Empreiteiro um Plano Final de Consignação que densifique e concretize o plano inicialmente apresentado para efeitos de elaboração da proposta.

	14.2 Consignação Total e Parcial
	14.2.1 O Dono da Obra só pode proceder a consignações parciais nos seguintes casos:

	14.3 Prazo e Auto de consignação
	14.3.1 Em conformidade com o disposto no artigo359.º do CCP, a Consignação deve estar concluída em prazo não superior a 30 (trinta) dias após a data da celebração do Contrato, no caso de Consignação Total ou da primeira Consignação Parcial, ou logo qu...
	14.3.2 A Consignação é formalizada em auto e, em caso de Consignações Parciais, a cada uma deve corresponder um auto autónomo.
	14.3.3 Caso o Empreiteiro não compareça no local, na data e na hora que o Dono da Obra comunicar para efeitos de assinatura do Auto de Consignação, é notificado para comparecer em outra data e hora, com indicação do local, sem prejuízo de o Dono da Ob...

	14.4 Modificação das Condições Locais e Suspensão do procedimento de Consignação
	14.4.1 Quando se verifique uma modificação relevante das condições locais existentes por comparação com os dados fornecidos pelo Dono da Obra que serviram de base à elaboração do Projeto, a qual determine a necessidade de um projeto de alteração, o pr...
	14.4.2 A contagem do prazo referido na cláusula 14.3.1 do presente Caderno de Encargos só é retomada depois de terem sido aprovadas pelo Dono da Obra as alterações introduzidas pelo Empreiteiro no seu Projeto, num prazo máximo de 15 (quinze) dias após...
	14.4.3 Sem prejuízo do direito de resolução previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 332.º do CCP, a suspensão de prazo prevista na cláusula 14.4.1 do presente Caderno de Encargos implica a suspensão do prazo previsto na alínea a) do artigo 406.º do CCP.


	15. PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS
	15.1 Preparação e Planeamento da Execução da Empreitada
	15.1.1 O Empreiteiro é responsável:
	15.1.2 Ficarão a cargo do Empreiteiro a preparação dos procedimentos relativos aos pedidos e à obtenção das licenças respetivas junto das entidades intervenientes (Infraestruturas de Portugal, S.A., operadores de serviços públicos, Câmaras Municipais ...
	15.1.3 A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao Empreiteiro.
	15.1.4 O Empreiteiro será responsável pela execução de todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou acessórios à execução da obra, designadamente:

	15.2 Prazos das Atividades de Preparação e Planeamento da Execução da Empreitada
	15.2.1 A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda os atos previstos na presente cláusula, que deverão realizar-se nos 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do Contrato, em conformidade com os prazos parciais indicados...
	15.2.2 Relativamente a qualquer arruamento a intervencionar, o Dono da Obra, poderá em qualquer momento decidir que as áreas a pavimentar serão apenas as correspondentes à largura da vala. A eventual ocorrência desta situação, da qual desde já o adjud...

	15.3 Condicionamentos
	15.3.1 O Empreiteiro terá em consideração condicionamentos, instruções ou indicações que eventualmente venham a ser definidos pelas autoridades competentes no que se relaciona à área da sua jurisdição, e que estejam incluídos na área da obra.
	15.3.2 Antes do início dos trabalhos o Empreiteiro deverá:

	15.4 Informações Preliminares sobre o local da obra
	15.4.1 Independentemente das informações fornecidas nos documentos integrados no Contrato, entende-se que o Empreiteiro se inteirou localmente das condições aparentes de realização dos trabalhos referentes à empreitada.
	15.4.2 A falta de informações relativas às condições locais, ou a sua inexatidão, só poderá servir de fundamento para reclamações quando os trabalhos a que der origem não pudessem ser previstos perante os elementos patenteados a concurso, nem que foss...


	16. plano de trabalhos
	16.1 Disposições Gerais
	16.1.1 O plano de trabalhos destina-se, com respeito pelo prazo de execução da obra, à fixação da sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de trabalhos previstas e à especificação dos meios com que o empreiteiro se propõe e...
	16.1.2 A metodologia para a elaboração do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos é a seguinte:
	16.1.3 Na elaboração do Plano de Trabalhos, Plano de mão-de-obra e Equipamento, o Empreiteiro terá em conta as festividades ou eventos dos Municípios, pelo que tomará todas as medidas de minimização do impacto causado por estas no planeamento e respet...
	16.1.4 Na elaboração do Plano de Trabalhos, Plano de mão-de-obra e Equipamento, o Empreiteiro evidenciará o número de turnos e dias por semana que facultará à empreitada para o cumprimento do prazo total e respetivos prazos vinculativos. Caso o Emprei...
	16.1.5 O Plano de Pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo Empreiteiro, discriminado por atividade prevista no Plano de Trabalhos e na periodicidade definida para os pagamentos a efe...
	16.1.6 Na elaboração do Plano de Pagamentos, quando numa empreitada estiver prevista a utilização de mais do que uma fórmula de revisão de preços, o Empreiteiro deverá apresentar esse plano subdividido pelos correspondentes valores mensais aos quais s...
	16.1.7 O Plano de Trabalhos deve ter em consideração que planeamento da empreitada terá, obrigatoriamente, de obedecer aos seguintes critérios:

	16.2 Plano de Trabalhos Ajustado
	16.2.1 Sempre que tal se revele necessário, o Empreiteiro deve apresentar, nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do CCP, o Plano de Trabalhos Ajustado e o respetivo Plano de Pagamentos, observando na sua elaboração a metodologia e disposições d...
	16.2.2 Os ajustamentos ao Plano de Trabalhos constante do contrato, referidos no número anterior, não podem implicar a alteração do Preço Contratual, nem a alteração do prazo de execução da empreitada, nem ainda alterações aos prazos parciais definido...
	16.2.3 O Plano de Trabalhos Ajustado deve, nomeadamente:
	16.2.4 Juntamente com a apresentação do Plano de Trabalhos Ajustado e Plano de Pagamentos, prevista na cláusula 16.2.1, deverá ser apresentada a Estrutura de Custos da Empreitada, desagregada de acordo com as seguintes rubricas:
	16.2.5 O Plano de Trabalhos Ajustado carece de aprovação pelo Dono da Obra, no prazo de 5 (cinco) dias após a notificação do mesmo pelo Empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação.
	16.2.6 O procedimento de ajustamento do Plano de Trabalhos deve ser concluído antes da data de conclusão da Consignação Total ou da primeira Consignação Parcial.
	16.2.7 No caso de se encontrarem previstas Consignações Parciais, o Plano de Trabalhos deverá especificar os prazos dentro dos quais elas terão de se realizar, para não se verificarem interrupções ou abrandamentos no ritmo de execução da empreitada.
	16.2.8 O Dono da Obra não pode proceder à aceitação parcial do Plano de Trabalhos.

	16.3 Cumprimento do Plano de Trabalhos
	16.3.1 O Empreiteiro informa mensalmente o Diretor de Fiscalização da Obra dos desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor.
	16.3.2 Quando os desvios assinalados pelo Empreiteiro, nos termos do número anterior, não coincidirem com os desvios reais, o Diretor de Fiscalização da Obra notifica-o dos que considera existirem.
	16.3.3 No caso de o Empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da Obra dentro do prazo contratual, ficará sujeito ao disposto no artigo 404.º do CCP.
	16.3.4 Em caso de desvio do Plano de Trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução da Obra ou dos respetivos prazos parciais vinculativos, o Dono da Obra pode notificar o Empreiteiro para apresentar, no prazo de ...
	16.3.5 O Dono da Obra pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo Empreiteiro, ao abrigo da cláusula 16.3.4, no prazo de 10 (dez) dias, equivalendo a falta de pronúncia a aceitação do novo plano.
	16.3.6 Realizada a notificação prevista na cláusula 16.3.4, se o Empreiteiro não apresentar um Plano de Trabalhos Modificado em moldes considerados adequados pelo Dono da Obra, este pode elaborar novo Plano de Trabalhos, acompanhado de uma memória jus...
	16.3.7 Caso se verifiquem novos desvios, seja relativamente ao Plano de Trabalhos Modificado pelo Empreiteiro ou ao Plano de Trabalhos Modificado pelo Dono da Obra nos termos do disposto no número anterior, este pode tomar a posse administrativa da ob...
	16.3.8 Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, o Empreiteiro é responsável perante o Dono da Obra ou perante terceiros pelos danos decorrentes do desvio injustificado do Plano de Trabalhos, quer no que respeita ao conteúdo da respetiva pres...
	16.3.9 Sempre que o Plano de Trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do Plano de Pagamentos.

	16.4 Modificação do Plano de Trabalhos e do Plano de Pagamentos
	16.4.1 O Dono da Obra pode modificar em qualquer momento o Plano de Trabalhos em vigor por razões de interesse público.
	16.4.2 Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o Plano de Trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto imputável ao Empreiteiro, deve este apresentar ao Dono da Obra um Plano de Trabalhos Modificado.
	16.4.3 O Dono da Obra pronuncia-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre as alterações propostas pelo Empreiteiro ao abrigo das cláusulas 16.3.4 e 16.4.2, podendo apresentar contraproposta em caso de não-aceitação das mesmas, equivalendo a falta de qualq...
	16.4.4 Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o Plano de Trabalhos Modificado apresentado pelo Empreiteiro deve ser aceite pelo Dono da Obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra, alteração do preço contratual, alteração do ...
	16.4.5 Sempre que o Plano de Trabalhos seja modificado, deve ser feito o consequente reajustamento do Plano de Pagamentos.
	16.4.6 O Empreiteiro pode, em qualquer momento, propor modificações ao Plano de Trabalhos ou apresentar outro para substituir o vigente, justificando a sua proposta, desde que não resulte a alteração do preço contratual, do prazo de execução da obra o...


	17. Estaleiro e Outras Instalações Provisórias
	17.1 Disposições Gerais
	17.1.1 Constitui obrigação e encargo do Empreiteiro a dotação das instalações provisórias e do estaleiro com todos os meios, humanos, materiais e financeiros, necessários ao normal funcionamento do mesmo, de modo a assegurar a gestão, o enquadramento,...
	17.1.2 O Estaleiro e as instalações provisórias deverão obedecer ao especificado no presente grupo de cláusulas do Caderno de Encargos.
	17.1.3 O Estaleiro e as instalações provisórias deverão ser organizados de modo a obedecer ao que se encontra prescrito nos vários documentos contratuais por que se rege a empreitada e no Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro (Transpõe para a ord...
	17.1.4 O Empreiteiro deverá construir e manter em bom estado de utilização os acessos provisórios a todas as frentes de trabalho e repor as condições iniciais após a conclusão dos trabalhos, dentro de prazos a acordar com o Dono da Obra, em face das c...
	17.1.5 Todos os encargos e meios afetos ao funcionamento e manutenção do estaleiro, nomeadamente os que a seguir se referem, deverão ser objeto de uma quantificação cujo valor global deverá ser refletido no item próprio na lista de preços unitários:
	17.1.6 A limpeza do estaleiro, em particular no que se refere às instalações e aos locais de trabalho, deverá ser organizada de acordo com a regulamentação aplicável.
	17.1.7 A identificação pública bem como os sinais e avisos a colocar no estaleiro da obra devem respeitar a legislação em vigor. As entidades fiscalizadoras podem ordenar a colocação dos sinais ou avisos em falta e a substituição ou retirada dos que n...

	17.2 Locais de Instalação do Estaleiro
	17.2.1 A seleção dos locais para implantação do estaleiro, é da iniciativa e responsabilidade do Empreiteiro, que a submeterá à aprovação do Dono da Obra.
	17.2.2 Os locais e, eventualmente, as instalações que o Dono da Obra ponha à disposição do Empreiteiro devem ser exclusivamente destinados à implantação e exploração do estaleiro relativo à execução dos trabalhos.
	17.2.3 O Empreiteiro não poderá, sem autorização do Dono da Obra, realizar qualquer trabalho que modifique as instalações que tenham sido cedidas pelo Dono da Obra e, se tal lhe for expressamente exigido neste Caderno de Encargos, será obrigado a repô...
	17.2.4 O uso de qualquer parte da obra para alguma das instalações provisórias dependerá de autorização da Fiscalização.
	17.2.5 Aquela autorização não dispensará o Empreiteiro de tomar as medidas adequadas a evitar a danificação da parte da obra utilizada.

	17.3 Instalações para A Fiscalização
	17.3.1 MONTAGEM DAS INSTALAÇÕES
	17.3.2 CONSERVAÇÃO DAS INSTALAÇÕES
	17.3.3 DESMONTAGEM E LIMPEZA DA ÁREA
	17.3.4 OPÇÃO POR OUTRAS INSTALAÇÕES

	17.4 Redes de Águas, de Esgotos, de Energia Elétrica e de Telecomunicações
	17.4.1 O Empreiteiro deverá construir e manter em funcionamento as redes provisórias de abastecimento de água, de esgotos, de energia elétrica e de telecomunicações que satisfaçam as exigências da obra e do pessoal.
	17.4.2 Salvo indicação em contrário constante deste Caderno de Encargos, a manutenção e a exploração das redes referidas na cláusula anterior, bem como as diligências necessárias à obtenção das respetivas licenças, bem como todos os custos inerentes, ...
	17.4.3 Sempre que na obra se utilize água não potável, deverá colocar-se, nos locais convenientes, a inscrição "água imprópria para consumo".
	17.4.4 As redes provisórias de energia elétrica deverão obedecer ao que for aplicável da regulamentação em vigor.
	17.4.5 As redes definitivas de água, esgotos e energia elétrica poderão ser utilizadas durante os trabalhos, mediante prévia autorização da fiscalização.

	17.5 Vedação do Local da Obra
	17.5.1 O Empreiteiro deverá estabelecer, por sua conta, uma vedação do estaleiro e da obra, destinada a impedir o acesso de estranhos
	17.5.2 As vedações poderão ter caráter definitivo (entendendo-se por caráter definitivo quando tais vedações permanecerem no local por todo o tempo de execução da obra) ou caráter provisório, nomeadamente em valas. O tipo e características das vedaçõe...
	17.5.3 Competirá ao Diretor de Fiscalização da Obra aprovar os locais a isolar, o tipo de vedação e a ocasião da sua desmontagem.
	17.5.4 Quando o Diretor de Fiscalização da Obra o determinar, o Empreiteiro, sob seu encargo, deverá garantir um serviço de vigilância que impeça a entrada de estranhos, quer de dia, quer de noite, e a danificação dos trabalhos ou a remoção de materia...
	17.5.5 No final dos trabalhos a vedação provisória e definitiva será removida a expensas do Empreiteiro, salvo se for prevista a sua manutenção até à conclusão de eventuais trabalhos complementares.

	17.6 Acessos Provisórios e Definitivos
	17.6.1 O Empreiteiro deverá construir e manter em bom estado de utilização os acessos provisórios ao estaleiro e aos locais de trabalho, garantindo a segurança de pessoas e salvaguardando danos ou transtornos às populações e edificações vizinhas.
	17.6.2 Os acessos definitivos só poderão ser utilizados após autorização do Dono da Obra.
	17.6.3 No caso de serem construídos acessos provisórios ou serem utilizados acessos definitivos, deverá o Empreiteiro proceder à reposição das condições iniciais após a conclusão dos trabalhos.
	17.6.4 Compete ainda ao Empreiteiro o restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos previstos no Contrato.

	17.7 Armazéns
	17.7.1 O Empreiteiro deverá tomar os cuidados necessários para que os materiais e elementos de construção bem como os equipamentos sejam devidamente acondicionados e protegidos contra as intempéries, humidades do solo ou outras ações externas, sujeita...

	17.8 Instalações Sanitárias
	17.8.1 O Empreiteiro deverá construir, dentro dos limites da obra, instalações sanitárias adequadas destinadas ao pessoal.
	17.8.2 O Empreiteiro é responsável por manter todas as instalações sanitárias em boas condições de serviço, devendo as mesmas ser abastecidas de água e servidas de esgoto satisfazendo os regulamentos em vigor.

	17.9 Iluminação Provisória
	17.9.1 Em todas as instalações, locais de trabalho e acessos, devem ser instalados dispositivos de iluminação adequados ao tipo de utilização.

	17.10 Sinalizações e Painéis Publicitários
	17.10.1 O Empreiteiro é responsável pela execução e instalação de painéis publicitários assim como da sinalização necessária à circulação de pessoas e viaturas impostas pela Fiscalização ou pelas entidades envolvidas e com jurisdição no local.
	17.10.2 A Fiscalização poderá exigir que sejam submetidas à sua aprovação a sinalização a colocar no Estaleiro e na Obra, excetuando a identificação pública nos termos legais. Neste caso o Empreiteiro deverá fornecer à Fiscalização cópia do pedido e d...
	17.10.3 Todos os painéis e sinalização atrás referidos deverão ser removidos e transportados pelo Empreiteiro no fim da obra, correndo por sua conta os respetivos encargos. Excetuam-se a este caso, os painéis publicitários a que se referem as normas i...
	17.10.4 A afixação pelo Empreiteiro de publicidade no local dos trabalhos depende de autorização do Dono da Obra respeitante aos trabalhos aí em curso.


	18. Trabalhos e Equipamentos Auxiliares´
	18.1 Demolições
	18.1.1 Consideram-se incluídas no preço da empreitada, as demolições que se revelarem necessárias, quer se encontrem previstas ou não neste Caderno de Encargos.
	18.1.2 Os trabalhos de demolição referidos na cláusula anterior compreendem a demolição das construções cuja existência seja evidente e que ocupem locais de implantação da obra, salvo indicação em contrário deste Caderno de Encargos, bem como a remoçã...

	18.2 Remoção de Vegetação
	18.2.1 Consideram-se incluídos no preço da empreitada os trabalhos necessários aos desenraizamentos, à desmatação e ao arranque de árvores existentes na área de implantação da obra, devendo os desenraizamentos ser suficientemente profundos para garant...
	18.2.2 Compete ainda ao Empreiteiro a remoção dos resíduos resultantes para destino final licenciado, de acordo com o previsto no PGA/PPGRCD, bem como a regularização final do terreno.

	18.3 Implantação e Piquetagem
	18.3.1 O trabalho de implantação e piquetagem será efetuado pelo Empreiteiro, a partir das cotas, dos alinhamentos e das referências fornecidas pelo Dono da Obra.
	18.3.2 O Empreiteiro deverá examinar no terreno as marcas fornecidas pelo Dono da Obra ou pela Fiscalização, apresentando, se for caso disso, as reclamações relativas às deficiências que eventualmente encontre e que serão objeto de verificação local p...
	18.3.3 Uma vez concluídos os trabalhos de implantação, o Empreiteiro informará desse facto, por escrito, a Fiscalização, que procederá à verificação das marcas e, se for necessário, à sua retificação, na presença do Empreiteiro.
	18.3.4 O Empreiteiro obriga-se a conservar as marcas ou referências e a recolocá-las, à sua custa, em condições idênticas, quer na localização definitiva quer num outro ponto, se as necessidades do trabalho o exigirem, depois de ter avisado a fiscaliz...
	18.3.5 O Empreiteiro é ainda obrigado a conservar todas as marcas ou referências visíveis existentes que tenham sido implantadas no local da obra por outras entidades e só proceder à sua deslocação desde que autorizado e sob orientação da Fiscalização.

	18.4 Equipamento Auxiliar
	18.4.1 Constitui encargo do Empreiteiro o fornecimento e utilização das máquinas, aparelhos, utensílios, ferramentas, andaimes e todo o material indispensável à boa execução dos trabalhos.
	18.4.2 Previamente à entrada de todos os equipamentos em obra (incluindo equipamentos de subempreiteiros e prestadores de serviços do Empreiteiro), o Diretor de Fiscalização da Obra verificará se estão assegurados os requisitos legais aplicáveis, nome...
	18.4.3 Nas situações em que não se verifique o cumprimento dos requisitos legais mencionados na cláusula anterior, a entrada dos equipamentos em obra será recusada até serem assegurados os referidos requisitos legais.

	18.5 Património Cultural e Restos Humanos
	18.5.1 Todos os bens com valor histórico, paleontológico, arqueológico, arquitetónico, linguístico, documental, artístico, etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, encontrados no decurso da execução da obra, são entregues pelo Empreitei...
	18.5.2 Quando se trate de bens móveis cuja extração ou desmontagem envolva trabalhos, conhecimentos ou processos especializados, o empreiteiro comunica o achado ao Dono da Obra e, se necessário, suspende a execução dos trabalhos até receber instruções...
	18.5.3 O Dono da Obra está obrigado a dar conhecimento de todos os achados referidos nos números anteriores às autoridades administrativas competentes.
	18.5.4 No caso de serem detetados restos humanos, o empreiteiro deve comunicar imediatamente o facto às autoridades policiais competentes, dando conhecimento ao Dono da Obra.


	19. Menções obrigatórias no local dos trabalhos
	19.1 Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em vigor, o Empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a identificação da obra, do Dono da Obra e do Empreiteiro, com menção do respetivo alvará ou número...
	19.2 O Empreiteiro deve ainda afixar os painéis publicitários no local dos trabalhos de acordo com as regras impostas pela União Europeia, constantes da Retificação ao Regulamento (CE) n.º 1828/2006 da Comissão, de 8 de dezembro, que prevê as normas d...
	19.3 O Empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do Projeto, do Caderno de Encargos, do clausulado contratual (quando o contrato seja reduzido a escrito) e dos demais document...
	19.4 O Empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de trabalho em vigor, bem como a manter, à disposição de todos os interessados, o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis.
	19.5 No estaleiro de apoio da obra devem igualmente estar patentes os elementos do Projeto respeitantes aos trabalhos aí em curso.

	20. Livro de Registo da Obra
	20.1 O Empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas numeradas e rubricadas por si e pelo Diretor de Fiscalização da Obra, contendo uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais importantes relacion...
	20.2 Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são, para além dos referidos no n.º 3 do artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP, os seguintes:
	20.3 Será referenciado no Livro de Registo da Obra a entrega dos certificados de qualidade dos materiais e equipamentos e boletins dos ensaios de receção.
	20.4 Mensalmente serão fornecidos pelo Empreiteiro ao Dono da Obra 2 (dois) exemplares em fotocópia dos registos nele consignados durante esse período.
	20.5 O Livro de Registo da Obra será rubricado pelo Diretor de Fiscalização da Obra e pelo Diretor de Obra em todos os acontecimentos nele registados e ficará ao cuidado deste último, que o deverá apresentar sempre que solicitado pela primeira ou por ...

	21. Atos e Direitos de Terceiros
	21.1 Sempre que o Empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o Diretor de Fiscalizaç...
	21.2 No caso de os trabalhos a executar pelo Empreiteiro serem suscetíveis de provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o Empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início dos trabalhos em cau...

	22. Condições Gerais de Execução dos Trabalhos
	22.1 A Obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade com o presente Caderno de Encargos, com o Projeto e com as demais condições técnicas contratualmente estipuladas.
	22.2 Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de especificações técnicas definidas nos termos da cláusula 10.
	22.3 O Empreiteiro pode propor ao Dono da Obra a substituição dos métodos e técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente Caderno de Encargos e no Projeto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das caracterís...

	23. Execução simultânea de outros trabalhos no local da obra
	23.1 O Dono da Obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar executar por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam de natureza idêntica à dos c...
	23.2 Os trabalhos referidos na cláusula anterior são executados em colaboração com o Diretor de Fiscalização da Obra, de modo a evitar atrasos na execução do Contrato ou outros prejuízos.
	23.3 Quando o Empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está a ser impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos trabalhos previstos na cláusula 23.1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de 10 (dez) dias a ...
	23.4 A coordenação das atividades do Empreiteiro necessárias à execução da empreitada com as de outros contratados do Dono da Obra e com quaisquer entidades estranhas ao Contrato com quem haja necessidade de tratar é da competência do Dono da Obra ou ...
	23.5 Esta coordenação geral atribuída ao Dono da Obra não isenta o Empreiteiro das suas obrigações contratuais.
	23.6 A preparação, o planeamento e a coordenação das diferentes empreitadas pelo Dono da Obra deve abranger a avaliação dos riscos profissionais decorrentes da execução, em simultâneo, de várias empreitadas na mesma obra, bem como a previsão dos meios...
	23.7 Sempre que o Empreiteiro tiver entrado em contacto com outros contratados do Dono da Obra para tratar de assuntos relativos à boa execução da empreitada, obriga-se a enviar ao Dono da Obra cópias dos relatórios dos referidos contactos e da corres...
	23.8 Se no seguimento dos contactos referidos na cláusula anterior surgirem diferendos ou dificuldades, o Empreiteiro dará de imediato e por escrito conhecimento ao Dono da Obra.
	23.9 O Empreiteiro deverá facultar o acesso ao local da obra de quaisquer entidades autorizadas pelo Dono da Obra como sejam autarquias, operadores de serviços ou outras, as quais poderão vir a realizar trabalhos seus, compatibilizando ambas as emprei...

	24. materiais e elementos de construção
	24.1 Especificações Gerais
	24.1.1 Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no Caderno de Encargos, no respetivo projeto e nos restantes documentos contratuais, com as t...
	24.1.2 Sempre que o Caderno de Encargos e os restantes documentos contratuais não fixem as respetivas características, o Empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de construção que não correspondam às características da obra ou que sejam ...
	24.1.3 No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos termos dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas util...
	24.1.4 Condições comuns a todos os materiais e elementos de construção:
	24.1.5 Dando cumprimento ao disposto no n.º 8 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, que aprova o regime geral da gestão de resíduos, com a redação que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, sempre que ...
	24.1.6 Nos termos do n.º 9 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, com a redação que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho, os materiais referidos no número anterior devem ser certificados pelas entidade...
	24.1.7 O não cumprimento da percentagem definida na cláusula 24.1.5 do presente Caderno de Encargos para a utilização de materiais reciclados ou que incorporem materiais reciclados, só é admissível se a respetiva fundamentação apresentada pelo Empreit...

	24.2 Materiais E Elementos de construção pertencentes ao Dono da Obra
	24.2.1 Se o Dono da Obra entender conveniente empregar materiais ou elementos de construção que lhe pertençam ou provenientes de outras obras ou demolições, o Empreiteiro será obrigado a fazê-lo, descontando-se, se for caso disso, no preço da empreita...
	24.2.2 O disposto na cláusula anterior não será aplicável se o Empreiteiro demonstrar já haver adquirido os materiais necessários para a execução dos trabalhos ou na medida em que o tiver feito.

	24.3 Amostras Padrão
	24.3.1 Sempre que o Dono da Obra ou o Empreiteiro o julgue necessário, este último apresentará amostras de materiais ou elementos de construção a utilizar, as quais, depois de aprovadas pela Fiscalização, servirão de padrão.
	24.3.2 As amostras deverão ser acompanhadas, se a sua natureza o justificar ou for exigido pela Fiscalização, de certificados de origem e de análises ou ensaios feitos em laboratório oficial.
	24.3.3 A apresentação das amostras deverá ter lugar, durante os períodos de preparação e planeamento da obra e, em qualquer caso, de modo que as diligências de aprovação não prejudiquem o cumprimento do Plano de Trabalhos e, no limite, até 21 (vinte e...
	24.3.4 A apreciação da Fiscalização será baseada no Caderno de Encargos e será efetuada no prazo de 5 (cinco) dias após a receção das amostras, salvo quando haja que proceder a ensaios.
	24.3.5 A existência do padrão não dispensará, todavia, a aprovação de cada um dos lotes de materiais ou de elementos de construção entrados no estaleiro, conforme estipula a cláusula 24.7.
	24.3.6 O Empreiteiro poderá propor a substituição de qualquer especificação de materiais ou de elementos, desde que não contrarie os regulamentos da construção, nomeadamente os de segurança. A proposta deverá ser feita por escrito, devidamente fundame...
	24.3.7 Compete à Fiscalização aprovar ou rejeitar a proposta de substituição, a qual poderá ser condicionada à alteração das condições administrativas, nomeadamente prazo e custos. A decisão da Fiscalização será dada no prazo de 5 (cinco) dias após a ...
	24.3.8 A aprovação de uma alteração de especificação para um determinado material ou elemento não isentará nenhum lote de ser submetido à receção prevista neste Caderno de Encargos.
	24.3.9 As amostras padrão serão restituídas ao Empreiteiro a tempo de serem aplicadas na obra.

	24.4 Lotes, Amostras e Ensaios
	24.4.1 Os materiais e elementos de construção serão divididos em lotes, de acordo com o disposto neste Caderno de Encargos ou, quando ele for omisso a tal respeito, segundo as suas origens, tipos e, eventualmente, datas de entrada na obra.
	24.4.2 De cada um dos lotes colher-se-ão, sempre que necessário, três amostras, nos termos estabelecidos neste Caderno de Encargos, para cada material ou elemento, destinando-se uma delas ao Empreiteiro, a outra ao Dono da Obra e ficando a terceira de...
	24.4.3 A colheita das amostras e a sua preparação e embalagem serão feitas na presença da Fiscalização e do Empreiteiro, competindo a este último fornecer todos os meios indispensáveis para o efeito. Estas operações obedecerão às regras estabelecidas ...
	24.4.4 As amostras não ensaiadas serão restituídas ao Empreiteiro logo que se verifique não serem necessárias.
	24.4.5 Nos casos em que este Caderno de Encargos não estabeleça expressamente a obrigatoriedade de realização de ensaios, as amostras do Dono da Obra e do Empreiteiro podem ser ensaiadas em laboratório de reconhecida competência, à escolha de cada um ...
	24.4.6 Nos casos em que a obrigatoriedade de realização de ensaios não esteja estabelecida expressamente neste Caderno de Encargos, o Dono da Obra poderá rejeitar provisoriamente quaisquer lotes, antes da realização de quaisquer ensaios. Essa rejeição...
	24.4.7 Nos casos em que este Caderno de Encargos estabeleça a obrigatoriedade de realização dos ensaios previstos, o Empreiteiro promoverá por sua conta a realização dos referidos ensaios em laboratório escolhido por acordo com o Dono da Obra ou, se t...
	24.4.8 Quando for impossível o recurso a um laboratório acreditado, os ensaios deverão ser realizados em laboratório escolhido por acordo prévio entre o Dono da Obra e o Empreiteiro devendo, nesse caso, ser garantido o acesso da Fiscalização para veri...
	24.4.9 Nos casos a que se refere a cláusula 24.4.7 do presente Caderno de Encargos, o Dono da Obra poderá rejeitar o lote ensaiado, se os resultados dos ensaios realizados não forem satisfatórios. Essa rejeição só se considerará, porém, definitiva se ...
	24.4.10 Em todas as hipóteses em que, nos termos das cláusulas 24.4.1 a 24.4.9, a rejeição de materiais ou elementos de construção tiver caráter meramente provisório e não for possível estabelecer acordo entre o Dono da Obra e o Empreiteiro, promover-...
	24.4.11 Sempre que os materiais ou elementos de construção forem rejeitados definitivamente, serão da conta do Empreiteiro as despesas feitas com todos os ensaios realizados; em caso de aprovação, o Dono da Obra suportará as despesas relativas aos ens...
	24.4.12 Na aceitação ou rejeição de materiais ou elementos de construção, de acordo com o resultado dos ensaios efetuados, observar-se-ão as regras de decisão estabelecidas para cada material ou elemento neste Caderno de Encargos, nos regulamentos e d...
	24.4.13 Quando da receção de cada lote, deverá ser elaborado pelo Empreiteiro um boletim de receção.
	24.4.14 Do boletim de receção deverão constar os seguintes elementos:
	24.4.15 Ao boletim de receção deverão ser anexados os seguintes documentos:
	24.4.16 O boletim de receção e anexos deverão ser referenciados no livro de registo da obra.

	24.5 Casos Especiais
	24.5.1 Os materiais ou elementos de construção sujeitos a homologação ou classificação obrigatórias só poderão ser aceites quando acompanhados do respetivo documento de homologação ou classificação, emitido por laboratório oficial, mas nem por isso fi...
	24.5.2 Para os materiais ou elementos de construção sujeitos a controlo completo de laboratório oficial não serão exigidos ensaios de receção relativamente às características controladas quando o Empreiteiro forneça documento comprovativo emanado do m...
	24.5.3 A Fiscalização poderá verificar, em qualquer parte, o fabrico e a montagem dos materiais ou elementos em causa, devendo o Empreiteiro facultar-lhe, para o efeito, todas as informações e facilidades necessárias. A aprovação só será, todavia, efe...
	24.5.4 Quando a fabricação de qualquer material ou equipamento a aplicar na obra tiver lugar em fábrica localizada fora de Portugal, será da conta do Empreiteiro o custo do respetivo controlo no fabrico dos mesmos.

	24.6 Depósito e Armazenagem de Materiais ou Elementos de Construção
	24.6.1 Os materiais e elementos de construção deverão ser armazenados ou depositados por lotes separados e devidamente identificados, com arrumação que garanta condições adequadas de acesso e circulação.
	24.6.2 Desde que a sua origem seja a mesma, o Dono da Obra poderá autorizar que, depois da respetiva aprovação, os materiais e elementos de construção não se separem por lotes, devendo, no entanto, fazer-se sempre a separação por tipos.
	24.6.3 O Empreiteiro assegurará a conservação dos materiais e elementos de construção durante o seu armazenamento ou depósito.
	24.6.4 Os materiais e elementos de construção deterioráveis pela ação dos agentes atmosféricos podem ser indicados taxativamente ou a título exemplificativo neste Caderno de Encargos. Em qualquer caso, os mesmos serão obrigatoriamente depositados em a...
	24.6.5 Os materiais e elementos de construção existentes em armazém ou depósito e que se encontrem deteriorados serão rejeitados e removidos para fora do local dos trabalhos, nos termos da cláusula 24.11 do presente Caderno de Encargos.
	24.6.6 A Fiscalização decidirá quais os materiais que, pelas suas características ou dimensões, poderão ser armazenados em depósito ao ar livre sendo, no entanto da responsabilidade do Empreiteiro a sua eventual deterioração.

	24.7 Aprovação de Equipamentos, Materiais e Elementos de Construção
	24.7.1 Os materiais e elementos de construção não poderão ser aplicados na empreitada senão depois de aprovados pelo Diretor de Fiscalização da Obra
	24.7.2 A aprovação dos materiais e elementos de construção será feita por lotes e resulta da verificação de que as características daqueles satisfazem as exigências contratuais.
	24.7.3 Sempre que deva ser verificada a conformidade das características dos equipamentos, materiais e elementos de construção a aplicar com as estabelecidas no Caderno de Encargos, no Projeto e nos restantes documentos contratuais, o Empreiteiro subm...
	24.7.4 Em qualquer momento poderá o Empreiteiro solicitar a referida aprovação, considerando-se a mesma concedida se o Dono da Obra não se pronunciar nos 15 (quinze) dias subsequentes, exceto no caso de serem exigidos ensaios que impliquem o alargamen...
	24.7.5 O Empreiteiro é obrigado a fornecer ao Dono da Obra as amostras de materiais e elementos de construção que este lhe solicitar.
	24.7.6 A colheita e remessa das amostras deverão ser feitas de acordo com as normas oficiais em vigor ou outras que sejam contratualmente impostas.
	24.7.7 Os encargos com a realização dos ensaios correrão por conta do Empreiteiro.
	24.7.8 Sempre que se considere obrigatória ou conveniente a apresentação, pelo Empreiteiro, de documentos ao Dono da Obra para aprovação, o processo desenvolver-se-á conforme as cláusulas seguintes.
	24.7.9 Dos documentos apresentados, uma das cópias será devolvida ao Empreiteiro devidamente carimbada consoante a respetiva apreciação e conforme se descreve:
	24.7.10 Os documentos carimbados com “Aprovado sob condição” e “Não aprovado” deverão ser, de novo, submetidos à aprovação do Dono da Obra depois de terem sido devidamente corrigidos.
	24.7.11 Após a sua aprovação os documentos não podem ser alterados sem o acordo de ambas as partes.
	24.7.12 A aprovação por parte do Dono da Obra da documentação técnica referente ao fornecimento, não exonera o Empreiteiro da sua responsabilidade no cumprimento do presente Caderno de Encargos.
	24.7.13 Serão da responsabilidade do Empreiteiro todos os atrasos decorrentes da apresentação de documentação deficiente.

	24.8 Reclamação contra a não Aprovação de Materiais e Elementos de Construção
	24.8.1 Se for negada a aprovação dos materiais e elementos de construção e o Empreiteiro entender que a mesma devia ter sido concedida pelo facto de estes satisfazerem as condições contratualmente estabelecidas, este poderá pedir a imediata colheita d...
	24.8.2 A reclamação considera-se deferida se o Dono da Obra não notificar o Empreiteiro da respetiva decisão nos 15 (quinze) dias subsequentes à sua apresentação, exceto no caso de serem exigidos novos ensaios que impliquem o alargamento deste prazo, ...
	24.8.3 Os encargos com os novos ensaios a que a reclamação do Empreiteiro dê origem serão suportados pela parte que decair.

	24.9 Efeitos de Aprovação dos Materiais e Elementos de Construção
	24.9.1 Uma vez aprovados os materiais e elementos de construção para obra, não podem os mesmos ser posteriormente rejeitados, salvo se ocorrerem circunstâncias que modifiquem a sua qualidade.
	24.9.2 No ato de aprovação dos materiais e elementos de construção poderá o Empreiteiro exigir que se colham amostras de qualquer deles.
	24.9.3 Se a modificação da qualidade dos materiais e elementos de construção resultar de causa imputável ao Empreiteiro, este deverá substituí-los à sua custa.

	24.10 Aplicação dos Materiais e Elementos de Construção
	24.10.1 Os materiais e elementos de construção devem ser aplicados pelo Empreiteiro em absoluta conformidade com as especificações técnicas contratualmente estabelecidas, seguindo-se, na falta de tais especificações, as normas oficiais em vigor ou, se...

	24.11 Substituição de Materiais e Elementos de Construção
	24.11.1 Serão rejeitados, removidos para fora do local dos trabalhos e substituídos por outros com os necessários requisitos os materiais e elementos de construção que:
	24.11.2 As demolições e a remoção e substituição dos materiais e elementos de construção serão da responsabilidade do Empreiteiro.
	24.11.3 Se o Empreiteiro entender que não se verificam as hipóteses previstas na cláusula 24.11.1, poderá pedir a colheita de amostras e reclamar.

	24.12 Depósito de Materiais e Elementos de Construção não destinados à Obra
	24.12.1 O Empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem autorização do Dono da Obra, materiais e elementos de construção que não se destinem à execução dos trabalhos da empreitada.


	25. Equipamento
	25.1 seleção do equipamento
	25.1.1 O Empreiteiro não fará nenhuma encomenda definitiva de equipamento antes da aprovação definitiva, pela Fiscalização, das respetivas especificações técnicas, a serem apresentadas, para o efeito, pelo Empreiteiro ao Dono da Obra.
	25.1.2 Juntamente com a submissão das especificações técnicas dos equipamentos para aprovação, nos termos da cláusula 25.1.1 do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro apresentará as declarações dos respetivos fabricantes, com a descriminação do t...
	25.1.3 Discriminadamente pelas posições da lista de preços unitários do "Equipamento" e, dentro de cada posição, discriminadamente pelas respetivas Folhas de Características, o Empreiteiro organizará processos de seleção dos equipamentos, cada um dos ...
	25.1.4 Caso o Empreiteiro pretenda propor uma marca ou tipo diferente de equipamento daquele que foi apresentado em fase de proposta deverá, em primeiro lugar consultar o Dono da Obra sobre a recetividade deste à alteração pretendida e só após a sua a...
	25.1.5 As especificações técnicas referidas na cláusula 10.2 do presente Caderno de Encargos completarão e, sendo caso disso, ajustarão os correspondentes elementos técnicos que foram apresentados com a proposta do Empreiteiro, designadamente nas Folh...
	25.1.6 A aprovação da Fiscalização sobre cada processo de seleção de equipamentos terá lugar nos 8 (oito) dias subsequentes à sua apresentação formal pelo Empreiteiro.
	25.1.7 A receção do "Equipamento" correspondente ao "Pronto para Utilização" será feita pelo Dono da Obra, por si próprio ou entidade delegada para o efeito.

	25.2 Fabrico, Inspeção Fabril e Ensaios de Fábrica
	25.2.1 A definição dos ensaios a realizar no fabrico e na construção do "Equipamento", quando não previstos em normas ou regulamentos e sem prejuízo do estipulado nas Especificações Técnicas relativas a cada equipamento onde se indicam os ensaios que ...
	25.2.2 Quando a Fiscalização venha a considerar não ser possível efetuar qualquer controlo de qualidade relevante sobre determinado material a fornecer pelo Empreiteiro, poderá definir os ensaios a realizar.
	25.2.3 Todas as modificações ou substituições que as inspeções e ensaios demonstrem ser necessárias, serão encargo do Empreiteiro.
	25.2.4 A presença dos representantes do Dono da Obra nas inspeções e ensaios, bem como as sugestões que esses representantes possam fazer sobre a condução dos mesmos, não diminuem em nada e em nenhum caso a responsabilidade do Empreiteiro para a corre...

	25.3 Armazenamento, Transporte e Desalfandegamento
	25.3.1 Se os materiais e equipamentos incluídos no fornecimento tiverem que ser armazenados após conclusão da fabricação por não poderem ser recebidos no local da empreitada na data prevista no Plano Definitivo de Trabalhos, ficará a cargo do Empreite...
	25.3.2 Compete ao Empreiteiro transportar da fábrica até ao local da empreitada todos os equipamentos e materiais objeto do fornecimento, em embalagens que ofereçam a necessária robustez, facilidade de manuseamento e garantia de preservação quanto à e...
	25.3.3 As embalagens deverão indicar, em lugar de destaque, a sua posição normal de armazenamento ou manobra, tara e seu destino.
	25.3.4 Os espaços vazios no interior da embalagem deverão ser preenchidos nuns casos com lã de madeira e, noutros, com esferovite, devendo o conjunto do conteúdo ser envolvido em papel à prova de água ou outros materiais equivalentes que desempenham e...
	25.3.5 Todas as válvulas fornecidas deverão ter os seus obturadores imobilizados na posição de fecho.
	25.3.6 O equipamento não suscetível de embalagem, nomeadamente, tubagem, reservatórios, pontes rolantes, etc. deverão ser transportados em camião, assentes em berços de madeira, se aplicável, e com escoras de imobilização aos camiões que deverão assen...
	25.3.7 Todas as superfícies maquinadas de qualquer equipamento, assim como os chanfros para soldaduras de montagem, deverão ser protegidas com verniz amovível.
	25.3.8 As flanges deverão ser tamponadas com flanges cegas de madeira, apertadas pelos respetivos parafusos, e todos os furos roscados deverão ser cheios de massa.
	25.3.9 Incluem-se no procedimento definido na alínea anterior todas as aberturas flangeadas que resultem da desmontagem de determinadas peças de um conjunto para facilidade de transporte.
	25.3.10  Quando julgado necessário, as embalagens conterão materiais de características higroscópicas.
	25.3.11  São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro não só o estudo dos meios e vias a utilizar para o transporte, como também providenciar o policiamento para os mesmos, se necessário.
	25.3.12  As embalagens dos materiais e equipamentos entregues no Estaleiro tornar-se-ão propriedade do Dono da Obra caso este assim o decida após utilização e instalação. Com vista à sua eventual reutilização o Empreiteiro providenciará de modo que as...
	25.3.13  O Empreiteiro efetuará o desalfandegamento dos equipamentos e materiais importados, designadamente partes, peças e acessórios destinados a serem incorporados na Empreitada. Competirá sempre ao Empreiteiro a iniciativa das diligências que fore...
	25.3.14  Caberá ao Empreiteiro proceder à liquidação de todas as taxas e impostos.
	25.3.15  Se por falta do Empreiteiro, vier a ser exigido ao Dono da Obra o pagamento de taxas ou impostos evitáveis, estes constituem obrigação do Empreiteiro, podendo o Dono da Obra compensar as quantias devidas pelo Empreiteiro com os pagamentos dev...
	25.3.16 O Empreiteiro obterá, em devido tempo, toda a documentação necessária para a exportação do país de origem e para a passagem em trânsito num terceiro país, se for caso disso.

	25.4 Montagem e Ensaios
	25.4.1 DISPOSIÇÕES GERAIS
	25.4.1.1 É da responsabilidade do Empreiteiro a seleção e o recrutamento de todo o pessoal especializado, não especializado e auxiliar para a direção e a execução da construção e da montagem de equipamentos e ensaios, assim como todos os encargos e de...
	25.4.1.2 O recrutamento pelo Empreiteiro de pessoal de qualquer categoria deverá obedecer à legislação portuguesa e regional em vigor.
	25.4.1.3 Se o Empreiteiro empregar no estaleiro pessoal estrangeiro será da sua responsabilidade a criação e manutenção das condições necessárias para esse pessoal trabalhar em Portugal. O Dono da Obra reserva-se o direito de proibir a entrada em qual...
	25.4.1.4 O horário de trabalho a ser seguido pelo pessoal do Empreiteiro, deve ser o reconhecido pela legislação portuguesa e regional em vigor.
	25.4.1.5 Em casos especiais, em que tal prática se justifique, o Dono da Obra poderá assegurar a colaboração do seu pessoal técnico nas montagens e ensaios, devendo na memória justificativa e descritiva, a que se refere a alínea d) do número 6.1 do Pr...
	25.4.1.6 O Empreiteiro deverá submeter à aprovação do Dono da Obra os horários de trabalho do seu pessoal, para efeitos de acompanhamento pela Fiscalização.
	25.4.1.7 O recurso a horas suplementares ou trabalhos em dias de descanso ficará sujeito a acordo prévio do Dono da Obra.
	25.4.1.8 Os trabalhos que impliquem condicionamentos de exploração da rede elétrica deverão ser programados de comum acordo entre o Dono da Obra, o Empreiteiro e a empresa da EDP gestora da rede elétrica em causa.

	25.4.2 ÂMBITO E CONDIÇÕES DE MONTAGEM E ENSAIOS
	25.4.2.1 A direção técnica das montagens, assim como dos ensaios e outras operações de entrada em serviço, é da responsabilidade do Empreiteiro.
	25.4.2.2 Sempre que se torne necessário enviar uma peça ou conjunto de equipamentos a uma fábrica ou oficina, em resultado de erro ou avaria de responsabilidade do Empreiteiro, serão de sua conta todas as despesas de reparação ou substituição, incluin...
	25.4.2.3 As despesas, encargos e quaisquer formalidades necessárias à importação temporária e reexportação de ferramentas, instrumentos ou materiais a utilizar na execução do fornecimento, são da responsabilidade do Empreiteiro.



	26. Ensaios
	26.1 Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas características e comportamentos são os especificados no presente Caderno de Encargos e os previstos nos regulamentos em vigor, constituindo encargos do Empreiteiro.
	26.2 Quando o Dono da Obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode exigir a realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além dos previstos.
	26.3 No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se mostrarem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da responsabilidade do Empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a reparação daquelas deficiências ficar...

	27. Patentes, licenças, marcas de fabrico ou de comércio e desenhos registados
	27.1 Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam fornecidos pelo Dono da Obra, correm inteiramente por conta do Empreiteiro os encargos e responsabilidades decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de ...
	27.2 No caso de o Dono da Obra ser demandado por infração na execução dos trabalhos de qualquer dos direitos mencionados na cláusula anterior, o Empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva suportar e por todas as quantias ...
	27.3 O disposto nas cláusulas 27.1 e 27.2 do presente Caderno de Encargos não é, todavia, aplicável a materiais e a elementos ou processos de construção definidos neste Caderno de Encargos para os quais se torne indispensável o uso de direitos de prop...
	27.4 No caso previsto na cláusula anterior, o Empreiteiro, se tiver conhecimento da existência dos direitos em causa, não iniciará os trabalhos que envolvam o seu uso em que o Diretor de Fiscalização da Obra, quando para tanto for consultado, o notifi...

	28. PESSOAL E Horário de trabalho
	28.1 Pessoal
	28.1.1 São da exclusiva responsabilidade do Empreiteiro as obrigações relativas ao pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à sua disciplina.
	28.1.2 O Empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do Dono da Obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadament...
	28.1.3 A ordem referida na cláusula anterior deve ser fundamentada por escrito quando o Empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do pessoal.
	28.1.4 As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na empreitada devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo em conta o respetivo plano.
	28.1.5 Nos termos do artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, à data da celebração do Contrato, o Empreiteiro deve apresentar comprovativo da contratação do Diretor de Obra.
	28.1.6 O Empreiteiro não poderá recorrer, de forma direta ou indireta, a atividades que utilizem o trabalho de pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos.

	28.2 Salários e Respetivo Pagamento
	28.2.1 Os salários mínimos a pagar a todo o pessoal empregado na obra, incluindo o de quaisquer subempreiteiros, serão os que resultarem do disposto na legislação em vigor.
	28.2.2 A tabela de salários mínimos a que o Empreiteiro se encontra sujeito deverá estar afixada, por forma bem visível, no local da obra.
	28.2.3 Em caso de atraso do Empreiteiro no pagamento dos salários aos seus trabalhadores, o Dono da Obra poderá satisfazer os que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando nos primeiros pagamentos a efetuar ao Empreiteiro as somas despendi...

	28.3 Horário de Trabalho
	28.3.1 O Empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, desde que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com anteced...
	28.3.2 Qualquer alteração ao horário normal de trabalho que o Empreiteiro pretenda efetuar deverá ser proposta ao Diretor de Fiscalização da Obra, por escrito, com a necessária antecedência.
	28.3.3 Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa e devidamente autorizado pelo Diretor de Fiscalização da Obra, proceda à execução de trabalhos fora do horário normal de trabalho ou por turnos, suportará todos os encargos legais que daí advenham para o...


	29. QUALIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL
	29.1 A Política de Qualidade, Ambiente, Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho (HSST) e Responsabilidade Social a implementar pelo Empreiteiro terá por base os princípios gerais e requisitos das normas NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001 e OHSAS 18001/ NP...
	29.2 Todos os encargos decorrentes da implementação da política apresentada, do cumprimento da legislação em vigor e demais exigências no Caderno de Encargos nas áreas de Qualidade, Ambiente, HSST e de Responsabilidade Social, consideram-se incluídos ...
	29.3 As ações decorrentes da implementação dos pontos anteriores, serão desenvolvidas pelo Empreiteiro, tendo em conta a necessária articulação, validação e acompanhamento pela Fiscalização.
	29.4 O Empreiteiro compromete-se a apresentar, para além da documentação detalhada nos pontos seguintes, um quadro com identificação dos meios humanos a afetar à obra com funções específicas relacionadas com a Qualidade, o Ambiente, a Segurança e a Re...
	29.5 No âmbito da Política da Qualidade, o Empreiteiro compromete-se a apresentar o Plano de Inspeção e Ensaios a implementar em obra, com base na análise do Caderno de Encargos (com especial ênfase, para os materiais, equipamentos a fornecer, métodos...
	29.6 No âmbito da Responsabilidade Social, o Empreiteiro deverá garantir o cumprimento dos requisitos do normativo SA 8000, nomeadamente através do cumprimento da legislação em vigor e das convenções internacionais relativas a condições sociais e labo...

	30. higiene, Segurança, e saúde no trabalho
	30.1 Obrigações Gerais
	30.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor sobre higiene, segurança, e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou pe...
	30.1.2 O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no tr...
	30.1.3 No caso de negligência do Empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas nos números anteriores, o Coordenador de Segurança em Obra (CSO) deve tomar, à custa daquele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminu...
	30.1.4 Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o CSO o exija, o Empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra, nos termos previstos na cláusula 32 do presente...
	30.1.5 Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a mantê-las válidas até à conclusão da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal cumprir por denegação no decurso desse prazo, a sua validade só terminar...
	30.1.6 O Empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o CSO, pela observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro...
	30.1.7 O Empreiteiro é responsável pela coordenação da atividade dos subempreiteiros, tendo em conta a natureza das atividades que cada um desenvolve, devendo ser efetuada uma cooperação adequada no sentido da proteção da segurança e saúde, atendendo ...
	30.1.8 O Empreiteiro, até 10 (dez) dias antes de iniciada qualquer atividade relevante na obra, deverá enviar ao CSO, para aprovação, todos os elementos referentes à documentação exigível em matéria de segurança e saúde, nomeadamente, os Procedimentos...
	30.1.9 Os elementos referidos na cláusula 30.1.8 do presente Caderno de Encargos deverão ser fornecidos em suporte de papel (um original) e em suporte informático compatível com o sistema de informação em uso, que este indicará por solicitação do Empr...

	30.2 Proteção e Segurança
	30.2.1 Para além das medidas a que se referem as cláusulas 15.1.1 e 15.1.3 do presente Caderno de Encargos, constitui encargo do Empreiteiro a realização dos trabalhos de proteção e segurança especificados neste Caderno de Encargos, nomeadamente os re...
	30.2.2 Quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não definidos no projeto ou neste Caderno de Encargos, o Empreiteiro avisará o CSO, propondo as medidas a tomar, e interromperá os trabalhos afetados, até decisão daquele.
	30.2.3 No caso a que se refere a cláusula anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, o CSO procederá aos contactos necessários com as entidades envolvidas, a fim de decidir das medidas a tomar.
	30.2.4 O Empreiteiro deverá tomar as providências usuais para evitar que as instalações e os trabalhos da empreitada sejam danificados por inundações, ondas, tempestades ou outros fenómenos naturais.
	30.2.5 Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, o Empreiteiro terá, ainda o dever de:
	30.2.6 Se o CSO considerar, em qualquer momento, que a segurança não está suficientemente garantida, poderá determinar que se adotem as providências convenientes e impor até que isso seja satisfeito, a interrupção dos trabalhos.
	30.2.7 O Empreiteiro obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as orientações do CSO, ao levantamento de todas as situações em que a realização dos trabalhos poderá, de algum modo, vir a afetar terceiros, nomeadamente, nas instalações ...
	30.2.8 A indicação dos prazos referidos no presente Caderno de Encargos, não isenta o Empreiteiro de executar trabalhos diferentes que eventualmente sejam impostos por serviços oficiais ou camarários, particularmente quando se verifiquem condições esp...

	30.3 Plano de Segurança e Saúde e Compilação Técnica
	30.3.1 Para a prevenção de acidentes e doenças profissionais, o Empreiteiro deverá elaborar o PSS para a execução da obra, em cumprimento e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de outubro, tendo em conta o estabelecido ...
	30.3.2 O Empreiteiro obriga-se a fornecer ao Coordenador de Segurança em Obra, ou a quem o Dono da Obra designar, os elementos necessários à elaboração da Compilação Técnica (CT) da obra.
	30.3.3 Eventuais alterações ou substituições desses documentos de referência e legislação, que venham a ocorrer após o lançamento do concurso e durante a vigência do Contrato, determinam a adequação do PSS à nova situação no prazo máximo de 1 (um) mês...
	30.3.4 No prazo de 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato ou o que vier a ser definido pelo Dono da Obra ou Fiscalização, o Empreiteiro deve entregar ao Dono da Obra a Comunicação Prévia (CP) incluída no PSS, bem como a declaração modelo CP5 ane...
	30.3.5 Sem prejuízo das competências e responsabilidades atribuídas por lei, o Empreiteiro obriga-se a cumprir e a fazer cumprir pelos seus subcontratados e sucessiva cadeia de subcontratação, o estabelecido no PSS e na CT, e documentos complementares...
	30.3.6 É responsabilidade do Empreiteiro manter em permanência no estaleiro da obra, em bom estado de organização e arrumação, os originais de todos os documentos do âmbito do PSS.
	30.3.7 O Dono da Obra, o CSO e a Fiscalização têm, em qualquer momento, direito de acesso a toda a documentação e registos do PSS, podendo solicitar cópias dessa documentação e registos, no todo ou em partes, em suporte de papel e/ou informático. A do...
	30.3.8 O Empreiteiro deverá manter em funções o Técnico da área de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho (HSST) aceite pelo Dono da Obra, o qual será responsável pelo cumprimento da legislação aplicável em matéria de Higiene, Segurança e Saúde no Tra...
	30.3.9 O Empreiteiro obriga-se a empregar todos os meios materiais e humanos necessários para uma efetiva e correta implementação do preconizado no PSS em vigor em qualquer momento da vigência do Contrato, considerando-se estes custos para todos os ef...
	30.3.10 O Dono da Obra ou o CSO poderá exigir a aplicação de qualquer equipamento de proteção coletiva ou individual que se revele necessário para a melhoria da higiene, segurança e saúde no trabalho, cujos custos estão incluídos no preço contratual.
	30.3.11 O Empreiteiro obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as orientações do Dono da Obra ou do CSO, ao levantamento de todas as situações em que a realização dos trabalhos poderá de algum modo vir a afetar terceiros, nomeadamente...
	30.3.12 O Dono da Obra ou o CSO reserva-se o direito de participar em qualquer das fases de implementação do PSS por si consideradas relevantes.
	30.3.13 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ ou a Fiscalização, ou as entidades por elas indicadas, podem proceder a auditorias à obra ou ao Empreiteiro no âmbito da Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho em qualquer momento a partir de 22 (vinte e dois) dias...
	30.3.14 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias não conformidades, o Empreiteiro obriga-se a corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula 51.4.1.
	30.3.15 O levantamento de uma não conformidade deverá ser sempre suportada pela indicação da disposição infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual ou outra.
	30.3.16 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ou a Fiscalização, ou as entidades por eles indicadas, podem também proceder a visitas técnicas não previamente anunciadas quer às frentes de trabalho quer à análise da documentação.
	30.3.17 Sem prejuízo das comunicações obrigatórias às entidades competentes e de outras obrigações estipuladas no Caderno de Encargos ou no PSS quanto a comunicação de acidentes, o Empreiteiro obriga-se a informar, por escrito, o CSO no prazo de 8 (oi...


	31. CONTROLO AMBIENTAL
	31.1 Obrigações Gerais
	31.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em vigor em matéria de ambiente, designadamente no que respeita à redução do ruído, à gestão de resíduos, à qualidade do ar, ao encaminhamento adequado dos efluen...
	31.1.2 Para o controlo dos aspetos e impactes ambientais, o Empreiteiro compromete-se a apresentar o Plano de Gestão Ambiental – PGA a implementar, que contemple todos os domínios do ambiente aplicáveis à empreitada, integrando o Plano de Prevenção e ...
	31.1.3 O Dono da Obra e/ou a Fiscalização, ou as entidades por elas indicadas, podem proceder a auditorias à obra ou ao Empreiteiro no âmbito do controlo ambiental, em qualquer momento a partir de 22 (vinte e dois) dias após a consignação da obra. Ess...
	31.1.4 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias não conformidades, o Empreiteiro obriga-se a corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula 51.5.1 do presente Caderno de Encargos.
	31.1.5 O levantamento de uma não conformidade deverá ser sempre suportada pela indicação da disposição infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual ou outra.
	31.1.6 O Dono da Obra e/ou a Fiscalização, ou as entidades por eles indicadas, podem também proceder a visitas técnicas não previamente anunciadas quer às frentes de trabalho quer à análise da documentação.


	32. seguros
	32.1 Disposições Gerais
	32.1.1 O Empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e r...
	32.1.2 O Empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na presente secção, devendo zelar pelo contrato efetivo da existência das apólices de seguro dos seus subcontratados.
	32.1.3 As apólices de seguro exigidas pelo presente Caderno de Encargos e pela legislação aplicável deverão ser apresentadas no ato da Consignação dos trabalhos, obrigando-se o Empreiteiro a mantê-las válidas até à Receção Provisória, ou até à desmont...
	32.1.4 O Dono da Obra poderá exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de pagamento das apólices previstas nesta secção ou na legislação aplicável, não sendo admitida a entrada em estaleiro da obra de quaisquer equipamentos sem a exibição daquelas...
	32.1.5 Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas nesta secção e na legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do Empreiteiro e seus subempreiteiros, e deverão ser contratados em entidade seguradora legalmente autoriza...
	32.1.6 Os seguros indicados como obrigatórios neste Caderno de Encargos em nada diminuem ou restringem as obrigações e responsabilidades (legais, contratuais e outras) do Empreiteiro perante o Dono da Obra e a lei vigente em Portugal.
	32.1.7 O Empreiteiro deverá apresentar ao Dono da Obra as apólices de seguros indicadas nas cláusulas seguintes, com coberturas bastantes e atas adicionais em que, de forma inequívoca, as seguradoras declarem manter em vigor, pelos períodos contratado...
	32.1.8 Sempre que ocorra um sinistro participado à seguradora, será obrigatória a reposição automática de capital em todas as apólices e rubricas seguras que o vejam reduzido, no valor equivalente ao volume das indemnizações liquidadas ou previstas, o...
	32.1.9 Em caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigações de pagamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, o Dono da Obra reserva-se o direito de se substituir àquele, constituindo-se credor do Empreiteiro relativamente a tod...
	32.1.10 O Empreiteiro, seus subempreiteiros e a sua seguradora devem renunciar a qualquer possível direito de sub-rogação contra o Dono da obra.
	32.1.11 No caso de a minuta de alguma das apólices previstas nas cláusulas seguintes não ser definitivamente aprovada, por escrito, pelo Dono da Obra, em virtude de não cobrir, no todo ou em parte, os riscos previstos no Caderno de Encargos, o Empreit...
	32.1.12 Decorrendo no artigo 23.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, com a redação dada pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, no momento da celebração do Contrato, conjuntamente com a declaração de titularidade de alvará, o Empreiteiro terá que fazer p...

	32.2 Objeto dos Contratos de Seguro
	32.2.1 SEGURO DE CONSTRUÇÃO E/OU MONTAGENS
	32.2.1.1 Disposições Prévias
	32.2.1.2 Secção I – Danos à Obra
	32.2.1.3 Secção II – Responsabilidade Civil

	32.2.2 OUTRAS APÓLICES DE SEGURO DA CONTA DO EMPREITEIRO
	32.2.2.1 Disposições prévias
	32.2.2.2 Apólice de seguro de acidentes de trabalho
	32.2.2.3 Apólice de seguro automóvel
	32.2.2.4 Seguro de danos próprios do equipamento e máquinas auxiliares e estaleiro



	33. Trabalhos Complementares, Erros e Omissões e Trabalhos a Menos
	33.1 Trabalhos Complementares
	33.1.1 São trabalhos complementares aqueles cuja espécie ou quantidade não esteja prevista no Contrato.
	33.1.2 O dono da obra é responsável pelo pagamento dos trabalhos complementares cuja execução ordene ao empreiteiro, com exceção da situação prevista na cláusula 33.6.3 do presente Caderno de Encargos.
	33.1.3 Quando os trabalhos complementares resultem de circunstâncias não previstas, pode o Dono da Obra ordenar a sua execução ao Empreiteiro, desde que não exceda 10% do preço contratual, nos termos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 370.º do ...
	33.1.4 Quando os trabalhos complementares resultem de circunstâncias imprevisíveis ou que uma entidade adjudicante diligente não pudesse ter previsto, pode o Dono da Obra ordenar a sua execução desde que, conforme previsto no n.º 4 do artigo 370.º do ...
	33.1.5  Os trabalhos complementares que excedam os limites previstos na presente cláusula devem ser adjudicados na sequência de novo procedimento.
	33.1.6 Aos trabalhos complementares de suprimento de erros e omissões aplica-se o disposto na cláusula 33.6 do presente Caderno de Encargos.

	33.2 Obrigação de Execução dos Trabalhos Complementares
	33.2.1 O Empreiteiro tem a obrigação de executar os trabalhos complementares, desde que tal lhe seja ordenado por escrito pelo Dono da Obra e lhe sejam entregues as alterações aos elementos da solução da obra necessárias à sua execução, quando os mesm...
	33.2.2 Não poderá, em caso algum, ser alegada ordem verbal como justificação de qualquer reclamação ou pedido de pagamento de trabalhos complementares, que só serão considerados quando ordenados por escrito.
	33.2.3 O Empreiteiro não está sujeito à obrigação prevista na cláusula 33.2.1 do presente Caderno de Encargos quando opte por exercer o direito de resolução do Contrato ou quando, sendo os trabalhos complementares de espécie diferente dos previstos no...

	33.3 Recusa da Execução dos Trabalhos Complementares
	33.3.1 Para efeitos do disposto na cláusula 33.2.3, bem como quando entenda não estarem verificados os pressupostos constantes das cláusulas 33.1.3 e 33.1.4 todas do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro pode, no prazo de 10 (dez) dias a contar ...
	33.3.2 Recebida a reclamação do Empreiteiro, o Dono da Obra deve apreciar a mesma no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua receção.
	33.3.3 Quanto considere injustificada a não execução dos trabalhos complementares, o Dono da Obra pode:
	33.3.4 No caso previsto na alínea a) da cláusula anterior, quando o Empreiteiro não dê início à execução dos trabalhos, pode o Dono da Obra, sem prejuízo do poder de resolução do contrato:

	33.4 Preço e Prazo de Execução dos Trabalhos Complementares
	33.4.1 Na falta de estipulação contratual, o preço a pagar pelos trabalhos complementares e o respetivo Prazo de Execução são fixados nos seguintes termos:
	33.4.2 Nos casos previstos na alínea b) da cláusula anterior, o Empreiteiro deve apresentar ao Dono da Obra uma proposta de preço e de Prazo de Execução dos trabalhos complementares, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da receção da ordem de ex...
	33.4.3 O Dono da Obra dispõe de 10 (dez) dias para se pronunciar sobre a proposta do Empreiteiro, podendo, em caso de não-aceitação da mesma, apresentar uma contraproposta.
	33.4.4 Se o Dono da Obra não efetuar nenhuma comunicação ao Empreiteiro dentro do prazo previsto no número anterior, considera-se que a proposta deste foi aceite.
	33.4.5 Sem prejuízo do disposto na cláusula 33.3, enquanto não houver acordo sobre todos ou alguns preços ou sobre o Prazo de Execução, os trabalhos respetivos são executados e pagos com base na contraproposta do Dono da Obra, efetuando-se, se for cas...

	33.5 Formalização dos Trabalhos Complementares
	33.5.1 Definidos todos os termos e condições a que deve obedecer a execução dos trabalhos complementares, o Dono da Obra e o Empreiteiro devem proceder à respetiva formalização por escrito.

	33.6 Trabalhos Complementares de Suprimento de Erros e Omissões
	33.6.1 O Empreiteiro deve comunicar ao Diretor de Fiscalização da Obra quaisquer erros e omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução dos trabalhos.
	33.6.2 O Dono da Obra é responsável pelos trabalhos complementares para suprimento dos erros e omissões resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou disponibilizados ao Empreiteiro, designadamente os elementos da solução da obra.
	33.6.3 Nos termos do n.º 2 do artigo 378.º do CCP, o Empreiteiro é responsável pelos trabalhos complementares que tenham por finalidade o suprimento dos erros e omissões dos documentos por si elaborados, exceto quando estes sejam induzidos pelos eleme...
	33.6.4 O Empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos complementares para suprimento de erros e omissões que lhe sejam ordenados pelo Dono da Obra, de acordo com os elementos do Projeto de Execução que lhe sejam entregues pelo Dono da Ob...
	33.6.5 O Empreiteiro deve, no prazo de 60 dias contados da data da consignação total ou da primeira Consignação parcial, reclamar sobre a existência de erros ou omissões do caderno de encargos, salvo dos que só sejam detetáveis durante a execução da o...
	33.6.6 O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos complementares que se destinem ao suprimento de erros e omissões que, não podendo objetivamente ser detetados na fase de formação do contrato, também não tenham sido por ele identificados no pra...
	33.6.7 Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, caso os erros ou omissões decorram do incumprimento de obrigações de conceção assumidas por terceiros perante o Dono da Obra:
	33.6.8 No caso previsto na cláusula 33.6.7 do presente Caderno de Encargos, a responsabilidade dos terceiros perante o Dono da Obra ou o Empreiteiro, quando fundada em título contratual, é limitada ao triplo dos honorários a que tenham direito ao abri...
	33.6.9 À fixação do preço e do prazo de execução dos trabalhos complementares para suprimento de erros e omissões é aplicável o disposto na cláusula 33.4 do presente Caderno de Encargos e no artigo 373.º do CCP.
	33.6.10 Sobre a responsabilidade pelos erros e omissões, aplica-se o disposto no artigo 378.º do CCP.

	33.7 Trabalhos a Menos
	33.7.1 Salvo em caso de impossibilidade de cumprimento, o Empreiteiro só pode deixar de executar quaisquer trabalhos previstos no Contrato desde que o Dono da Obra emita uma ordem com esse conteúdo, especificando os trabalhos a menos.
	33.7.2 O preço correspondente aos trabalhos a menos é deduzido ao Preço Contratual, em conformidade do disposto no artigo 381.º do CCP.

	33.8 Inutilização de Trabalhos Já Executados
	33.8.1 Se da execução de trabalhos complementares ou de trabalhos a menos resultar inutilização de trabalhos já realizados em conformidade com o Contrato ou com instruções do Dono da Obra, o seu valor não é deduzido ao Preço Contratual, tendo o Emprei...

	33.9 Indemnização por Redução do Preço Contratual
	33.9.1 Quando, por virtude da ordem de supressão de trabalhos ou de outros atos ou factos imputáveis ao Dono da Obra, os trabalhos executados pelo Empreiteiro tenham um valor inferior em mais de 20% (vinte por cento) ao Preço Contratual, este tem dire...
	33.9.2 A indemnização prevista no número anterior é liquidada na conta final da empreitada.
	33.9.3 Relativamente a qualquer arruamento a intervencionar, o Dono da Obra, poderá em qualquer momento decidir que as áreas a pavimentar serão apenas as correspondentes à largura da vala. A eventual ocorrência desta situação, da qual desde já o adjud...


	34. Medições
	34.1 As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no Projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo Dono da Obra são feitas no local da obra com a colaboração do Empreiteiro e são formalizados em auto.
	34.2 As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 21.º (vigésimo primeiro) dia do mês, correspondendo aos trabalhos executados até ao dia 20 (vinte) do mesmo mês.
	34.3 Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte ordem de prioridades:
	34.4 O Empreiteiro apresenta a sua proposta de mapa de quantidades relativos aos trabalhos realizados até ao 20.º dia do mês a que respeita, elaborado de acordo com os critérios e modelo fornecidos pelo Dono da Obra, idênticos aos do auto de medição, ...
	34.5 O mapa referido na cláusula anterior deve ser acompanhado do quadro correspondente que agrega as posições da Lista de Preços, cujo modelo é fornecido pelo Dono da Obra, juntamente com o modelo referido na cláusula anterior.
	34.6 Cada mapa de quantidades deve referir todos os trabalhos constantes do Plano de Trabalhos que tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo Diretor de Fiscalização da Obra condicionada à efetiva realização daqueles.
	34.7 Os documentos referidos nas cláusulas 34.4 a 34.6 são enviados à Fiscalização, para efeitos de elaboração do auto de medição.
	34.8 Os autos de medição serão elaborados pela Fiscalização, até ao 24.º (vigésimo quarto) dia do mês em que foram executados os trabalhos, de acordo com o modelo e respetivas instruções fornecidas pelo Dono da Obra.
	34.9 Feito o auto de medição, elabora-se a respetiva conta corrente no prazo de 3 (três) dias, com especificação das quantidades de trabalhos apuradas, dos respetivos preços unitários, do total creditado, dos descontos a efetuar, dos adiantamentos con...
	34.10 A conta corrente e os demais documentos que constituem a situação de trabalhos devem ser verificados e assinados pelo Empreiteiro, ficando um duplicado na posse deste.
	34.11 Quando considerar que existe algum erro em qualquer dos documentos referidos na cláusula anterior, o Empreiteiro deve apresentar a correspondente reserva no momento da sua assinatura, sendo aplicável o disposto no artigo 345º, do CCP.
	34.12 Se, até à conclusão da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de medição anteriormente lavrado, a correção deve ser efetuada no auto de medição imediatamente posterior pelo Dono da Obra, caso este e o Empreiteiro estejam de acord...
	34.13 Na falta de acordo entre as partes, a parte que considerar existir erro ou falta fará constar do auto de medição tal facto. Neste caso, deverá recorrer-se ao estipulado nos artigos 345.º e 392.º do CCP e, por último, aos tribunais.
	34.14 A correção da medição é refletida na conta corrente elaborada no mês seguinte, nos termos do disposto no artigo anterior.
	34.15 Quando seja impossível a realização da medição nos termos do n.º 1 do artigo 388.º do CCP, e, bem assim, quando o Dono da Obra, por qualquer motivo, deixe de fazê-la, o Empreiteiro deve apresentar, até ao fim do mês seguinte, um mapa das quantid...
	34.16 O mapa apresentado nos termos do número anterior é considerado como situação de trabalhos provisória para os efeitos do artigo 389.º do CCP.
	34.17 A exatidão das quantidades inscritas nos mapas apresentados nos termos dos números anteriores é verificada no primeiro auto de medição posterior à sua apresentação, no qual o Dono da Obra procede às retificações a que houver lugar, ou, estando c...
	34.18 Se o Empreiteiro inscrever, dolosamente, trabalhos não efetuados nos mapas apresentados nos termos dos números anteriores, tal facto deve ser participado ao Ministério Público para competente procedimento criminal e ao Instituto dos Mercados Púb...

	35. condições de pagamento
	35.1 Aspetos Gerais
	35.1.1 Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, deve o Dono da Obra pagar ao Empreiteiro a quantia constante da proposta adjudicada.
	35.1.2 Os pagamentos a efetuar pelo Dono da Obra têm uma periodicidade mensal, sendo o seu montante determinado de acordo com o disposto nas cláusulas 35.1.4 a 35.1.15 e 38 do presente Caderno de Encargos.
	35.1.3 Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contínuos, contados da data de receção das respetivas faturas, em condições de poderem ser aceites, isto é, verificando-se as condições definidas na cláusula 35.1.7.
	35.1.4 Os pagamentos ao Empreiteiro relativos a todos os trabalhos e atividades da Lista de Preços Unitários far-se-ão por medição, conforme previsto na cláusula 33.9.1.
	35.1.5 Os pagamentos ao Empreiteiro dos montantes referentes ao fornecimento e montagem do "Equipamento" incluído no contrato, designadamente os relativos a todos os trabalhos, equipamentos, dispositivos, acessórios e interligações, das rúbricas const...
	35.1.6 Os pagamentos respeitantes à alínea a) da cláusula anterior serão efetuados contra a apresentação de uma garantia bancária à primeira solicitação no valor correspondente ao valor do equipamento constante do auto de medição apresentado e aceite ...
	35.1.7 As faturas do Empreiteiro serão correspondentes aos equipamentos e trabalhos efetuados até ao 20.º dia do mês a que respeitam e corresponderão com exatidão às medições constantes do respetivo auto. Caso uma fatura não cumpra com essa correspond...
	35.1.8 A fatura deverá ser enviada ao Dono da Obra/à Fiscalização até ao último dia útil do mês do respetivo auto, devendo obrigatoriamente conter a inscrição da obra e número de auto correspondente assim como indicação do concurso público que esteve ...
	35.1.9 Em caso de divergência entre o Dono da Obra e o Empreiteiro sobre os trabalhos efetivamente realizados, aquando da medição dos mesmos, serão liquidados os trabalhos aceites por ambas as partes.
	35.1.10 Quando não forem liquidados todos os trabalhos medidos, nos termos do disposto no número anterior, menciona-se o facto mediante nota explicativa inserta na respetiva conta corrente.
	35.1.11 No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o Diretor de Fiscalização da Obra e o Empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver a respetiva fatura ao Empreiteiro, para que este elabore uma fatura ...
	35.1.12 O disposto na cláusula anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido na cláusula 35.1.3 no que respeita à primeira fatura emitida.
	35.1.13 Logo que sejam resolvidas as reclamações apresentadas pelo Empreiteiro, o Dono da Obra procede, sendo caso disso, à retificação da conta corrente, liquidando e efetuando o pagamento ao Empreiteiro da importância apurada a seu favor, no prazo e...
	35.1.14 O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nas cláusulas anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP.
	35.1.15 No preço da empreitada, estão incluídos todos os encargos do Empreiteiro e, nomeadamente: despesas de mão-de-obra, seguro, assistência e segurança do pessoal; montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro; fornecimento, transporte, acondicio...
	35.1.16 O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo preço indicado no Contrato, todos os trabalhos constantes do Projeto, competindo-lhe, ainda, efetuar, sem direito a qualquer pagamento suplementar, os trabalhos subsidiários que forem consequentes daque...

	35.2 Pagamento Provisório
	35.2.1 Se nas datas dos autos de medição ou nas datas de apresentação dos documentos, a que se referem as cláusulas 34.2 e 34.10 do presente Caderno de Encargos, ainda não forem conhecidos os valores finais dos indicadores económicos a utilizar na rev...
	35.2.2 Nos casos previstos na cláusula anterior, logo que sejam publicados os indicadores económicos respeitantes ao mês de execução dos trabalhos ou do período para tal previsto no plano de trabalhos, o Dono da Obra, após apresentação pelo Empreiteir...


	36. Adiantamentos ao empreiteiro
	36.1 Disposições Gerais
	36.1.1 O Empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao Dono da Obra, um adiantamento da parte do preço da obra necessária à aquisição de materiais cuja utilização haja sido prevista no Plano de Trabalhos.
	36.1.2 Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento referido na cláusula anterior só pode ser pago depois de o Empreiteiro ter comprovado a prestação de uma garantia bancária, à primeira solicitação.
	36.1.3 Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista na cláusula anterior correm por conta do Empreiteiro.
	36.1.4 A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente liberada à medida que forem executados os trabalhos correspondentes ao pagamento adiantado que tenha sido efetuado pelo Dono da Obra, nos termos do n.º 2 do artigo 295.º do CCP.
	36.1.5 Decorrido o Prazo da Execução dos trabalhos abrangidos pelo adiantamento sem que tenha ocorrido a liberação da correspondente caução, o Empreiteiro pode notificar o Dono da Obra para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando a...


	37. Mora no pagamento
	37.1 Em caso de atraso do Dono da Obra no cumprimento das obrigações de pagamento do Preço Contratual, tem o Empreiteiro direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, os...

	38. Revisão de preços
	38.1 A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, n...
	38.2 A revisão de preços obedece à(s) seguinte(s) fórmula(s):
	38.3 Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços da empreitada são incluídos nas situações de trabalhos.
	38.4 Será da responsabilidade do Empreiteiro o cálculo justificativo da revisão de preços correspondente a cada prestação, o qual deverá ser submetido à aprovação da Fiscalização antes de ser emitida a respetiva fatura.
	38.5 Para cada prestação, o Empreiteiro apresentará uma fatura de revisão de preços provisória calculada com os últimos índices publicados, mas separada da fatura correspondente à situação mensal dos trabalhos realizados e destinada a dar cumprimento ...
	38.6 O valor das faturas dos trabalhos contratuais será revisto com base no Plano de Pagamentos a que se refere a alínea d) da cláusula 15.2.1 do presente Caderno de Encargos e o valor das faturas dos trabalhos complementares será revisto em relação a...
	38.7 Os índices indicados serão os fixados por despacho do Secretário de Estado das Infraestruturas e são publicados na II Série do Diário da República.
	38.8 Só haverá lugar a revisão de preços quando a variação, para mais ou para menos, do coeficiente de atualização, for igual ou superior a 1% (um por cento) em relação à unidade.
	38.9 No caso de haver lugar a adiantamentos, a fórmula constante das cláusulas anteriores será corrigida nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro.

	39. Reforço da Caução e Outro tipo de cauções
	39.1 Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o Empreiteiro tiver a receber, em cada um dos pagamentos parciais previstos, é deduzido o montante correspondente a...
	39.2 A dedução prevista na cláusula anterior pode ser substituída por garantia bancária à primeira solicitação, nos mesmos termos estabelecidos para a caução destinada a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais.
	39.3 Caso a empreitada venha a ter cofinanciamento comunitário, para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, o Empreiteiro é obrigado a efetuar uma garantia bancária à primeira solicita...
	39.4 O cumprimento do disposto na cláusula anterior é condição essencial para a liquidação do respetivo pagamento parcial.
	39.5 Sempre que os trabalhos decorram em vias/locais tutelados por entidades gestoras que não os municípios, caso estas solicitem a prestação de cauções/garantias complementares, previamente à execução dos trabalhos, as mesmas deveram ser prestadas pe...

	40. Comissionamento, Inspeções e Ensaios de Funcionamento E OUTRAS OBRIGAÇÕES
	40.1 Comissionamento
	40.1.1 Depois de o Empreiteiro comunicar a conclusão de todos os trabalhos correspondentes a cada uma das partes da empreitada para as quais foram estabelecidos prazos parciais vinculativos, a Fiscalização inspecionará as instalações dentro de um praz...
	40.1.2 As normas de “Comissionamento” deverão satisfazer as Especificações Técnicas anexas a este Caderno de Encargos, incluindo, nomeadamente, as seguintes atividades:
	40.1.3 O “Comissionamento” está incluído no prazo parcial de execução estabelecido na alínea a) da cláusula 8.2.1 e estender-se-á pelo período necessário à realização de todas as atividades descritas na cláusula 40.1.2 todas do presente Caderno de Enc...
	40.1.4 O Empreiteiro enviará ao Dono da Obra, com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias do início do “Comissionamento”, o Plano de Ensaios a realizar durante o “Comissionamento”, a proposta do curso de formação a realizar, prevista na cláusula 42.3...
	40.1.5 A aceitação do início do “Comissionamento” por parte do Dono da Obra implica a aprovação, referida na cláusula seguinte, do Plano de Ensaios e a aceitação da proposta do curso de formação. Serão da estrita responsabilidade do Empreiteiro todos ...
	40.1.6 O Dono da Obra dispõe de um prazo de 5 (cinco) dias para se pronunciar sobre o Plano de Ensaios apresentado pelo Empreiteiro, prazo este que, no caso de não ser cumprido, responsabilizará o Dono da Obra pelos atrasos daí decorrentes.
	40.1.7 O “Comissionamento” será realizado pelo “Empreiteiro” e poderá ser realizado na totalidade, após a conclusão de todos os trabalhos de todas as partes da “Obra”, ou parcelarmente, após a conclusão de todos trabalhos relativos a cada uma das part...
	40.1.8 Os Ensaios de “Comissionamento” serão acompanhados pela Fiscalização e formalizados em Relatório(s) assinado(s) por ambas as partes, com identificação das atividades realizadas, dos defeitos detetados e prazos para a sua correção.
	40.1.9 Após a conclusão do “Comissionamento” o Empreiteiro, considerando reunidas as condições necessárias, deverá notificar formalmente o Dono da Obra para inspeção da “Obra”.
	40.1.10 A notificação ao Dono da Obra deverá ser acompanhada pelo(s) Relatório(s) de “Comissionamento” indicado(s) na cláusula 40.1.8 do presente Caderno de Encargos e pelo Plano de Ensaios de funcionamento a realizar durante as “Inspeções e Ensaios d...
	40.1.11 O Dono da Obra terá um prazo máximo de 7 (sete) dias após a data da receção desta notificação, com efeito suspensivo do prazo de execução da empreitada, para se deslocar à “Obra” para inspeção e verificação das condições de aceitação do Plano ...
	40.1.12 Se nos ensaios de “Comissionamento” se notar qualquer deficiência no “Equipamento” ou na “Obra”, o Empreiteiro será de tal facto notificado, devendo suprir essas deficiências até à data de início do período de “Inspeções e Ensaios de Funcionam...
	40.1.13 Quando todas as deficiências tiverem sido eliminadas e após nova inspeção, a realizar num prazo máximo de 7 (sete) dias após notificação por parte do Empreiteiro, o Dono da Obra informará o Empreiteiro da aceitação do fim do período de “Comiss...

	40.2 Inspeções e Ensaios de Funcionamento
	40.2.1 O período de “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” estender-se-á por um período de 60 (sessenta) dias contados da data de aceitação do final do “Comissionamento”.
	40.2.2 As “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” destinam-se a verificar o funcionamento da “Obra”, nomeadamente:
	40.2.3 As “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” serão realizados pelo Empreiteiro e acompanhados pela Fiscalização, assegurando-se o Dono da Obra, por meio de inspeções ou ensaios suplementares, se necessário, da conformidade da “Obra”, e do “Equipam...
	40.2.4 Se durante o período de “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” se notar qualquer deficiência na “Obra”, o Empreiteiro será de tal facto notificado, devendo suprir essas deficiências no prazo a estabelecer pelo Dono da Obra.
	40.2.5 As “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” poderão ser realizados de forma faseada para cada uma das partes da “Obra”, desde que suscetíveis de uso independente e autonomizável, e para as quais esteja expressamente prevista, no presente Caderno ...
	40.2.6 Após a conclusão do “Inspeções e Ensaios de Funcionamento”, o Empreiteiro, considerando reunidas as condições necessárias, deverá notificar formalmente o Dono da Obra para inspeção da “Obra”.

	40.3 pré-arranque (Não aplicável)
	40.4 arranque
	40.4.1 Os ensaios realizados no período de “arranque” destinam-se a verificar se as garantias contratuais de eficiência de cada equipamento e da totalidade da obra, são satisfeitas.
	40.4.2 Serão da obrigação e conta do Empreiteiro o acompanhamento do arranque de todas as instalações eletromecânicas, desde que convocado pelo Dono de Obra, com pelo menos 20 (dias) de antecedência.

	40.5 Outras obrigações do empreiteiro após a fase de construção
	40.5.1 Serão da conta do Empreiteiro todas as utilidades, em particular energia, reagentes e água da rede, necessárias aos períodos de “Comissionamento” e “Inspeções e Ensaios de Funcionamento”, até à Receção Provisória. Caso o Dono da Obra tenha cond...
	40.5.2 Se nas inspeções a efetuar pelo Dono da Obra ou Fiscalização, durante os períodos de “Comissionamento” e “Inspeções e Ensaios de Funcionamento”, se notar qualquer deficiência no material, na montagem ou no adestramento do pessoal, o Empreiteiro...
	40.5.3 As inspeções e ensaios suplementares a mandar realizar pelo Dono da Obra por força de dúvidas surgidas sobre a conformidade da “Obra” com o especificado no contrato ou a sua adequabilidade às suas reais condições de funcionamento serão pagos pe...
	40.5.4 Em qualquer circunstância serão da conta do Empreiteiro os encargos resultantes da eliminação das desconformidades ou inadequações verificadas, a menos que tais deficiências sejam da inequívoca responsabilidade do Dono da Obra por força do esti...
	40.5.5 MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO
	40.5.6 ARMAZÉNS E CONTROLO DE “STOCKS”
	40.5.7 GESTÃO DE RESÍDUOS


	41. MANUAL DE Instruções de Funcionamento E DE MANUTENÇÃO
	41.1 As instruções de funcionamento e de manutenção deverão ser fornecidas em 2 (duas) coleções encadernadas e 1 (uma) em suporte informático.”
	41.2 As coleções encadernadas deverão ter nas capas as seguintes inscrições:
	41.3 Cada coleção do Manual deverá ser dividida em dois capítulos fundamentais:
	41.4 No Capítulo I: Instruções de Funcionamento, deverão ser incluídos todos os elementos que permitam, por um lado, proceder a toda e qualquer manobra de operação, em todo e qualquer modo de funcionamento previsto, visando um bom funcionamento do equ...
	41.5 O Manual deverá incluir uma memória descritiva que, para além da descrição dos modos de funcionamento da “Obra”, integre para cada equipamento a sua fotografia digitalizada identificando cada equipamento e a sua integração nos órgãos que constitu...
	41.6 O Manual terá ainda que incluir uma fotografia digitalizada de cada um dos quadros elétricos, como suporte da descrição de toda e qualquer manobra em todo e qualquer modo de funcionamento previsto.
	41.7 O Manual deverá ainda ter representado o sinóptico eletrónico de cada área representada na supervisão da “Obra” e o descritivo da forma como se podem daí operar os equipamentos.
	41.8 O Capítulo I do Manual de Instruções de Funcionamento e de Manutenção deverá incluir:
	41.9 No Capítulo II: Instruções de Manutenção, deverão estar incluídos os seguintes elementos:
	41.10 No caso de equipamentos ou obras de construção civil destinados a funcionar apenas durante parte do ano, ou sujeitos a longo período de repouso, caso existam, os manuais deverão ainda conter os seguintes capítulos relativos a esses equipamentos ...
	41.11 As instruções deverão conter desenhos, esquemas, gráficos, e, de uma maneira geral, todos os elementos que forem necessários para uma completa ilustração dos textos.
	41.12 As instruções serão obrigatoriamente redigidas em língua portuguesa, com unidades do Sistema Métrico Internacional.
	41.13 As instruções deverão referir-se exclusivamente à “Obra” e respetivo “Equipamento” que compõem as instalações previstas neste Caderno de Encargos.
	41.14 Duas cópias da versão provisória do Manual de Instruções de Funcionamento e de Manutenção deverão ser entregues ao Dono da Obra, no prazo previsto na cláusula 40.1.4 do presente Caderno de Encargos.
	41.15 Duas cópias da versão definitiva do Manual de Instruções de Funcionamento e de Manutenção, previamente aprovado pelo Dono da Obra, deverão ser entregues ao Dono da Obra, até à data de notificação do Dono da Obra para vistoria, prevista na cláusu...
	41.16 Será da responsabilidade do Empreiteiro toda e qualquer avaria que ocorra durante o prazo de garantia, e que seja provocada pela falta de atuação ou atuação indevida do pessoal do Dono da Obra, se tal atuação não estiver claramente descrita no M...

	42. FORMAÇÃO E TREINO DO PESSOAL DE EXPLORAÇÃO
	42.1 O Empreiteiro terá a seu cargo, e incluído na proposta de preço, a formação e treino do pessoal do Dono da Obra.
	42.2 O Empreiteiro obriga-se a adestrar o pessoal de operação e de manutenção que for designado pelo Dono da Obra, em todas as operações constantes do Manual de Instruções de Funcionamento e de Manutenção, desde que tal pessoal lhe seja apresentado du...
	42.3 O Empreiteiro apresentará, até 15 (quinze) dias antes do período de “Comissionamento” e com uma antecedência mínima de 2 (duas) semana do início da formação, uma proposta para o curso de formação para o pessoal de exploração da “Obra” que incluirá:
	42.4 No mínimo o curso de formação incluirá:

	43. MATERIAis DE CONSUMO
	43.1 O Empreiteiro obriga-se a fornecer os materiais de consumo e as peças de reserva necessários para o funcionamento da “Obra” durante o período de “Inspeções e Ensaios de Funcionamento” da sua responsabilidade e para o período adicional de 2 (dois)...
	43.2 Estas peças deverão ser fornecidas convenientemente referenciadas e protegidas para o transporte e para uma armazenagem de longa duração.

	44. Telas Finais
	44.1 À medida que os elementos de obra vão sendo executados, o Empreiteiro deverá apresentar as respetivas telas finais ou os dados necessários para a sua posterior elaboração, para aprovação da Fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias após a data de i...
	44.2 Entre os desenhos a atualizar, completar ou executar de acordo com os tipos e marcas de material efetivamente fornecido ou montado, contam-se:
	44.3 Com os elementos listados no ponto 44.2 do presente Caderno de Encargos serão também entregues 2 (dois) exemplares dos relatórios com os resultados dos ensaios, do volume ou volumes das medições de todos os trabalhos da Empreitada conforme hajam ...
	44.4 As correções que resultem da respetiva revisão final serão introduzidas nos desenhos e volumes de medições.

	45. Receção provisória
	45.1 Vistoria e Auto de Receção
	45.1.1 A Receção Provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser efetuada, mediante solicitação do Empreiteiro ou por iniciativa do Dono da Obra, logo que a Empreitada esteja concluída no todo ou em parte, nos termos do disposto na ...
	45.1.2 O Dono da Obra poderá aceitar Receções Provisórias Parciais da “Obra” ou das partes da mesma, que estiverem em condições de ser recebidas, desde que suscetíveis de uso independente e autonomizável. Neste contexto, aplicar-se-á o disposto no pre...
	45.1.3 Da vistoria é lavrado auto, assinado pelos representantes do Dono da Obra e do Empreiteiro, que deve declarar se a obra está, no todo ou em parte, em condições de ser recebida.
	45.1.4 O auto a que se refere a cláusula anterior deve conter informação sobre:
	45.1.5 Constitui uma das condições necessárias para aceitação por parte do Dono da Obra do pedido de Receção Provisória, a entrega pelo Empreiteiro e a respetiva aprovação por parte daquela entidade dos seguintes fornecimentos:
	45.1.6 O Dono da Obra pode recusar a Receção Provisória da obra enquanto a entidade executante não prestar os elementos necessários à elaboração da Compilação Técnica, de acordo com o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro.
	45.1.7 No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam, no todo ou em parte, a Receção Provisória da mesma, a especificação de tais defeitos no auto nos termos do disposto na alínea a) da cláusula 45.1.4 do presente Caderno de Encargos é a...
	45.1.8 Caso o Dono da Obra se recuse a assinar o auto, a obra não é recebida no todo ou em parte.
	45.1.9 A recusa injustificada do Dono da Obra em assinar o auto de Receção Provisória na sequência da vistoria tem os efeitos previstos no direito civil para a mora do credor.
	45.1.10 Se a obra estiver, no todo ou em parte, em condições de ser recebida, a assinatura do Auto de Receção nos termos do disposto nos números anteriores autoriza, no todo ou em parte, a abertura da obra ao uso público ou a sua entrada em funcioname...
	45.1.11 No caso de, na vistoria referida na cláusula 45.1.1 do presente Caderno de Encargos, não serem detetadas deficiências, proceder-se-á à Receção Provisória da "Obra", elaborando-se o respetivo auto de receção com a data em que o Dono da Obra ver...
	45.1.12 O procedimento de Receção Provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 396.º do CCP.

	45.2 Defeitos da Obra
	45.2.1 O auto que declare a não receção da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da obra detetados na vistoria é notificado ao Empreiteiro, sendo-lhe concedido um prazo razoável para os corrigir.
	45.2.2 O prazo fixado para correção de defeitos da obra que se revele necessária após a realização de vistoria não começa a contar antes do decurso do prazo para apresentação de reclamação ou reservas pelo Empreiteiro ou da decisão do Dono da Obra que...
	45.2.3 Se a correção dos defeitos ordenada não for executada no prazo fixado, o Dono da Obra pode optar pela execução dos referidos trabalhos, diretamente ou por intermédio de terceiro, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n....
	45.2.4 Na situação prevista na cláusula anterior, o Dono da Obra tem direito a aplicar as sanções previstas na cláusula 51.3 do presente Caderno de Encargos.
	45.2.5 Logo que os trabalhos de correção de defeitos estejam concluídos, há lugar a novo procedimento de Receção Provisória.

	45.3 Elaboração da Conta Final
	45.3.1 A conta final da empreitada é elaborada no prazo de 3 (três) meses após a primeira revisão ordinária de preços subsequente à Receção Provisória, nos termos e condições previstos nos artigos 399.º e seguintes do CCP.
	45.3.2 Se não houver lugar à revisão ordinária de preços, o prazo a que se refere o número anterior inicia-se na data da Receção Provisória.
	45.3.3 Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão são liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas.


	46. Prazo de garantia
	46.1 O Prazo de Garantia varia de acordo com os seguintes tipos de defeitos:
	46.2 Caso tenham ocorrido Receções Provisórias Parciais, o Prazo de Garantia fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das partes da obra que tenham sido recebidas pelo Dono da Obra, desde que suscetível de uso independent...
	46.3 Se, quanto aos bens referidos na alínea c) da cláusula 46.1 do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro beneficiar de Prazo de Garantia superior ao previsto neste preceito face aos terceiros a quem os tenha adquirido, é esse o Prazo de Garanti...
	46.4 O Empreiteiro tem a obrigação de corrigir, imediatamente e a expensas suas, todos os defeitos da obra e dos equipamentos nela integrados e de substituir os materiais e, ou equipamentos com deficiências que sejam identificados até ao termo do Praz...
	46.5 Excetuam-se do disposto na cláusula 46.4 do presente Caderno de Encargos as substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se de...
	46.6 Se o Empreiteiro não cumprir com a execução de qualquer trabalho exigido, o Dono da Obra ou seu representante em conformidade com o disposto na cláusula 46.4 do presente Caderno de Encargos, terá o direito de empregar e pagar a outras pessoas par...
	46.7 Sempre que haja lugar à execução de trabalhos conforme previsto na cláusula anterior o Prazo de Garantia será protelado pelo tempo necessário para que sejam satisfeitas as garantias de funcionamento.
	46.8 Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o Dono da Obra pode, sem custos adicionais, exigir ao Empreiteiro que repita a execução da obra com defeito ou que substitua os equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impo...
	46.9 Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não sendo corrigidos os defeitos nem cumprido o disposto na cláusula anterior, ainda que se verifiquem os casos previstos na sua parte final, o Dono da Obra pode exigir a r...

	47. Receção definitiva
	47.1 No final de cada Prazo de Garantia previsto na cláusula 46.1 do presente Caderno de Encargos, é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de Receção Definitiva.
	47.2 Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.
	47.3 A Receção Definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes pressupostos:
	47.4 No caso de a vistoria referida na cláusula 47.1 do presente Caderno de Encargos permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do Empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previst...
	47.5 São aplicáveis à vistoria e ao Auto de Receção Definitiva, bem como à falta de agendamento ou realização da vistoria pelo Dono da Obra, os preceitos que regulam a Receção Provisória quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do ar...

	48. Restituição dos depósitos e quantias retidas e liberação da caução
	48.1 Feita a Receção Definitiva da obra, são restituídas ao Empreiteiro as quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito.
	48.2 Verificada a inexistência de defeitos da prestação do Empreiteiro ou corrigidos aqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda quando considere os defeitos identificados e não corrigidos como sendo de pequena importância e...
	48.3 Nos termos do n.º 2 do artigo 397.º do CCP, a liberação parcial da caução prevista no número anterior é promovida na proporção do valor respeitante a cada um dos conjuntos de elementos que compõem a obra, designadamente estruturais, construtivos ...
	48.4 Caso tenham ocorrido Receções Provisórias Parciais, o disposto na cláusula 48.3 do presente Caderno de Encargos é aplicável a cada uma das partes da obra correspondentes a essas receções.
	48.5 Decorrido o prazo fixado para a liberação da caução sem que esta tenha ocorrido, o Empreiteiro pode notificar o Dono da Obra para que este cumpra a obrigação de liberação da caução, ficando autorizado a promovê-la, a título parcial ou integral, s...
	48.6 A mora na liberação, total ou parcial, da caução confere ao Empreiteiro o direito de indemnização, designadamente pelos custos adicionais por este incorridos coma manutenção da caução prestada por período superior ao que seria devido.
	48.7 Nos casos em que a caução tenha sido prestada por depósito em dinheiro ou o reforço da garantia tenha sido efetuado em numerário, o Empreiteiro terá direito a exigir juros de mora calculados desde a data em que o Dono da Obra deveria ter restituí...
	48.8 Por requerimento do Empreiteiro, o Dono da Obra pode autorizar a substituição da caução que tenha sido prestada desde que fiquem salvaguardados os pagamentos já efetuados, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 90.º ...
	48.9 Da substituição a que se refere a cláusula anterior não pode resultar a diminuição das garantias do contraente público.
	48.10 As cauções prestadas pelo Empreiteiro podem ser executadas pelo Dono da Obra, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer importâncias que se mostrem devidas por força do não cumprimento por aquele das ob...
	48.11 A execução parcial ou total de caução prestada Empreiteiro implica a renovação do respetivo valor, no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação pelo Dono da Obra para esse efeito.
	48.12 A execução indevida da caução confere ao Empreiteiro o direito a indemnização pelos prejuízos daí advenientes.

	49. cessão da posição contratual e Subcontratação
	49.1 Cessão da Posição Contratual
	49.1.1 É admitida a possibilidade de cessão da posição contratual nos termos dos artigos do Capítulo VI do CCP.
	49.1.2 CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL POR INCUMPRIMENTO DO EMPREITEIRO
	49.1.2.1 Verificando-se o incumprimento, pelo Empreiteiro, das suas obrigações assumidas com a celebração do contrato de empreitada, que preencham os requisitos da resolução do contrato, o o Dono da obra pode, em alternativa à resolução do contrato, o...
	49.1.2.2 Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o Dona da Obra interpela, gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré-contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de c...
	49.1.2.3 A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no procedimento pré-contratual original.
	49.1.2.4 A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do Dono da Obra, sendo eficaz a partir da data por este indicada.
	49.1.2.5 Os direitos e obrigações do Empreiteiro, desde que constituídos em data anterior à da notificação do ato referido na cláusula anterior, transmitem-se automaticamente para o cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este ...
	49.1.2.6 As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida na cláusula 49.1.2.4 do presente Caderno de Encargos apenas vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão.
	49.1.2.7 A caução e as garantias prestadas pelo Empreiteiro cedente são objeto de redução na proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são liberadas seis meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, a...
	49.1.2.8 A posição contratual do Empreiteiro cedente nos subcontratos por si celebrados transmite-se automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta.


	49.2 Subcontratação
	49.2.1 Na celebração do contrato é admitida a subcontratação nos termos e limites previstos no CCP.
	49.2.2 A subcontratação na fase de execução está sujeita a autorização do Dono da Obra, e dependente da verificação dos requisitos que seriam exigíveis para a autorização da subcontratação no próprio contrato, nos termos do disposto no artigo 318.º do...
	49.2.3 Para efeitos da autorização referida na cláusula anterior, o Empreiteiro deve apresentar uma proposta fundamentada e instruída com todos os documentos comprovativos para comprovação dos requisitos exigíveis.
	49.2.4 O Dono da Obra deve pronunciar-se sobre a proposta do Empreiteiro no prazo de 30 dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída.
	49.2.5 Se o Dono da Obra não efetuar nenhuma comunicação ao Empreiteiro dentro do prazo previsto no número anterior, considera-se que a proposta deste foi rejeitada
	49.2.6 Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os elementos previstos no artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto à Revisão de Preços.
	49.2.7 O Empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo Diretor de Fiscalização da Obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o pessoal do Empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra.
	49.2.8 O disposto nas cláusulas anteriores é igualmente aplicável aos contratos celebrados entre os subcontratados e terceiros.
	49.2.9 No prazo de 5 (cinco) dias após a celebração de cada Contrato de subempreitada, o Empreiteiro deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por escrito o facto ao Dono da Obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa.
	49.2.10 A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais é do Empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por recurso a subempreiteiros.
	49.2.11 O Empreiteiro, os subempreiteiros, assim como os terceiros são obrigados a manter em arquivo os contratos celebrados em que são intervenientes pelo período de 5 (cinco) anos a contar da data de conclusão das obras.


	50. Subempreitadas
	50.1 Subempreitadas na Fase de Execução
	50.1.1 A subcontratação no decurso da execução do contrato não carece de autorização do Dono da Obra, salvo o disposto nos números seguintes.
	50.1.2 Em cumprimento das condições para elegibilidade das despesas para cofinanciamento pelo FEDER ou pelo Fundo de Coesão, não são admissíveis mais de dois níveis de subcontratação.
	50.1.3 O Dono da Obra reserva-se o direito de impedir a entrada na obra de subempreiteiros que incumpram o disposto na cláusula anterior.
	50.1.4 Aos trabalhos complementares a executar nos subcontratos do Empreiteiro aplica-se o estabelecido para o Empreiteiro nos artigos 370.º a 375.º do CCP.

	50.2 Oposição e Recusa de Autorização à Subempreitada
	50.2.1 O Dono da Obra pode sempre opor-se ou, nos casos previstos na cláusula 49.2.1 do presente Caderno de Encargos, recusar a autorização à subempreitada quando não sejam observados os limites fixados no artigo 383.º e com os fundamentos previstos n...
	50.2.2 Sempre que a oposição ou a recusa de autorização se fundamentem na inobservância dos limites fixados no artigo 383.º do CCP, o Dono da Obra deve comunicar esse facto ao Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. (IMP...


	51. SANÇÕES
	51.1 Sanções por Violação dos Prazos Contratuais
	51.1.1 Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto imputável ao Empreiteiro, o Dono da Obra pode aplicar uma sanção contratual, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1 ‰ (um por mil) do preço contratual.
	51.1.2 Para o efeito do disposto na cláusula anterior, não se considera que o Empreiteiro deu início à execução da empreitada enquanto não estiverem afetados à obra todos os meios previstos no Plano de Trabalhos em vigor.
	51.1.3 Para efeitos do disposto na cláusula 51.1.1, entende-se que os meios a utilizar pelo Empreiteiro no início dos trabalhos são os previstos no Plano de Trabalhos em vigor.
	51.1.4 No caso de incumprimento de prazos parciais vinculativos de conceção e execução da obra por facto imputável ao Empreiteiro, é aplicável o disposto na cláusula 51.1.1, sendo o montante da sanção contratual aí prevista reduzido a metade.
	51.1.5 O Empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção contratual por incumprimento dos prazos parciais vinculativos de execução da empreitada, quando recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída den...

	51.2 Sanções por Não Execução dos Trabalhos Complementares
	51.2.1 Aos casos em que o Empreiteiro se recusa a executar os trabalhos complementares e a justificação para esse facto não tenha sido aceite, aplica-se uma sanção pecuniária compulsória, por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1‰ (um por mi...

	51.3 Sanções por Não Execução da Correção das Deficiências Detetadas
	51.3.1 No caso de incumprimento por parte do Empreiteiro das obrigações estabelecidas na cláusula 45.2.1 do presente Caderno de Encargos, o Dono da Obra aplicará uma sanção no valor correspondente aos trabalhos executados, de acordo com o disposto na ...

	51.4 Sanções por Violações no Âmbito da Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho
	51.4.1 Por cada não conformidade detetada nas auditorias previstas na cláusula 30.3.14, o Dono da Obra pode aplicar ao Empreiteiro uma sanção pecuniária de valor máximo de €250,00 (duzentos e cinquenta euros). Quando a não conformidade detetada nas au...
	51.4.2 Pela não comunicação de acidente de trabalho nos prazos estabelecidos na cláusula 30.3.17 do presente Caderno de Encargos, o Dono da Obra aplica ao Empreiteiro uma sanção pecuniária no valor de €500,00 (quinhentos euros).
	51.4.3 A aplicação das sanções previstas nas cláusulas 51.4.1 e 51.4.2 serão precedidas de audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo, termos em que as sanções só serão descontadas nas prestações vincendas após a realização d...
	51.4.4  Para efeitos do disposto na cláusula anterior, a Entidade Adjudicante determina, em cada caso, se a audiência se processa por forma escrita ou oral e notifica os interessados para dizerem o que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias ou outro su...
	51.4.5  A notificação fornece o projeto de decisão e demais elementos necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspetos relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando também as horas e o local onde o process...

	51.5 Sanções por Violações no Âmbito do Controlo Ambiental
	51.5.1 Por cada não conformidade detetada nas auditorias previstas na cláusula 31.1.4, o Dono da Obra pode aplicar ao Empreiteiro uma sanção pecuniária de valor máximo de €250,00 (duzentos e cinquenta euros). Quando a não conformidade detetada nas aud...
	51.5.2 A aplicação das sanções previstas na cláusula 51.5.1 serão precedidas de audiência prévia nos termos do Código do Procedimento Administrativo, termos em que as sanções só serão descontadas nas prestações vincendas após a realização da audiência...
	51.5.3  Para efeitos do disposto na cláusula anterior, a Entidade Adjudicante determina, em cada caso, se a audiência se processa por forma escrita ou oral e notifica os interessados para dizerem o que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias ou outro su...
	51.5.4  A notificação fornece o projeto de decisão e demais elementos necessários para que os interessados possam conhecer todos os aspetos relevantes para a decisão, em matéria de facto e de direito, indicando também as horas e o local onde o process...

	51.6 indemnização por Custos Adicionais da Fiscalização
	51.6.1 Quando o Empreiteiro, por sua iniciativa e sem que tal se encontre previsto nas cláusulas deste Caderno de Encargos ou resulte de caso de força maior, proceda à execução de trabalhos fora das horas regulamentares ou por turnos, o Dono da Obra t...
	51.6.2 O disposto na cláusula anterior aplica-se às situações de prorrogação do prazo contratual por facto imputável ao Empreiteiro.
	51.6.3 O valor dos acréscimos de custos referidos anteriormente poderá ser descontado no pagamento que imediatamente se lhe seguir.


	52. Resolução do contrato pelo dono da obra
	52.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Dono da Obra pode resolver o Contrato nos seguintes casos (conforme admitido no n.º 1 do artigo 333.º do CCP, podem ser consagradas outras situações de grave violação das obrigações a...
	52.2 Nos termos do n.º 9 artigo 22.º da Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, em caso de não comprovação da renovação atempada do contrato de seguro de responsabilidade civil que o Coordenador de Projeto, Autores de Projeto e Diretor de Obra são obrigados a...
	52.3 Nos casos previstos na cláusula anterior, havendo lugar a responsabilidade do Empreiteiro, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de o Dono da Obra poder executar as garantias prestadas.
	52.4 No caso previsto na alínea p) da cláusula 52.1 do presente Caderno de Encargos, o Empreiteiro tem direito a indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da ...
	52.5 A falta de pagamento da indemnização prevista na cláusula anterior no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao Empreiteiro o direito ao pagamento de juros demora sobre a re...

	53. Resolução do contrato pelo empreiteiro
	53.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Empreiteiro pode resolver o Contrato nos seguintes casos:
	53.2 No caso previsto na alínea a) da cláusula anterior, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a ma...
	53.3 O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem.
	53.4 Nos casos previstos na alínea c) da cláusula 53.1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao Dono da Obra, produzindo efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se o Dono da Obra cumprir as obrigações em...

	54. Resolução de Litígios
	54.1 Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro.

	55. DISPOSIÇÕES FINAIS
	55.1 Casos Fortuitos ou de Força Maior
	55.1.1 Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso de força maior, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no Contrato.
	55.1.2 A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação a outra parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.
	55.1.3 Não constituem casos de força maior, designadamente:

	55.2 Comunicações e notificações
	55.2.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do Contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no Contrato.
	55.2.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser comunicada à outra.

	55.3 Contagem dos prazos
	Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.
	55.4 Protecção de dados pessoais
	55.4.1 O empreiteiro obriga-se a manter em total e completo sigilo todas as informações de natureza profissional, consideradas pela entidade adjudicante como confidenciais, bem como toda a demais informação privada ou de propriedade da entidade adjudi...
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